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ñÉ necessário lembrar sem cessar que não lemos o que nos interessa, ou aquilo de 

que gostamos: gostamos ou não gostamos DAQUILO QUE LEMOS!  

(...) Trata-se de formar o espírito na busca incansável da informação, na 

desconfiança em relação as evidências, na busca de opiniões diferentes para formar 

uma ideia das coisas; de fazer a criança desprezar o que é apressado, dogmático, 

mais ou menos, os lugares-comuns, as afirmações sem provas, os princípios 

absolutos... Ter ño esp²rito livreò implica tudo isso, e podemos dizer que uma criança 

que vive desde o seu nascimento em um ambiente deste estará muito bem armada 

para aprender com sucesso os conteúdos escolares, realizar TODAS as 

aprendizagensò. 

                                                                                              Eveline Charmeux
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RESUMO 

O trabalho apresenta algumas reflexões sobre os conceitos de leitura que 
educadores de várias áreas do conhecimento possuem e relaciona-os com o uso da 
leitura na escola, tanto disciplinar quanto interdisciplinarmente à luz dos estudos 
conceituais de leitura de Leffa (1996) ), Dehaene (2012), Koch (1993), Koch; Elias 
(2012), Kleiman; Moraes (1999), Charmeux (1997) e Colomer; Camps (2002); e com  
proposições interdisciplinares conforme Kleiman; Moraes (1999). Centrou-se nos 
conceitos sóciointeracionistas de Vygostsky (1994, 2001) e dialogia e polifonia de 
Bakhtin (1992, 2011). Tal estudo justifica-se em virtude da importância da leitura na 
construção das histórias e formação das identidades dos sujeitos e, devido ao papel 
que a formação conceitual exerce na realização de trabalhos consistentes em 
qualquer área do saber, acredita-se que o conhecimento por parte dos educadores 
do processo envolvido no ato da leitura, bem como outros elementos relacionados a 
essa prática, pode tornar-se um aliado das práticas leitoras nas escolas. Este estudo 
utilizou como modalidade de pesquisa qualitativa a pesquisa ação segundo Thiollent 
(1988) e o estudo de caso conforme André (2013) e propôs uma pergunta sobre o 
conceito de leitura para vinte e seis (26) professores de diversas áreas do 
conhecimento que lecionam na E.E.Dr. Luiz Zuiani, na cidade de Bauru, São Paulo. 
Além disso, como a leitura é um elemento fundamental para o desenvolvimento dos 
indivíduos, não são apenas as áreas da linguagem, mas outras áreas do 
conhecimento têm apresentado trabalhos sobre o assunto e por isso, este estudo 
também ocupou-se em observar o tratamento didático da leitura em projetos 
interdisciplinares aplicados no primeiro semestre de 2016, na escola supra citada e 
na E.E. Profa. Maria de Campos Pires Maciel, em Guaianás, distrito de Jaú, São 
Paulo. O objetivo deste estudo foi analisar se o conceito de leitura que os docentes 
revelam interfere no trabalho didático com leitura na escola. A partir da análise dos 
dados coletados é possível relacionar que o conceito de leitura apresentado pelos 
professores condiz com práticas de leitura que priorizam extração ou atribuição de 
sentido e não interação e que tal visão dificulta práticas dialógicas de leitura, as 
quais podem se revelar como estimuladoras do ato de ler. Este trabalho considera 
que entender a leitura como elo interdisciplinar equivale a compreender que a 
realidade e suas ocorrências sociais, científicas, econômicas, tecnológicas, 
ambientais e outras que permeiam o cotidiano não se apresentam fragmentadas, 
mas como ñum todoò e somente podem ser entendidas ou lidas, ao tomar-se a leitura 
interligada efetivamente à compreensão, como proposto por Leffa (1996) e por 
Marcuschi (2008), que assegura que ñler e compreender s«o equivalentesò e 
ñmemorizar n«o ® o mesmo que compreenderò, al®m de acrescentar que ña 
compreens«o ® tamb®m um exerc²cio de conviv°ncia socioculturalò (MARCUSCHI, 
2008), confirmando o caráter intrinsicamente  dialógico da leitura. Assim, o ensejo é 
que este estudo colabore para um olhar docente mais cuidadoso com a leitura e 
suas estratégias, tanto no trabalho em sala de aula quanto na sua utilização e 
valorização como ferramenta essencial para o desenvolvimento de projetos 
interdisciplinares. 
 
Palavras-chave: leitura, docente, dialogia, intertextualidade, interdisciplinaridade.  
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ABSTRACT 

The paper presents some reflections on the reading concepts that teachers from 
different fields of knowledge have and relate them with the use of reading in school, 
so discipline as interdisciplinary in light of conceptual studies of Leffa reading (1996), 
Dehaene ( 2012), Koch (1993), Koch; Elias (2012), Kleiman; Moraes (1999), 
Charmeux (1997) and Colomer; Camps (2002); and interdisciplinary propositions as 
Kleiman; Moraes (1999). It focused on sociointeractionists concepts of Vygotsky 
(1994, 2001) and dialogism and polyphony Bakhtin (1992, 2011). This study is 
justified because the importance of reading in the construction of stories and the 
subject identity formation, due to the role that conceptual training exercises in 
carrying out consistent work in any area of knowledge, it believes that the knowledge 
from educators of the process involved in the act of reading as well as other 
elements related to this practice can become an ally of reading practices in schools. 
This study used a form of qualitative research an action research as in the Thiollent 
(1988) and the case study as André (2013) and proposed a question about the 
concept of reading into twenty-six (26) teachers from different areas of knowledge 
who teaches in the State School Doutor Luiz Zuiani in the city of Bauru, São Paulo. 
Moreover, as reading is a fundamental element for the development of individuals, 
are not only the areas of language, but other areas of knowledge have presented 
papers on the subject and therefore, this study also took care to observe the didactic 
treatment reading in interdisciplinary projects implemented in the first half of 2016 in 
the above mentioned school and State School Professora Maria de Campos in 
Guaianás, Jau district of São Paulo. The aim of this study was to analyze if the 
concept of reading that teachers reveal interfere in didactic work with reading in 
school. From the analysis of the collected data it is possible to relate that the concept 
of reading presented by teachers match the reading practices that prioritize the 
extraction or attribution of meaning and no interaction and that this vision difficult 
dialogical practices of reading, which may prove to be stimulatory to the act of 
reading. This work considers to understand reading as an interdisciplinary link is 
equivalent to understand that reality and its social events, scientific, economic, 
technological, environmental and other permeating daily life present not fragmented, 
but as "a whole" and can be understood only or read, to take up the interconnected 
reading effectively understanding, as proposed by Leffa (1996) and Marcuschi 
(2008), which ensures that "read and understand are equivalent" and "store is not the 
same as understanding" as well adding that "understanding is also a socio-cultural 
coexistence exercise" (Marcuschi, 2008), confirming the intrinsically dialogic reading. 
So the opportunity is that this study collaborates for a more careful look at teaching 
reading and their strategies, both at work in the classroom and in their use and value 
as an essential tool for the development of interdisciplinary projects. 

 

Keywords: reading, teaching, dialogic, intertextuality, interdisciplinary.  
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1 INTRODUÇÃO 

A leitura é elemento fundamental para o desenvolvimento, não apenas 

linguístico, mas também cognitivo e social dos indivíduos e participa amplamente no 

processo gradativo para a autonomia humana.  

É componente essencial para a compreensão em qualquer área do 

conhecimento e não somente em Linguagens. Antropólogos, sociólogos e filósofos 

têm se referido a seu valor na formação da identidade humana. 

O escritor Marcel Proust escreveu, em 1905, um prefácio denominado ñSobre 

a Leituraò para a tradução do livro Sésame et les Lys, de John Ruskin. O editor do 

livro, tendo apreciado a explanação sobre a leitura que Proust realizou, publicou-o 

como volume próprio. Rememorando suas leituras, o escritor presenteia o leitor com 

descrições de suas impressões e interações com as personagens dos romances 

lidos, relacionando-os com imagens de quadros de pintores como Millet ou Monet. 

O autor, em certo momento, assim se pronuncia sobre o valor da leitura na 

exist°ncia humana: ñNa medida em que a leitura é para nós a iniciadora cujas 

chaves mágicas abrem no fundo de nós mesmos a porta das moradas onde não 

saberíamos penetrar, seu papel na nossa vida é salutarò (PROUST, 2011, p. 39). Tal 

ponto de vista é compartilhado também por antropólogos, dentre os quais Claude 

Lévi-Strauss e Michèle Petit, que consideram a leitura essencial na formação e 

fortalecimento da identidade humana. 

Relações da leitura com a pintura de Poussin, com a música de Rameau e 

Wagner, com o romance de Proust e as manifestações artísticas e mitológicas dos 

indígenas americanos ocupam relevância no livro Olhar/Escutar/Ler, de Claude Lévi-

Strauss. Ao descrever o testemunho de um índio letrado, no início do século, sobre 

um espírito sobrenatural conhecido como Palavras-Ferventes, o qual exercia grande 

influência em sua comunidade, o autor demonstra a dimensão divina atribuída 

àquela entidade pelos indígenas americanos, a qual metaforicamente pode ser 

transposta para a linguagem. A obra registra, então, a seguinte descrição:  

[...] tinha um corpo como o de um cão. (...). Desse ser, tudo o que se sabia 
era que morava num rochedo na montanha. (...) A voz de Palavras-
Ferventes era (...) aterrorizante; as pessoas comuns ficavam 
completamente apavoradas (LÉVI-STRAUSS, 2003, p. 135). 
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Essa citação reforça o poder da linguagem, que, também em outros textos 

sagrados, é igualada ao poder criador. O livro do Gênesis (SOCIEDADE TORRE DE 

VIGIA DE BÍBLIAS E TRATADOS, 1986, p. 15-19), por exemplo, ao narrar a criação 

de todas as coisas, em cada etapa da mesma utiliza um verbo, como se 

simplesmente, por meio da palavra, todas as coisas pudessem vir à existência. E é 

justamente do poder expressivo e criativo da palavra, em especial da palavra escrita, 

que se ocupa a leitura, advindo disso a importância de seu conhecimento e 

valorização na sociedade. 

A antropóloga Michèle Petit (2010), recentemente, descreve o papel das 

bibliotecas francesas e da leitura na afirmação e valorização dos sujeitos, sobretudo 

dos jovens franceses das classes populares, os quais se sentem excluídos de 

sonhos e possibilidades na construção de suas histórias pessoais e são favorecidos 

pelo acesso a bens culturais proporcionados pelas bibliotecas existentes nas 

periferias francesas.  

É senso comum, no entanto, especialmente entre os educadores, a fala de 

que crianças e adolescentes não gostam de ler, ou que leem apenas aquilo que lhes 

interessa, o que esse mesmo grupo considera como uma leitura empobrecida. 

Essa posição, em relação à leitura, embute-se de um velado preconceito e 

discriminação, pois recorre à validação e categorização de textos há muito 

abandonada pelos estudos linguísticos, divulgando e defendendo a ideia de que 

somente os textos didáticos ou literários podem ser encarados como bons textos. 

Em relação à presença da escrita na sociedade atual, Charmeux (1997) assim 

se manifesta: 

(...) nossa época é por excelência o tempo do escrito. (...). Quer se trate de 
tarefas profissionais, de tarefas ligadas à vida cotidiana, de atividades de 
lazer ou de deveres do cidadão, é necessário antes de mais nada ler e 
muito frequentemente escrever. E todos aqueles que se desencorajam com 
essas atividades se acham condenados à dependência, ficam 
marginalizados, e tornam-se presas fáceis de todas as formas de 
manipulação e mesmo de opressão. Com o prodigioso desenvolvimento de 
novas técnicas, esta tendência certamente se ampliará, resultando 
diretamente numa sociedade na qual os que ñsabem lerò ter«o sob seu 
poder aqueles que não sabem, os que se deixarão distanciar ï os que a 
sociedade distanciará ï pelos conhecimentos (CHARMEUX, 1997, p. 10). 

A esse respeito, a publicação introdutória do programa Por uma Política de 

Formação de Leitores (2009, p.17) cita uma pesquisa feita em 1999 no Congresso 

de Leitura no Brasil (COLE) com 2000 profissionais, a fim de se ñidentificar que tipo 
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de texto se lê, de que maneira, com que finalidadeò ( BERENBLUN; PAIVA, 2009, p. 

17), visto que os discursos, baseados no senso comum sobre as condições de 

leitura, apresentavam-se muito catastr·ficos tendo em vista as ñtiragens de livros, 

jornais e revistas, crescentes a partir de 1990ò (BERENBLUN; PAIVA, 2009, p. 17). 

Sobre os dados resultantes desta pesquisa, assim se expressa a entidade: 

[...] não considera leitura o ato de intelecção de best-sellers, de livros 
religiosos, de jornais ñpopulares", revistas femininas, novelas sentimentais, 
livros de autoajuda. Nega-se a existência de leitores, pois espera-se que 
todos leiam clássicos da literatura, revistas e jornais cultos, livros técnicos 
eruditos. Construiu-se historicamente uma ideia mítica de livro e de leitura, 
evidentemente inatingível como qualquer mito. (ALB, 1999 apud 
BEREMBLUM; PAIVA, 2009, p. 17). 

Assim sendo, o discurso da falta de leitura entre o público analisado não 

representa a realidade conforme a citação anterior e, ademais, devido aos velozes e 

imediatos meios de comunicação existentes e disponíveis atualmente, pode-se 

afirmar que, mesmo sem o apoio de pesquisas comprobatórias, crianças e jovens 

nunca leram tanto como hoje em dia.  

Negar esse fato dificulta a elaboração de estudos sobre o assunto e prováveis 

ações que possam ser utilizadas para o incremento e desenvolvimento de melhores 

proficiências leitoras entre crianças e jovens. 

Dessa maneira, talvez a resposta desejada pelos educadores em relação à 

leitura entre o público em referência deveria ser reformulada na forma de uma 

pergunta: Como estimular e direcionar essas leituras intrínsecas ao cotidiano de 

crianças e jovens, de forma a torná-las mais profícuas e propícias ao 

desenvolvimento de formas mais elevadas de cognição? 

Charmeux (1997), ao criticar a leitura de modo mecânico, sem reflexão, 

realizada na inf©ncia, afirma que ñaprender a ler ® aprender a construir sentido (...) e 

que só podemos aprender a ler tendo necessidade do que lemos, seja para agir, 

seja para nos distrair ou sonhar.ò(CHARMEUX, 1997, p. 88-89). Logo, para a autora: 

Ensinar a leitura, portanto, é colocar em funcionamento um comportamento 
ativo, vigilante, de construção inteligente de significação, motivado por um 
projeto consciente e deliberado, e isto desde o próprio início da 
escolaridade das crianças, e mesmo antes que elas cheguem à escola 
(CHARMEUX, 1997, p.88). 

A leitura, atividade indissociável da língua, deve ser compreendida 

considerando-se a definição de língua apresentada por Marcuschi: 
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[...] um conjunto de atividades sociais e históricas e não como um sistema 
apenas. Com ela guiamos o sentido e construímos mundos, mas não por 
força de alguma virtude imanente à própria língua como tal e sim pelo 
esforço dos falantes. [...] compreender não é extrair conteúdos de textos [...] 
compreender não é uma ação apenas linguística ou cognitiva. É muito mais 
uma forma de inserção no mundo e um modo de agir sobre o mundo na 
relação com o outro dentro de uma cultura e uma sociedade (MARCUSCHI 
2008, p. 230). 

Esse ponto de vista a respeito da língua também é compartilhado por 

Vygotsky, que, em sua obra A formação social da mente (1988), menciona que a 

língua não funciona isoladamente, mas, sim, em relações sócio-históricas; logo, 

institui-se nas inter e intrarrelações sociais, sendo que são essas relações que 

permitem o desenvolvimento da apropriação linguística nos indivíduos. 

O discurso de Paulo Freire (1981), em seu célebre debate com os professores 

mineiros, em abril de 1981, ainda encontra eco em nossa época, e seu apelo pela 

observação do funcionamento da linguagem como ato concreto deve instigar os 

educadores a repensar a noção de língua e leitura que adotam. A respeito da 

condi­«o hist·rica da linguagem, o autor recomenda que se ñvalorize a linguagem de 

seu tempoò (FREIRE, 1981, p. 6), e assim se expressa: 

[...] apelando para que, junto com aquela preocupação da curiosidade, da 
criatividade a ser despertada na meninada, esse problema da 
expressividade, do uso da linguagem, da maior riqueza de expressão, seja 
levado em consideração por todos vocês, por todas vocês, na continuação, 
inclusive, na escola secundária e depois no pré-universitário estou usando 
uma linguagem do meu tempo e depois por nós, os professores que 
estamos na Universidade. (FREIRE, 1981, p. 6). 

Assim, considerar o aspecto interacional da língua envolve compreender que 

o processo de intera­«o no ato da leitura confirma que ñ[...] toda palavra conduz para 

fora dos limites desse texto. A compreensão é o cotejo de um texto com os outros 

textos [...]ò, conforme postula Bakthin (1992, p. 404). Além disso, é importante 

reconhecer também que na leitura ocorre um processo de triangulação, o qual tem 

como resultado a compreensão, sem a qual, conforme o autor, ñnão há leituraò 

(LEFFA, 1996, p. 11), mas apenas decodificação. 

Neste sentido, este estudo apresenta duas questões essenciais listadas 

abaixo: 

1) Qual é o conceito e a importância que professores do Ensino Fundamental 

II, de várias do conhecimento, atribuem à leitura?  
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2) A apreensão do conceito atual de leitura pode colaborar para a melhoria 

das práticas leitoras no ambiente escolar, tanto em âmbito disciplinar quanto em 

projetos interdisciplinares? 

Tais questões levam em conta que entender a leitura como atividade 

intertextual, interdiscursiva e interdisciplinar equivale a compreender que a realidade 

e suas ocorrências sociais, científicas, econômicas, tecnológicas, ambientais e 

tantas outras que permeiam o cotidiano não se apresentam fragmentadas, mas 

relacionadas e, por isso, somente podem ser compreendidas ou lidas ao tomar-se a 

leitura interligada efetivamente ¨ compreens«o, pois, ñQuando o leitor diz óli mas n«o 

entendiô, ele ficou apenas no primeiro elemento da realidade; olhou mas não viu. 

Houve tentativa de leitura mas n«o houve leituraò (LEFFA, 1996, p. 11).  

Essa posição conceitual também é corroborada por Marcuschi (2008, p. 239): 

Ler e compreender são equivalentes. [Suponha que algu®m diga: óLi o livro 
todo e não entendi nadaô. Neste caso, é razoável perguntar-se se ele leu o 
livro, ou pelo menos seria interessante indagar-se sobre o que se entende 
com ler no caso de uma expressão como essa. Em suma: ler equivale a ler 
compreensivamente. Portanto, recitar de cor um texto não é garantia de tê-
lo compreendido. Memorizar não é o mesmo que compreender] 
(MARCUSCHI, 2008, p. 239). 

Dessa maneira, a leitura, enquanto compreensão, pode se consolidar na 

colaboração leitora das várias áreas do conhecimento, visto que, segundo o autor, 

ñA compreens«o ® tamb®m um exerc²cio de conviv°ncia socioculturalò 

(MARCUSCCHI, 2008, p. 231) e, assim, acredita-se que o trabalho intertextual, 

interdiscursivo e interdisciplinar pode constituir-se em estímulo à leitura na escola.  

É importante frisar que a simples observação do funcionamento da leitura em 

computadores ou celulares tem provado que a busca do conhecimento ocorre 

através das inter-relações que se estabelecem entre os saberes, como é o caso dos 

hipertextos e das pesquisas on line que se fazem para se efetuar a compreensão.  

É de estranhar, portanto, que a realidade leitora vivenciada pela maioria das 

crianças e dos indivíduos seja tão negligenciada nas escolas, que insistem em 

repetir padrões de leituras fragmentadas e parciais em uma sociedade que se 

encontra cada vez mais interligada e inter-relacionada, pois a leitura, sendo uma 

prática histórica e sociocultural, não pode jamais se restringir ao ambiente escolar. 

Uma escola que acolha as formas de leitura praticadas pelas crianças e 

jovens buscando aproximar o costume leitor dos alunos aos temas e conteúdos 
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abordados talvez contribua para diminuir o preconceito em relação às muitas formas 

de ler e estimule a curiosidade e o prazer pelo conhecimento proporcionado pela 

pesquisa, a qual, naturalmente, se alimenta da leitura. 

Assim, o conceito de leitura que os professores professam é salutar na 

construção de um trabalho didático que caminhe rumo à realidade linguística, que é 

dialógica por natureza, por isso, o presente estudo debruça-se sobre a visão de 

leitura dos docentes e a influência das mesmas nas práticas de leitura desenvolvidas 

no ambiente escolar. 

O estudo apresenta, para isso, uma introdução geral abordando a importância 

da leitura na formação e desenvolvimento da identidade e da cidadania e na 

produção de sentido, tanto particular quanto nas várias áreas do conhecimento; 

algumas considerações sobre leitura e dados relevantes sobre a leitura no Brasil, 

bem como uma reflexão sobre os gêneros discursivos e sua importância na 

compreensão leitora. 

Para se compreender o processo da leitura, segue-se uma explanação teórica 

a respeito da evolução epistemológica que ocorre na passagem de um conceito 

espontâneo para um conceito científico e sua relação com o desenvolvimento 

intelectivo humano à luz dos estudos da teoria sócio-histórica de Vygotsky e sua 

relação com o trabalho docente, em especial em leitura e, na sequência, são 

explicitados o conceito geral e restrito de leitura e suas implicações com a maneira 

como esse trabalho é conduzido pelos professores, refletindo sobre a valorização da 

conceituação científica para a eficiência do exercício profissional do magistério, em 

especial, no que diz respeito à leitura. 

Uma vez analisados esses aportes teóricos sobre a leitura, outros elementos 

sobre o assunto são explanados, tais como a coerência textual, a intertextualidade, a 

interdiscursividade e a interdisciplinaridade, uma vez que são tópicos centrais em 

uma leitura interativa. 

A seguir, procede-se à apresentação das respostas fornecidas pelos 

educadores quanto à pergunta proposta e a análise da concepção de leitura que 

eles apresentam percebida à luz do conceito da leitura como interação e possíveis 

consequências de encaminhamentos didáticos com a leitura, tendo em vista essas 

concepções. 
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A fim de se perceber o potencial da leitura como elo em projetos 

interdisciplinares são apresentados e analisados dois projetos interdisciplinares 

executados durante o ano letivo de 2016 tendo como base o conceito de leitura 

como interação apoiado nas estratégias leitoras potencializadas pela 

intertextualidade, interdiscursividade e interdisciplinaridade. 
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2 CONSIDERAÇÕES SOBRE LEITURA, DADOS DA LEITURA NO BRASIL E 
GÊNEROS DISCURSIVOS  

 

Charmeux (1997, p. 114-124), ao referir-se à leitura para crianças pequenas, 

argumenta que ña maneira atrav®s da qual a ñcoisa escritaò é recebida em casa 

determina em grande parte o modo pelo qual a criança vai recebê-laò (CHARMEUX, 

1997, p. 115). Se toda vez que estiver lendo a criança ouvir que não está fazendo 

nada ou se ela nunca viu seus pais ou familiares lerem por prazer, mas, sim, 

reclamarem toda vez que o fizererem, crescerá com uma associação negativa à 

leitura.  

A autora acrescenta ñque a primeira forma de ajuda ¨ aprendizagem da leitura 

é um determinado tipo de presença do escrito em casa e na vida ócotidianaô (...) não 

se trata absolutamente de livros, (...) mas escritos (...) ópara o prazer ou para a a­«oô 

(CHARMEUX, 1997, p. 115). Al®m disso, frisa que ñ® prefer²vel para a crian­a que 

ela tenha poucos livros em casa, efetivamente lidos pelos pais, e sobre os quais eles 

falem bastante, do que muitos, nos quais ningu®m toca!ò (CHARMEUX, 1997, p. 

115). 

A esse respeito, Colomer; Camps (2002) citam uma pesquisa coordenada por 

Wells (1989), em Bristol, EUA, a qual acompanhou o comportamento leitor de 

meninos e meninas por dez anos. Após esse período, o autor chega à conclusão de 

que a exposição a um ambiente em que a comunicação escrita cumpra uma função 

real é requisito essencial para a aquisição de competências com a palavra escrita e 

menciona que a leitura de histórias para as crianças é fundamental para a 

aprendizagem da língua escrita, pois, segundo ele: 

O importante de ouvir contos é que, por essa experiência, a criança começa 
a descobrir a potencialidade simbólica da linguagem: seu poder para criar 
mundos possíveis ou imaginários por meio de palavras ï representando a 
experiência com símbolos que são independentes dos objetos, dos 
acontecimentos e das relações simbolizados e que podem ser interpretados 
em contextos distintos daqueles em que originalmente a experiência 
ocorreu, se é que ocorreu realmente. (WELLS, 1989 apud COLOMER; 
CAMPS, 2002, p. 64). 

Logo, o que se observa nestes estudos é que a leitura deve ser uma atividade 

presente no dia-a-dia das crianças desde a mais tenra idade, pois por meio da 

mesma, a criança compreende a essência criadora da linguagem diferenciando 
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realidade e ficção, o que representa um grande salto em seu desenvolvimento 

cognitivo, pois inicia-se precocemente sua inserção na abstração.  

Sobre a distin­«o entre livros, tidos como ñbonsò, ela se posiciona que se 

deve:  

(...) proporcionar às crianças o máximo de riqueza para permitir que elas 
mesmas escolham, e formem, nessa escolha, o seu próprio gosto. Se só 
dermos ¨s crian­as ñbonsò livros, como elas saber«o que eles s«o ñbonsò? 
(...) há livros que nos parecem mais úteis e melhores que outros (...) essas 
razões são legítimas e merecem ser explicitadas para as crianças. Mas 
nunca como dogmas intangíveis, apenas como expressão de opiniões 
explícitas (...) (CHARMEUX, 1997, p. 123). 

É certo que em uma sociedade letrada todos são influenciados e influenciam 

por meio da leitura, entretanto, não se pode, por outro lado, devido a abrangência de 

atendimento às mais variadas classes sociais, subestimar a importância da 

instituição pública escolar na facilitação e promoção de sujeitos e ambientes 

engajados em práticas leitoras para além das dimensões privilegiadas 

cotidianamente na sociedade. 

O documento Por uma Política de Formação de Leitores (BERENBLUN, 

2009) refere-se a uma pesquisa por amostragem realizada em 2000, com uma 

população com idade acima de 14 anos, com ao menos três anos de escolaridade, 

denominada Retrato da Leitura no Brasil, cujo objetivo era definir o consumo de 

livros no país, suas penetrações e dificuldades de acesso.  

A pesquisa foi realizada com cerca de 86 milhões de pessoas, incluindo um 

grupo de analfabetos funcionais e constatou-se que 49% dos leitores e 53% dos 

compradores de livros estavam concentrados na região Sudeste. 

Dentre essa população, dois dados levantados merecem destaque: o primeiro 

é que 62% dos entrevistados afirmaram gostar de ler livros e o segundo é a 

informação de que a escolaridade se vincula fortemente a práticas de leitura como 

ler e comprar livros, entre outras. 

Disso se conclui que os brasileiros com mais instrução são mais capazes de 

compreender o texto escrito e leem bastante ï cerca de 35% são leitores frequentes, 

o que realça a importância da escola enquanto ambiente estimulador da prática 

leitora entre os sujeitos e reforça a importância da instituição escolar como 

promotora e incentivadora da leitura. 
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Carla Coscarelli, professora e pesquisadora do Ceale (Centro de 

Alfabetização, Leitura e Escrita), da Faculdade de Educação da Universidade 

Federal de Minas Gerais, descreveu, em uma entrevista, algumas questões sobre a 

leitura e seus desdobramentos para os resultados dos alunos quanto às suas 

competências leitoras e escritoras.  

A autora menciona que o resultado das escolas brasileiras no PISA 

(Programa Internacional de Avaliação de Estudantes) é ruim, pois a avaliação 

aborda questões relacionadas à leitura que a escola não trabalha: referência, texto 

multimodal, relação de textos diferentes, inferência. Explica que são raras as 

didáticas que extrapolam o texto, que instigam a fazer inferência com dados de 

partes diferentes do texto. 

A lista do SAEB tem mais de vinte descritores, mas só três ou quatro deles 
são contemplados nas atividades dos livros didáticos. É possível fazer um 
planejamento e trabalhar a leitura em progressão. Das habilidades mais 
fáceis, por exemplo, as narrativas que os estudantes têm muito contato, 
desde pequenos, nos livros de literatura para os textos mais complexos, 
como os argumentativos. (COSCARELLI, 2013, entrevista). 

A pesquisadora prossegue dizendo que a universidade tem poucas disciplinas 

para trabalhar a leitura estritamente, pois parte do pressuposto de que os alunos que 

chegam à universidade são leitores maduros, não precisam desenvolver a leitura e 

que poucas disciplinas lidam com a leitura do ponto de vista pedagógico, didático.  

Ela acredita, então, que a universidade precisa rever a formação do professor 

em relação ao tema: definindo leitura, como ensiná-la, refletindo sobre metodologias 

eficazes para essa prática na escola. Explica que o professor deve colocar a criança 

para pensar o texto, fazer perguntas, buscar respostas, discutir com os colegas, 

pensar várias respostas para a mesma coisa, enfim, deixar os alunos falarem, 

abandonar um pouco mais a velha aula expositiva.  

Questionada sobre o conceito de um bom leitor, a autora argumenta que essa 

conceituação é difícil, pois é raro ser bom leitor de tudo: crônica, artigo de opinião, 

artigo de divulgação científica, texto de revista, jornais, livros de literatura, ou seja, 

ressalta a importância da compreensão dos gêneros do discurso nas abordagens 

leitoras.  

Além disso, argumenta que muitos jovens são bons navegadores, mas o 

processamento e a reflexão sobre a informação são superficiais. É importante 

instigar a leitura com profundidade, com inferências, e também a leitura oral deve 
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ser feita com e para os alunos, explicar a entonação, a prosódia, a interpretação e, 

assim, vivificar a leitura, compreendê-la nos mais variados gêneros. 

Em relação à consciência metalinguística e sua importância no 

desenvolvimento leitor das crianças, Charmeux (1997, p. 92) afirma que se deve 

ajudar a criança a construir a noção da dupla articulação da linguagem, levando-a a 

compreender e reconhecer as unidades portadoras de sentido. A relevância desse 

trabalho reflexivo com a língua é também ressaltado por Colomer; Camps (2002): 

(...) Por isso, os jogos e as manipulações da linguagem em suas diferentes 
unidades favorecem a aquisição da língua escrita, sempre que as atividades 
de manipulação se realizem em contextos significativos e não se limitem 
aos níveis linguísticos inferiores, tal como ocorre no trabalho escolar 
excessivamente centrado em atividades de decifração (COLOMER; CAMPS 
(2002, p. 65) 

Aguiar (2011, p. 112) chama a atenção para o fato de que o indivíduo busca 

no ato de ler a satisfação de uma necessidade de caráter informativo ou recreativo, 

a qual é condicionada por diversos fatores, sendo importantes a idade e a 

escolaridade do leitor, além do sexo e nível socioeconômico. 

Assim, Foucambert (1976) apud COLOMBER; CAMPS (2002) menciona que 

conforme os objetivos, a leitura, normalmente é praticada de diferentes maneiras:  

1. leitura silenciosa integral quando se lê um texto inteiro com o mesmo tipo 
básico de atitude leitora, por exemplo, a leitura de um romance ou de um 
livro de ensaio; 2. leitura seletiva, orientada por um propósito de ordenação 
ou para extrair uma vaga ideia global ï caracteriza-se pela combinação de 
leitura rápida de algumas passagens e de leitura atenta de outras; 3. leitura 
exploratória, produzida em saltos, para encontrar uma passagem, uma 
informação determinada; 4. leitura lenta, para desfrutar dos aspectos 
formais do texto, para recriar suas características, inclusive fônicas, ainda 
que seja interiormente, e 5. leitura informativa, de busca rápida de uma 
informação pontual, como um telefone em uma lista, um ato em um 
programa, uma palavra em um dicionário, etc (FOUCAMBERT,1976 apud 
COLOMBER; CAMPS, 2002, p 47). 

As autoras frisam que serão, sobretudo, os objetivos da leitura que definirão 

ña forma e o grau da exig°ncia leitoraò (COLOMBER; CAMPS, 2002, p. 48). 

Conforme Charmeux (1997, p. 89), ñs· podemos aprender a ler tendo necessidade 

do que lemos, seja para agir, seja para nos distrair ou sonharò. A autora ainda 

acrescenta:  

Duas razões essenciais nos levam a ler: para achar resposta a questões 
que colocamos, ou para nos distrairmos e passarmos um momento 
agradável. (...) ler aparece como um meio para uma outra coisa, e não 
como uma atividade em si, com uma finalidade própria. Ler é uma 
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atividade-meio, que está a serviço de um projeto que a ultrapassa (...) O 
que permite afirmar que a leitura foi eficaz é a realização do projeto 
que a provocou. Essa realização do projeto é também o que chamamos 
ñcompreenderò (CHARMEUX, 1997, p. 42, grifo do autor).  

Aguiar (2011) acrescenta ainda que o leitor pratica leituras compreensivas, 

interpretativas e críticas em qualquer faixa etária e, dessa maneira, a escola, desde 

a educação infantil, pode atuar como fomentadora de práticas leitoras com seus 

alunos, prosseguindo no aperfeiçoamento leitor deles à medida que avancem em 

idade e escolarização. 

Da mesma forma, os pesquisadores responsáveis por uma pesquisa nacional 

sobre leitura no Brasil, a serviço do Ministério da Educação e Cultura, concluem que 

se as escolas desejam auxiliar os alunos em sua proficiência leitora devem 

compreender a ñleitura como prática cultural de múltiplas dimensõesñ (BERENBLUN; 

PAIVA, 2009, p. 77), e incentivá-los na ñcomplexa malha social e em diferentes 

espa­os sociaisò (BERENBLUN; PAIVA, 2009, p. 77) e, nesse sentido, a 

colaboração para a formação docente em leitura em todas as áreas do 

conhecimento pode contribuir para um trabalho mais eficaz com leitura na escola 

conforme os pesquisadores responsáveis pela pesquisa nacional e Coscarelli (2013) 

defendem, visto que o sentido pode se consolidar na interdiscursividade, 

intertextualidade e na interdisciplinaridade.  

Brito (2003) apud BERENBLUN; PAIVA (2009, p. 45), em relação à leitura, 

assim se expressa: 

Não é a leitura que conduz o indivíduo a novas formas de inserção social. É, 
ao contrário, o tipo de vínculo que ele estabelece que pode conduzi-lo 
eventualmente a ler certas coisas de certo jeito. A leitura, mesmo feita em 
recolhimento, não é um comportamento subjetivo, uma questão de hábito 
ou de postura, é uma prática inscrita nas relações histórico-sociais (BRITO, 
2003 apud BERENBLUN; PAIVA, 2009, p. 45). 

Dessa maneira, é importante destacar que existe possibilidade de leitura em 

qualquer momento ou circunstância espacial ou temporal, pois o indivíduo é 

bombardeado constantemente por textos na sociedade sendo influenciado pelos 

mesmos. 

Portanto, ao se discutir a problemática da leitura, não há como esquivar-se de 

referir-se à importância de uma abordagem leitora que considere os gêneros 

discursivos, visto que toda a produção linguística é realizada em gêneros, conforme 

demonstrado por Bakhtin (2011, p.262, 285). 
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O estudo dos gêneros como centro na prática e no ensino de língua é recente 

na educação pública brasileira. Demanda da introdução e divulgação das temáticas 

defendidas por Mikhail Bakhtin e seu Círculo, incluídas no material didático utilizado 

nas escolas públicas estaduais, em especial, as paulistas, por volta do final de 1990 

e início dos anos 2.000.  

Os Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa adotaram o 

conceito de gênero em meados de 1997 no lugar de ñtipoò no ensino de leitura e 

produção textual, tanto na modalidade escrita quanto oral e as situações de 

produção e circulação social, ou seja, a função social dos textos foi ressignificada 

com a noção da linguagem produzida a partir dos gêneros discursivos (ROJO; 

CORDEIRO, 2010). 

No entanto, em decorrência da parca formação e atualização teórico-científica 

oferecidas aos docentes em exercício naquele período quanto ao conceito e ao 

trabalho a ser feito ao se centralizar o gênero na comunicação humana, até hoje 

pairam nas escolas certas confusões e conflitos a respeito dessa teoria, e os 

professores de língua portuguesa, por isso, sentem muitas dúvidas ao planejarem 

suas aulas.  

Conforme Marcuschi (2008), os gêneros são práticas sócio-históricas e não 

são instrumentos estanques e enrijecedores da ação criativa, sendo, antes, eventos 

textuais altamente maleáveis, dinâmicos e plásticos que surgem emparelhados a 

necessidades e atividades socioculturais e até se relacionam com as inovações 

tecnológicas disponíveis em cada período sócio-histórico.  

Assim é que, da mesma maneira, Charles Bazerman (2011), em suas 

proposições sobre textos, menciona que os mesmos organizam as atividades e 

pessoas e que os fatos sociais são ações realizadas a partir de atos de fala, 

apossando-se do conceito de Atos de Fala, de Austin, o qual assegura que ñuma 

série de palavras ditas em um tempo, circunstâncias e pessoa apropriados 

repercutem como mudança na organização da vidaò (AUSTIN, 2011 apud 

BAZERMAN, 2011, p. 26). 

Dessa forma, é necessário relacionar situação comunicativa e gênero, pois o 

discurso será sempre produto de uma enunciação concreta, visto que os gêneros 

definem-se por seus aspectos sociocomunicativos e funcionais, o que não quer dizer 
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que a forma não importa, pois, algumas vezes, é ela que determina o gênero, mas a 

função social muitas vezes também determina o gênero.  

Ao pensar-se na forma, pode-se citar, por exemplo, os artigos, que se 

diferenciarão, conforme suas especificidades: de opinião ou científico. Outras vezes, 

no entanto, será o suporte que ditará as regras, bastando pensar na escrita de um 

artigo científico para ser publicado em uma revista científica e o mesmo para ser 

publicado em um jornal diário ou revista popular, o qual tomará a forma de artigo de 

divulgação científica. 

Em relação às intersecções entre gêneros orais e escritos, Kleiman; Moraes 

(1999), assim se manifestam: 

As práticas de leitura e produção de texto são extremamente abrangentes. 
Numa sociedade complexa, a ñtecnologiaò da escrita permeia todas as 
instituições e relações sociais e determina até modos de falar sobre os 
assuntos e sobre os textos moldados ao longo dos tempos pela influência 
da palavra escrita. Uma palestra, um debate político, uma entrevista na 
televisão são gêneros orais de instituições profundamente afetadas pelo 
impacto do sistema escrito. (KLEIMAN; MORAES, 1999, p.57). 

Dessa maneira, é possível um trabalho com linguagem na escola em todas as 

disciplinas que consiga explicitar ao aluno o funcionamento da mesma, a influência 

do oral sobre o escrito e do escrito sobre o oral, dependendo do contexto 

comunicativo e práticas didáticas interdisciplinares, como os projetos, favorecem 

essa compreensão.  

A diversidade de gêneros deve ser apresentada, de preferência em suportes 

verdadeiros, às crianças desde muito cedo, isto é, as crianças devem ter acesso na 

escola aos textos como eles se apresentam em sua funcionalidade social, pois tal 

fato contribui para que elas associem situação comunicativa e gênero.  

Segundo Charmeux, ñtodas as crianças deveriam entrar em contato o mais 

cedo possível com a variedade dos discursos sociais, escolares e não escolares, de 

forma a poder construir, no seio desta variedade, o sentimento de segurança 

lingu²sticaò (CHARMEUX, 1997, p. 93). 

A autora, ao criticar o empobrecimento do domínio da linguagem que os 

manuais ou livros didáticos produzem ao didatizar os textos, menciona que não se 

devem simplificar os diversos textos:  

Esses fatos da língua e do discurso aparecem desde a escola primária nas 
outras disciplinas (...) os enunciados de problemas, as fichas de trabalhos 



24 

 

científicos, os questionários escritos em história ou gramática. Mas eles 
aparecem ainda mais na maioria das situações da vida profissional: em 
contratos de emprego, instruções de trabalhos, manuais de máquinas e 
ferramentas. Fica clara, então, a importância de um encontro tão precoce 
quanto possível com todas essas variações, se quisermos que todos as 
dominem de forma definitiva. (CHARMEUX, 1997, p. 98) 

Por isso, dominar um gênero discursivo não é dominar uma forma linguística, 

mas, sim, uma forma de realizar linguisticamente objetivos específicos em situações 

sociais particulares. 

O reconhecimento do gênero, segundo Kleiman; Moraes ñfornece uma chave 

para a interpreta­«o do textoò (KLEIMAN; MORAES, 1999, p. 63), por isso,  é 

necessário que a escola explicite essa diversidade de gêneros textuais para os 

alunos, os quais, conforme Charmeux (1997), ñse traduz por tantos jeitos de ler, 

tantos ómodos de usarô, que ® preciso t°-los experimentado durante muito 

tempo para que um dom²nio possa aparecerò (CHARMEUX, 1997, p. 75, grifo do 

autor). Além disso, torna-se necess§rio tamb®m ñadaptar as pr·prias condutas aos 

objetos portadores de textoò (CHARMEUX, 1997, p. 79). Tal ponto de vista é 

referendado por outras pesquisadoras: 

A familiarização com as características do escrito implica ter experiências 
com textos variados, de tal forma que se vão aprendendo suas 
características diferenciais, e que a habilidade de leitura possa ser 
exercitada em todas as formas (...) A escola tratou a leitura como se fosse 
uma capacidade para ser utilizada sempre da mesma forma e não incluiu na 
aprendizagem da leitura a consideração de que as habilidades necessárias 
para proceder eficazmente em questões como buscar uma informação em 
uma enciclopédia, ler uma solicitação ou mergulhar em um romance devem 
ser exercitadas a partir de indícios textuais muito diferentes (ordem 
alfabética, divisão em exposição e demanda, etc) e de condutas 
absolutamente distintas (saltar ou seguir, avançar rápida ou lentamente, 
etc.) (COLOMER; CAMPS, 2002, p. 68). 

Os estudos de Bakhtin (2011, p. 261-262) a respeito do conceito de gêneros 

contribuem para a compreensão dos mesmos como instrumento, visto que eles são 

produto do meio/contexto social e, ao mesmo tempo, agentes ativos na construção 

desse contexto, ou seja, são instrumentos tanto de organização social do 

comportamento como de organização individual do pensamento consciente:  

O emprego da língua efetua-se em forma de enunciados (orais e escritos) 
concretos e únicos, proferidos pelos integrantes desse ou daquele campo 
da atividade humana. Esses enunciados refletem as condições específicas 
e as finalidades de cada referido campo não só por seu conteúdo (temático) 
e pelo estilo de linguagem, ou seja, pela seleção dos recursos lexicais, 
fraseológicos e gramaticais da língua mas, acima de tudo, por sua 
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construção composicional. Todos esses três elementos - o conteúdo 
temático, o estilo, a construção composicional - estão indissociavelmente 
ligados no todo do enunciado e são igualmente determinados pela 
especificidade de um determinado campo da comunicação. Evidentemente, 
cada enunciado particular é individual, mas cada campo de utilização da 
língua elabora seus tipos relativamente estáveis de enunciados, aos quais 
denominamos gêneros do discurso (BAKHTIN, 2011, p. 261-262). 

Schneuwly; Dolz; et al. (2011, p. 64) afirmam, inclusive, que os gêneros, com 

seus aspectos temáticos, composicionais, enunciativos e linguísticos, além de se 

constituírem em unidades organizadoras de currículos e de progressões no ensino 

fundamental, podem ser tomados, em uma transposição didática, como 

ñmegainstrumentosò, como ferramentas ou, ainda, como instrumentos de media­«o 

semiótica complexos para a construção de instrumentos menos complexos neles 

envolvidos, ao nível da linguagem e do pensamento: os gêneros escolares. 

Então, segundo Marcuschi (2008), não podemos definir os gêneros mediante 

certas propriedades que lhe devam ser necessárias e suficientes, pois, por exemplo, 

uma carta, mesmo sem assinatura ou algum outro elemento estrutural, continuará a 

ser uma carta; uma publicidade, mesmo em forma de poema, se tiver como 

finalidade convencer o interlocutor, será um texto publicitário, isto é, o foco é a 

função do texto. 

A respeito da flexibilização dos gêneros, Machado (1997) apud Tonácio 

(2006) diz que:  

Os gêneros estão sempre em transformação e em criação como a própria 
vida, são responsáveis pela promoção do pensar e dar sentido ao mundo 
pelo homem e suas ações. Não podem ser entendidos apenas como 
vinculação ao presente, já que, ao mesmo tempo, reportam a um passado 
concreto, à memória criativa e ao seu desenvolvimento futuro. A vida do 
gênero é marcada pela capacidade de renovar-se em cada nova etapa do 
desenvolvimento da literatura e em cada obra individual. Os gêneros 
discursivos criam verdadeiras cadeias que, por se reportarem a um grande 
tempo, acompanham a variabilidade de usos da língua num determinado 
tempo (MACHADO,1997 apud TONÁCIO, 2006, p. 114 ). 

Além disso, o texto, em Bakhtin, é uma unidade da manifestação: manifesta o 

pensamento, a emoção, o sentido, o significado. Enquanto o enunciado é a 

realização do texto, o texto é a manifestação do enunciado, uma realidade imediata 

dotada de uma materialidade. O enunciado é da ordem do sentido; o texto é do 

domínio da manifestação. 
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Logo, em seu funcionamento real, a linguagem é dialógica, isto é, pressupõe 

as interações e, assim, a leitura, de qualquer gênero do discurso, envolve o 

dialogismo.  

Tanto a escrita quanto a leitura exigem sujeitos e situações discursivas 

específicas delimitadas pelos gêneros, mencionados tanto por Vygotsky (2001) 

quanto por Bakhtin (1992): 

[...] aprendemos a moldar nossa fala às formas do gênero e, ao ouvir a fala 
do outro, sabemos de imediato, bem nas primeiras palavras, pressentir-lhe 
o gênero, adivinhar-lhe o volume (a extensão aproximada do todo 
discursivo), a dada estrutura composicional, prever-lhe o fim, ou seja, desde 
o início, somos sensíveis ao todo discursivo que, em seguida, no processo 
da fala, evidenciará suas diferenciações (BAKHTIN, 1992, p. 302).  

Assim, como são variados os gêneros discursivos, diversas também serão as 

estratégias leitoras a serem utilizadas pelos leitores, devendo-se escolher as mais 

adequadas dependendo do gênero discursivo que se quer ler. 

Nessa perspectiva dialógica, ao considerar que a leitura, enquanto 

compreens«o ñ(...), é também um exercício de convivência socioculturalò, segundo 

Marcuschi (2008, p. 231) e que para Vygotsky (1994), a escola tem a função 

explícita de fornecer instrumentos de interação com o sistema de leitura e escrita e o 

conhecimento acumulado historicamente pela sociedade visto que a apropriação 

pelo sujeito da experiência culturalmente acumulada promove um modo mais 

sofisticado de analisar e generalizar; o estudo voltou-se para os docentes e o 

conceito de leitura que apresentam e as práticas leitoras que realizam com os 

alunos. 

Para compreensão desse estudo são descritas, a seguir, a metodologia e as 

etapas que possibilitaram sua realização. 
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3 METODOLOGIA  

Esta pesquisa começou com o levantamento do conceito de leitura 

apresentado por vinte e seis professores de diversas áreas do conhecimento que 

ministram aulas em uma escola pública estadual de São Paulo. 

A esses professores, a saber, quatro de Português, quatro de Matemática, 

quatro de História, quatro de Geografia, três de Artes, quatro de Ciências e três de 

Educação Física, propôs-se a seguinte pergunta: O que é leitura para você? A coleta 

das respostas finalizou-se após três meses e as respostas seguem como anexo a 

este estudo. 

Tal questionamento teve como propósito analisar o conceito e a importância 

da leitura para professores das diversas áreas do conhecimento e a influência 

desses itens nas práticas leitoras efetuadas com os alunos, seja em âmbito 

particular, isto é, disciplinarmente, ou em projetos interdisciplinares. 

Buscou-se também perceber se a leitura, compreendida como interação, pode 

contribuir para a compreensão e produção de sentido nas disciplinas e se a 

integração entre as várias áreas do conhecimento por meio da leitura pode ampliar o 

repertório cognitivo dos alunos. 

O presente estudo se caracteriza como análise qualitativa da realidade 

específica estudada em um âmbito mais geral. A perspectiva da pesquisa qualitativa, 

oriunda das Ciências Sociais, conforme Tozoni-Reis (2010, p. 10), diz respeito à 

ñprodu­«o de conhecimentos sobre os fen¹menos humanos e sociais, o qual 

interessa muito mais compreender e interpretar seus conteúdos que descrevê-losò, 

pois esta pesquisa procura analisar dados da realidade social, os quais, em virtude 

das nuances representadas pela subjetividade humana, não podem resumir-se em 

dados numéricos: 

A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se 
ocupa, nas Ciências Sociais, com um nível de realidade que não pode ou 
não deveria ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo dos 
significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e das 
atitudes. [...] O universo da produção humana que pode ser resumido no 
mundo das relações, das representações e da intencionalidade e é objeto 
da pesquisa qualitativa dificilmente pode ser traduzido em números e 
indicadores quantitativos (MINAYO, 2007 apud TOZONI-REIS, 2010, p. 21). 

Ademais, em relação à pesquisa qualitativa em educação, Freitas (2002) 

apud TONÁCIO (2006) reconhece nas obras de Bakhtin (1992) e Vygotsky (2001) 
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características da pesquisa qualitativa de orientação sócio-histórica. Inicialmente, 

refere-se ao texto (contexto) como fonte de dados, quando o acontecimento surge 

do particular, porém inscrito em uma totalidade social.  

Tal estratégia busca compreender os sujeitos envolvidos na investigação e, 

por meio deles, o contexto que representam. Sobre as questões propostas, assim se 

reporta:  

[...] se orientam para a compreensão dos fenômenos em toda a sua 
complexidade e em seu acontecer histórico. Isto é, não se cria 
artificialmente uma situação para ser pesquisada, mas vai-se ao encontro 
da situação no seu acontecer, no seu processo de desenvolvimento. O 
processo de coleta de dados caracteriza-se pela ênfase da compreensão, 
valendo-se da arte da descrição que deve ser complementada, porém, pela 
explicação dos fenômenos em estudo, procurando as possíveis relações 
dos eventos investigados numa integração do individual com o social. A 
ênfase da atividade do pesquisador encontra-se no processo de 
transformação e mudança em que ocorrem os fenômenos humanos, 
procurando refazer a história de sua origem e de seu desenvolvimento. 
(FREITAS, 2002 apud TONÁCIO, 2006, p. 112-113.) 

Nessa visão, portanto, o pesquisador é um dos principais elementos da 

pesquisa porque, como integrante da investigação, será a partir do lugar sócio-

histórico no qual se situa que sua compreensão se estabelece, sendo também 

dependente das relações intersubjetivas mantidas com os sujeitos com que 

pesquisa. 

O importante neste tipo de pesquisa não é a exatidão do conhecimento, mas 

o envolvimento e a participação ativa do investigador e do investigado. Dessa 

maneira, pesquisador e pesquisado têm oportunidade de refletir, aprender e 

ressignificar-se no processo de pesquisa (FREITAS, 2002 apud TONÁCIO, 2006). 

O que se busca, então, nessa forma de pesquisa, além da explicação dos 

fenômenos ocorridos e observados, é um processo dialógico de compreensão. Para 

Freitas (2002), esse método supõe a interação de duas consciências (pesquisador e 

pesquisado), os quais compartilham conhecimentos e experiências. Essa 

experiência de pesquisa transforma-se, assim, em momentos de aprendizagens, 

transformações e desenvolvimento. 

Como modalidade de pesquisa, o estudo pode ser classificado como 

pesquisa-ação e estudo de caso. Como pesquisa-ação porque, segundo Thiollent 

(1988), essa modalidade é um tipo de investigação social com base empírica que é 

proposta e feita em associação com uma ação ou com a resolução de um problema 
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coletivo, sendo que os pesquisadores e os participantes representativos do objeto da 

pesquisa envolvem-se de modo cooperativo e participativo e, como estudo de caso, 

pois os resultados obtidos não podem ser generalizados, visto estarem restritos a 

um dado local e a um determinado espaço-físico e temporal, diferenciando-se 

também pelo contato constante do pesquisador com o objeto de pesquisa, conforme 

André (2013).  

De acordo com Fonseca (2002) apud André (2013): 

A pesquisa-ação pressupõe uma participação planejada do pesquisador na 
situação problemática a ser investigada. O processo de pesquisa recorre a 
uma metodologia sistemática, no sentido de transformar as realidades 
observadas, a partir da sua compreensão, conhecimento e compromisso 
para a ação dos elementos envolvidos na pesquisa (FONSECA, 2002, apud 
ANDRÉ, 2013, p.34). 

Esse tipo de pesquisa corresponde a uma situação social em conjunto e não 

um conjunto de variáveis isoladas que possam ser verificados isoladamente. Os 

dados obtidos durante o trabalho são valorizados apenas como elementos de um 

processo de mudança social e o pesquisador assume uma posição participativa com 

os pesquisados, colaborando, no entanto, com conhecimentos que serão a base 

para a elaboração de sua análise reflexiva a respeito da realidade e dos elementos 

que a integram, ou seja, há preocupação com a agregação entre teoria e prática. 

Embora seja alvo de críticas por conta do envolvimento direto e ativo do 

pesquisador, conforme Gil (2007), este tipo de investigação pode ser muito útil, uma 

vez que busca unir a pesquisa à ação ou à prática, em ocasiões em que o 

pesquisador também é da prática e pretende melhorar a compreensão da mesma 

para nela intervir inovadoramente. 

Em relação ao estudo de caso, André (2013, p. 97) assim o descreve: 

(...) o estudo de caso ressurge na pesquisa educacional com um sentido 
mais abrangente: o de focalizar um fenômeno particular, levando em conta 
seu contexto e suas múltiplas dimensões. Valoriza-se o aspecto unitário, 
mas ressalta-se a necessidade da análise situada e em profundidade 
(ANDRÉ, 2013, p.97, grifo do autor). 

A autora ressalta também que, se o pesquisador busca ñinvestigar fenômenos 

educacionais no contexto natural em que ocorrem, os estudos de caso podem ser 

instrumentos valiososò (ANDRÉ, 2013, p. 97), visto que possibilitam que o 

pesquisador tenha um contato demorado e direto com o objeto de pesquisa, o que 

lhe permite descrever práticas e atitudes, perceber significados, interpretar e analisar 
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vis»es, dentro do pr·prio ñcontexto e circunst©ncias especiais em que se 

manifestamò (ANDRÉ, 2013, p. 97). 

Dessa forma, ® poss²vel compreender n«o apenas ñcomo surgem e se 

desenvolvem esses fenômenos, mas como evoluem num dado per²odo de tempoò 

(ANDRÉ, 2013, p. 97), destacando ainda que, como ña vis«o da realidade ® 

construída pelos sujeitos, nas interações sociais (...) torna-se fundamental uma 

aproxima­«o do pesquisador a essas situa­»esò (ANDRÉ, 2013, p. 97), o que se 

cumpre no caso de um docente que analisa práticas em seu contexto profissional. 

Essa foi a perspectiva adotada pela pesquisadora, que a partir da observação 

das concepções de leitura reveladas pelos seus pares em conjunto com as práticas 

de leitura que os mesmos realizam com os alunos, procurou estabelecer a relação 

entre as várias concepções de leitura professadas e o trabalho realizado no intuito 

de contribuir para o fomento de leituras na escola. 

Bassey (2003) apud André (2013, p. 99) menciona três grandes métodos de 

coleta de dados nos estudos de caso: questionamentos, observação de eventos e 

leitura de documentos, sendo que este estudo utilizou dois instrumentos dentre os 

elencados pelo autor: o questionamento e a observação de eventos. 

Neste sentido, a preocupação do estudo era conhecer, analisar e comparar a 

visão da realidade docente em relação ao conceito e à importância da leitura, as 

proposições didáticas com leitura e o valor da leitura colaborativa em propostas 

interdisciplinares, as quais considera-se que possam favorecer o acesso a uma 

leitura efetiva, ou seja, ñleitura compreensivaò, nas palavras de Marcuschi (2008, p. 

39) e, por isso, acredita-se que tal metodologia de pesquisa seja a mais indicada 

para este estudo. 

Peres e Santos (2005) apud ANDRÉ (2013, p. 97) mencionam que, ao se 

optar pelo estudo de caso qualitativo, três questões devem ser consideradas: a 

primeira diz respeito ao fato de que ño conhecimento est§ em constante processo de 

constru­«oò, a segunda ® que ño caso envolve uma multiplicidade de dimens»esò e, 

por fim, o entendimento de que ña realidade pode ser compreendida sob diversas 

·ticasò (PERES; SANTOS, 2005 apud ANDRÉ, 2013, p. 97). 

Tais concepções aplicam-se ao caso do estudo da leitura e seus processos, 

visto que a compreensão dos mecanismos envolvidos no ato de ler e a divulgação 

desses estudos evoluem constantemente e deveriam exercer influência em relação 
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à atitude leitora que se adota didaticamente e, por isso, tal metodologia mostrou-se 

eficaz neste estudo específico. Quanto à terceira questão, houve preocupação de 

que a pergunta fosse respondida por um bom número de professores  da unidade 

escolar onde se realizou a pesquisa e, também, a análise da leitura em projetos, no 

intuito de se apreender a visão leitora que se depreendeu das práticas de leitura 

nesses projetos. 

Stake (1994) apud ANDRÉ (2013, p. 236) ainda esclarece que o que define o 

estudo de caso qualitativo n«o ® ñum m®todo espec²fico, mas um tipo de 

conhecimentoò: 

óEstudo de caso não é uma escolha metodológica, mas uma escolha do 
objeto a ser estudadoô, diz ele. O conhecimento gerado pelo estudo de caso 
é diferente do de outros tipos de pesquisa porque é mais concreto, mais 
contextualizado e mais voltado para a interpretação do leitor (STAKE, 1994 
apud ANDRÉ, 2013, p. 236). 

A análise dos dados, conforme André (2013), deve ser muito cuidadosa, alvo 

de leituras e releituras conectadas ao material teórico que embasa o estudo, além de 

que outras opiniões de especialistas no tema podem ser solicitadas para comparar 

com a análise do pesquisador e um relatório final deve ser redigido, considerando 

que a preocupação é com a transmissão direta, clara e bem articulada do caso, num 

estilo que se aproxime da experiência pessoal do leitor. 

Acredita-se que esta pesquisa pode trazer importantes contribuições na 

medida em que oferece vários conceitos e práticas didáticas de leitura e ñuma 

mistura de procedimentos de cunho racional e intuitivo capazes de contribuir para a 

melhor compreens«o dos fen¹menosò (NEVES, 1996, p. 2), caracterizando-se 

também como um método descritivo, pois, apesar de a amostra ser reduzida em 

relação ao número de professores em exercício nas escolas públicas paulistas, é um 

método que se preocupa com a profundidade da pesquisa (DOMINGUES; HEUBEL; 

ABEL, 2003), dados os vários elementos pesquisados, analisados e interpretados. 

Embora os resultados obtidos não possam ser generalizados, uma vez que se 

referem a um dado local e a um determinado espaço físico e temporal, supõe-se que 

eles servirão de base para melhor identificar a visão docente sobre leitura e seu 

valor no estabelecimento de práticas leitoras efetivas no cotidiano escolar. 
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Na sequência, o estudo apresentou uma reflexão sobre a formação de 

conceitos e sobre a leitura à luz da teoria de Vygotsky (2001) e os vários conceitos 

de leitura adotados historicamente. 
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4 UM BREVE OLHAR SOBRE A CONCEPÇÃO DE CONCEITOS  

4.1 O conceito segundo Vygotsky e Bakhtin e sua relação com leitura  

A concepção de conceito elaborada por Vygotsky (2001) em sua teoria sócio-

histórica é interessante para os estudos da linguagem numa ótica sociointeracionista 

visto que, para esse autor, o pensamento não deve ser encarado como uma 

característica pessoal do indivíduo, mas como o resultado de uma interação entre o 

indivíduo e outros, em ações socialmente organizadas. 

Neste aspecto, Vygotsky dialoga com Bakhtin, na questão socialmente 

estabelecida dos gêneros. Costa (1997) apud TONÁCIO (2006, p. 114) concorda a 

respeito da analogia instrumentos/gêneros: 

(...) essas pesquisas entrecruzam e permitem o diálogo entre as teorias de 
Bakhtin e Vigotski. Nas palavras dele, [...] nessa perspectiva, toda nova 
função psíquica se desenvolve pela apropriação de instrumentos que 
permitem recompor e controlar um sistema psíquico já existente e criar, 
assim, uma nova função. Esses instrumentos [os gêneros] seriam, portanto, 
um produto do meio/contexto social e agentes ativos da construção desse 
contexto, com fundamental importância nas relações entre a organização 
social do comportamento e a organização individual do pensamento 
consciente (COSTA, 1997 apud TONÁCIO, 2006, p. 114). 

Observa-se, então, que o autor reconhece que os sujeitos apropriam-se de 

conceitos ao organizarem seus discursos conforme o meio e o fim social e que essa 

organização seriam os instrumentos no estabelecimento de processos conceituais 

mais científicos.  

Esses instrumentos [os gêneros] seriam, portanto, um produto do 

meio/contexto social e agentes ativos da construção desse contexto, com 

fundamental importância nas relações entre a organização social do comportamento 

e a organização individual do pensamento consciente. 

Schroeder (2007) menciona que o autor, ao referir-se ao processo de 

construção conceitual, relaciona os conceitos espontâneos e científicos chegando a 

resultados bem próximos das investigações mais recentes sobre a formação de 

conceitos naturais, os quais identificam dois sistemas diferenciados: o primeiro, 

baseado em probabilidades, diz respeito aos contextos particulares, e o segundo, 

alicerçado em conceitos clássicos ou logicamente definidos, preconiza que não há 

uma aquisição automática dos conceitos científicos, mas que deve existir um 

processo de mediação entre contextos sociais, culturais e históricos a fim de que os 
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conceitos científicos se instaurem facilitando o desenvolvimento de processos 

mentais superiores, dentre os quais podemos destacar a linguagem e, em especial, 

a leitura. 

Neste sentido, Charmeux (1997, p. 93), ao descrever quais são as 

dificuldades de se ensinar a leitura para crianças pequenas, argumenta que é 

necess§rio que se adote ñuma atitude cient²fica e aberta em rela­«o ¨ l²nguaò, 

compreendendo como ñela funciona, quais s«o seus poderes, quais s«o seus 

efeitos, e como aqueles que dominam tudo tem efetivamente poder sobre os outrosò.  

A linguagem ou a palavra, na visão de Vygotsky (2001), não deve ser utilizada 

apenas como meio de comunicação, mas como objeto de comunicação através de 

seus significados e inter-rela­»es com os aprendizes, visto que ños conceitos s«o 

instrumentos culturais orientadores das ações dos sujeitos em suas interlocuções 

com o mundo e a palavra se constitui no signo para o processo de construção 

conceitualò (VYGOTSKY, 2001, 2004, 2005 apud SCHROEDER, 2007, p. 300). 

Além disso, o autor frisa que um conceito não se origina, simplesmente, de 

relações mecânicas entre uma palavra e o objeto: a memorização da palavra e sua 

relação com o objeto não conduzem a uma formação conceitual, mas é necessário o 

emprego funcional do signo e da palavra em junção com os processos psicológicos 

do indivíduo.  

Logo, a formação de um conceito necessita tanto das instâncias físico-

concretas, o que, no caso da leitura, seria reconhecer o uso das palavras em vários 

contextos discursivos, quanto dos processos psicológicos do indivíduo, que 

permitem a compreensão do sentido que essas palavras adquirem quando utilizadas 

nestes contextos. 

Vygotsky (2001, p. 481), a respeito dos contextos discursivos, assim se 

posiciona: 

Para entender o discurso do outro, nunca é necessário entender apenas 
umas palavras; precisamos entender o seu pensamento. Mas é incompleta 
a compreensão do pensamento do interlocutor sem a compreensão do 
motivo que o levou a emiti-lo (VYGOSTSKY, 2001, p. 481).  

Seus estudos identificam três momentos distintos com relação ao 

desenvolvimento das estruturas de generalização, essencial para a apreensão dos 

conceitos científicos: o pensamento sincrético, o pensamento por complexos e, 

finalmente, o pensamento científico. 
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Tais etapas podem ser observadas na leitura, desde o início, com a 

decodificação de palavras, depois com a compreensão dos signos em conjuntos 

sintáticos associados à semântica e por fim, na elaboração do sentido textual por 

meio de uma leitura interativa, intertextual, interdiscursiva e interdisciplinar. 

O pensamento sincrético é percebido quando a criança efetua os primeiros 

agrupamentos, de maneira não organizada, baseada em critérios subjetivos, 

mutáveis, sem relação com as palavras, ou seja, sem preocupação com a 

classificação de sua experiência. 

No caso da leitura, poderia se atribuir ao momento em que a criança aponta 

de maneira incerta várias palavras, tendo apenas como referência algumas letras ou 

sílabas e, por meio de experimentações, consegue associar significante ao 

significado, ou seja, encontra-se num estágio inicial de compreensão da dupla 

articulação da linguagem (AZEREDO, 2008). 

O pensamento por complexos é estabelecido na experiência imediata, quando 

a criança já forma um conjunto de objetos a partir de relações baseadas em fatos, 

isto é, ocorrem os agrupamentos dos objetos a partir de uma vinculação real entre 

eles que é proporcionada pela situação imediata vivenciada, ou seja, o pensamento 

ainda encontra-se em um plano real-concreto e não lógico abstrato (VYGOTSKY, 

2001 apud SCHROEDER, 2007).  

Carvalho (2010) refere-se ao fato de que a criança analisa o ato de nomear e 

sua significação, interagindo assim com o mundo através da linguagem e que a 

linguagem, por ser uma ação interativa criativa, discursiva, que se plenaliza nas 

trocas sociais, potencializa essa evolução.  

Nesta etapa, portanto, já ocorre uma associação entre signo e representação 

e a criança consegue ler e associar palavras a coisas, objetos, indivíduos etc. e essa 

associação colabora para a forma­«o dos ñpseudoconceitosò, que correspondem a 

uma conexão entre o plano real-concreto e o pensamento conceitual do adulto. 

Vygotsky (2001), ao se pronunciar a respeito do significado, menciona que: 

(...) o pensamento nunca é igual ao significado direto das palavras (...) o 
significado medeia o pensamento em sua caminhada rumo à expressão 
verbal, isto é, o caminho entre pensamento e a palavra é um caminho 
indireto, internamente mediatizado (VYGOSTSKY, 2001, p. 480). 

O pensamento científico, por fim, acontece quando o indivíduo não classifica 

os objetos baseado em suas impressões imediatas, mas conforme a determinação e 
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separação de seus variados atributos, situando-o em uma categoria específica - a 

qual se materializa em uma palavra. Assim, Vygotsky (2001) apud Schroeder (2007, 

p. 301) defende que ñnão existe pensamento conceitual sem pensamento verbalò, 

pois para ele ® ñpor meio da linguagem que os sujeitos, em contextos cultural e 

historicamente determinados, constroem um mundo conceitual em interação com 

seus semelhantes.ò 

Oliveira (2005) apud Schroeder (2007) assim se posiciona: 

(...) os conceitos não são elementos fixos pertencentes ao sujeito, mas 
resultantes das elaborações conjuntas de significações, ou seja, são 
elaborados entre sujeitos que interagem entre si mediados pelo 
conhecimento, pelos signos e por instrumentos semióticos, visando uma 
construção conjunta de significados (OLIVEIRA, 2005, apud SCHROEDER, 
2007, p. 309). 

Ao explicar a teoria vygotskyana, Smolka (2008) apud Santos (2014, p. 77) 

menciona os signos, dentre eles a linguagem, afirmando que ela constitui-se um 

instrumento cultural e com ela são elaboradas novas formas de comportamento e 

pensamento e, assim, a linguagem seria uma ñatividade criadora e constitutiva de 

conhecimento e, por isso mesmo, transformadoraò (SMOLKA, 2008 apud SANTOS, 

2014, p. 77). 

A autora afirma ainda que Vygotsky, Bakhtin e Bakhtin/Volochinov 

compreendem que a realidade fundamental da linguagem é a atividade humana 

inter-relacionada à sociedade, na qual os indivíduos socialmente organizados são 

constituídos em relações sociais das quais participam de forma ativa e responsiva. 

A leitura, atividade indissociável da linguagem, precisa ser entendida também 

dentro dessa característica interrelacional intrínseca em que elementos culturais, 

artísticos, históricos e linguísticos interagem na produção de sentido, ou seja, traduz-

se no dialogismo de Bakhtin, favorecidos na intertextualidade, interdiscursividade e 

interdisciplinaridade.   

Dessa forma, nos dizeres de Santos (2014):  

O uso da língua efetivado em forma de enunciados concretos, óunidade real 
da comunicação discursivaô (BAKHTIN, 2011, p.269), relaciona-se a 
diferentes situações comunicativas da vida, de forma que a língua integra a 
vida e constitui os sujeitos por meio dos enunciados que a realizam. 
(SANTOS, 2014,  p.77). 

De acordo com Vygotsky (1993, 2001, 2005) apud Schroeder (2007), os 

conceitos espontâneos e os conceitos científicos possuem processos construtivos 
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que são opostos: os cotidianos ou espontâneos partem do concreto para o abstrato 

e os científicos do abstrato para o concreto.  

Os dois tipos de conceitos interagem dialeticamente, desempenhando 

diferentes funções para a teoria do desenvolvimento, o que resulta no que Vygotsky 

denomina de ñconceitos verdadeirosò (VYGOSTKY, 2005 apud SCHROEDER, 2007, 

p. 311), que são as compreensões mais aprofundadas dos sujeitos sobre um 

domínio específico.  

Na hipótese vygotskyana, os conhecimentos científicos, com seu poder 

explicativo, vêm ao encontro dos conhecimentos cotidianos, visto que os conceitos 

espontâneos originam-se nas situações cotidianas e concretas vividas pelo sujeito e 

os conceitos científicos envolvem uma atitude mediada do sujeito em relação ao seu 

objeto (atitude epistêmica), criando estruturas para o movimento ascendente dos 

conceitos espontâneos, uma vez que os conceitos científicos são frutos de reflexões 

sobre o objeto de conhecimento.  

Os conceitos espontâneos e os científicos, embora se desenvolvam em 

trajetórias inversas, estão íntima e complexamente conectados, pois é a partir do 

que se conhece sobre o objeto em estudo que se pode pensar em hipóteses 

conceituais mais abstratas sobre ele.  

Essa interdependência entre esses tipos de conceitos revela a importância de 

se conhecer o conceito de leitura que os professores professam a fim de se 

perceber qual a influência da apreensão científica do processo de leitura por parte 

dos docentes na proposição de experiências leitoras com os alunos.  

Charmeux (1997, p. 32), a respeito da construção de conhecimentos pela 

crian­a pequena, assim se posiciona: ñ(...) o saber se constr·i por aquele que 

aprende, através do relacionamento de dois tipos de dados, aqueles referentes à 

experi°ncia anterior e certos elementos novosò, reafirmando, assim, a importância 

de se valorizarem os conhecimentos prévios que as crianças possuem sobre 

determinado tema para, por meio deles, chegar à próxima etapa epistemológica. 

Conforme Vygotsky (2001), em sua lenta ascendência, um conceito 

espontâneo abre caminho para o conceito científico em seu desenvolvimento 

descendente, o que evidencia a relação entre ambos os conceitos, pois é a partir do 

conhecimento do conceito espontâneo que se poderá elaborar maneiras de se 

ascender ao conceito científico de algo. 
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Os conceitos espontâneos criam uma série de estruturas necessárias para a 

evolução dos aspectos elementares mais primitivos de um conceito, dando-lhe corpo 

e vitalidade; já os conceitos científicos, por sua vez, fornecem estruturas para a 

elevação do nível de consciência e para o seu uso deliberado. Os conceitos 

científicos crescem descendentemente por meio dos conceitos espontâneos; os 

conceitos espontâneos crescem ascendentemente por meio dos conceitos 

científicos.  

Os conceitos espontâneos, que estão diretamente ligados aos objetos 

concretos do mundo, formam uma base para os conceitos científicos que, quando 

dominados pelo estudante, iniciam um processo de transformação daqueles, 

levando-os para níveis de compreensão muito mais elevados.  

Sobre o processo geral de interpretação da informação, Colomer; Camps 

(2002) assim se posicionam: ñQualquer ato de compreens«o ® entendido como uma 

alternação das redes em que estão organizados os conhecimentos, isto é, como um 

processo de formar, elaborar e modificar estruturas de conhecimento que o sujeito 

tinha antes de entender essa nova informa­«oò (COLOMER; CAMPS, 2002, p. 33). 

Eles mencionam o modelo de Mayer (1985) aupud Colomer; Camps (2002) que 

compara o funcionamento do cérebro humano e o de um computador, sintetizando 

as etapas em percepção, memória e representação de mundo. Na primeira etapa, a 

percepção, o que se observa é que os estímulos são captados mediante os 

sentidos, mas em relação direta com o desejo do sujeito que escolhe 

automaticamente os estímulos que lhe interessa perceber. Esses estímulos, no 

entanto, permanecem pouco tempo no cérebro se não forem apreendidos pela 

memória. 

Caso o estímulo seja importante para o sujeito, inicia-se um processo de 

retenção na memória. Essa é uma etapa importante para o ato de pensar, por isso é 

ñque o estudo de como se compreendeò est§ ñinevitavelmente ligado ao estudo de 

como se retémò (COLOMER; CAMPS, 2002, p. 34). Como descrição do 

processamento geral da informação, as autoras distinguem a memória a curto e a 

longo prazos. 

A memória de curto prazo, também denominada memória de trabalho, 

apresenta uma capacidade de retenção limitada tanto no tempo quanto na 

quantidade de informação, já a memória a longo prazo distingue-se por sua grande 
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duração e capacidade. Essa capacidade de reter informações pela memória a longo 

prazo somente pode ser ativada se a informa­«o estiver ñorganizada de forma 

compreens²velò e ñsignificativa para o sujeitoò (COLOMER; CAMPS, 2002, p. 35), o 

que o acontece se houver: 

1. Uma informação organizada, já que se pode comprovar facilmente que 
não se retém de modo duradouro dados, palavras ou notas musicais 
desconexas, ao passo que é muito simples, por exemplo, recordar para 
sempre uma música, uma frase determinada ou a representação organizada 
de tudo que se sabe sobre um tema. (...) 2. Uma informação significativa, já 
que a nova informação será recordada de modo mais perene, à medida que 
possa ser relacionada com os interesses e conhecimentos de quem a 
recebe. Uma explicação sobre a permeabilidade dos capilares, (...) não 
poderia ser integrada na representação de alguém que não possua 
conhecimentos suficientes de biologia ou não sinta a necessidade de 
receber esse tipo de informação (COLOMBER; CAMPS, 2002, p. 35). 

Por fim, a representação do mundo que o sujeito possua também interfere na 

interpretação da informação, pois, conforme as autoras ñ(...), Os esquemas de 

conhecimento que as pessoas formam ao longo de sua vida servem-lhes para 

prever, contrastar e interpretar qualquer informa­«o (...)ò (COLOMER; CAMPS, 

2002, p. 35): 

O conhecimento que construímos sobre nosso meio e sobre nós facilita 
nossa compreensão pelo fato de oferecermos uma tela ï com muitos níveis 
automatizados ï na qual podemos colocar novos dados. Tudo o que se 
sabe vai se organizando e reorganizando cada vez que se incorporam 
novas informações em uma espécie de sistemas de redes inter- 
relacionadas. Para ser realmente compreendida, uma informação deve 
integrar-se nesses esquemas, estabelecendo as conexões pertinentes com 
o que já se conhecia sobre esse campo da experiência. Ao fazer isso, 
possibilita-se também a produção de novas relações entre informações já 
existentes, mas que até esse momento permaneciam desconexas ou 
relacionadas de outra maneira. Por essa razão, nosso conhecimento nunca 
avança como uma soma de informações, mas cada novo elemento provoca 
uma reestruturação do sistema de conexões anterior (COLOMER; CAMPS, 
2002, p. 36). 

Essa capacidade de reestruturação conceitual, segundo as autoras, prova 

que ña compreens«o e a lembran­a da informa­«o n«o dependem de uma 

capacidade limitada, mas do domínio de estruturas de conhecimentos (...) e da 

habilidade que se tenha desenvolvido para fazê-lo (COLOMER; CAMPS, 2002, p. 

36) e que os sujeitos podem, portanto, desenvolver suas capacidades interpretativas 

e cognitivas reestruturando seus conhecimentos. 

Assim, Vygotsky (2001) compreende a educação como um dos fatores que 

desencadeiam o desenvolvimento intelectual, mas nunca pela transmissão 
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impositiva dos conhecimentos já elaborados, mas pela crescente interação entre os 

elementos reais-concretos dos conceitos espontâneos e os elementos abstratos 

existentes nos conceitos científicos:  

O crescimento contínuo desses níveis elevados no pensamento científico e 
o rápido crescimento no pensamento espontâneo mostram que o acúmulo 
de conhecimentos leva invariavelmente ao aumento dos tipos de 
pensamento científico, o que, por sua vez, se manifesta no desenvolvimento 
do pensamento espontâneo e redunda na tese do papel prevalecente da 
aprendizagem no desenvolvimento do aluno escolar (VYGOTSKY, 2001, p. 
243). 

Um conceito não pode ser simplesmente transmitido, porque o 

desenvolvimento conceitual pressupõe o desenvolvimento de muitas funções 

mentais como ña abstração, a memória lógica, a atençãoò (VYGOTSKY, 2001, p. 

246), ou seja, implica consciência e pensamento reflexivo.  

A esse respeito, o autor cita Tolstói (1903): 

É necessário que se dê ao aluno a oportunidade de adquirir novos conceitos 
e novas palavras tiradas do sentido geral da linguagem. Quando ele ouve 
ou lê uma palavra desconhecida numa frase, de resto compreensível, e a lê 
novamente em outra frase, começa a ter uma ideia vaga do novo conceito: 
mais dia menos dia ele sentirá a necessidade de usar essa palavra e, uma 
vez que a tenha usado, a palavra e o conceito lhe pertencem. (...) Mas 
transmitir deliberadamente novos conceitos e novas formas ao aluno é, 
estou convencido, tão impossível e inútil quanto ensinar uma criança a 
andar segundo as leis do equilíbrio (...) (TOLSTÓI, 1903 apud VYGOTSKY, 
2001, p. 249). 

Logo, pensar em conceito também diz respeito a tomada de atitudes, pois 

apropriar-se de um conceito é, de certa forma, imbuir-se de outra visão sobre o 

fenômeno ou coisa conceituado, pois ñ(...) Um nome nunca ® um conceito no in²cio 

do seu surgimento. (...) (Vygotsky, 2001, p. 214). 

Vygotsky (2001) atribui aos processos de formação conceitual uma 

complexidade na qual todas as funções intelectuais básicas tomam parte. Delega 

aos signos e à palavra os meios indispensáveis para a condução das operações 

mentais que seriam canalizadas para a resolução dos problemas e certamente a 

leitura é elemento fundamental nesse processo linguístico. 

(...) Só o estudo do emprego funcional da palavra e do seu 
desenvolvimento, das suas múltiplas formas de aplicação qualitativamente 
diversas em cada fase etária mas geneticamente inter-relacionadas, pode 
ser a chave para o estudo da formação de conceitos (VYGOTSKY, 2001, p. 
161-162). 
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O efetivo aprendizado de um conceito científico, para Vygotsky, teria um 

efeito benéfico sobre o estudante: o de permitir escolhas deliberadas e a capacidade 

de justificá-las uma vez que, agora, já seria capaz de refletir sobre as regras 

envolvidas, ou seja, a apropriação do conceito científico leva o estudante à 

consciência e ao uso deliberado de suas próprias operações mentais: 

O tipo novo e superior de pensamento (o pensamento em conceitos 
científicos), portanto, não se baseia em uma ligação fundamentalmente 
nova com o mundo dos objetos, mas em uma reconceitualização do 
conhecimento existente (VEER; VALSINER, 1999 apud SCHOEDER, 2007, 
p. 303). 

Assim, os conceitos científicos, na visão de Vygotsky (2001), iniciam seu 

desenvolvimento por meio da sua definição verbal e progridem, necessariamente, 

em sua aplicação nas operações não espontâneas, ou seja, operações 

cientificamente conscientes.  

(...) O conceito é impossível sem palavras, o pensamento em conceitos é 
impossível fora do pensamento verbal; em todo esse processo, o momento 
central, que tem todos os fundamentos para ser considerado causa 
decorrente do amadurecimento de conceitos é o emprego específico da 
palavra, o emprego funcional do signo como meio de formação de conceitos 
(VYGOTSKY, 2001, p. 170). 

Dessa maneira, os conhecimentos científicos não representam apenas um 

conjunto de conceitos que gradativamente vão se incorporando ao repertório 

intelectual dos sujeitos, mas podem se constituir em instrumentos cognitivos em 

relação à realidade vivenciada pelos mesmos, pois ñ(...) Uma exposi­«o a um 

conceito não é suficiente para aprendê-loò, conforme Kleiman; Moraes (1999, p. 71) 

e é por esse motivo que se acredita que a visão conceitual que os educadores 

apresentam sobre leitura interfere no trabalho com leitura que realizam com seus 

alunos. 

Kleiman; Moraes (1999) ainda reafirmam a relação entre conceito e prática: 

Somente quando elaboramos relações significativas entre objetos, fatos e 
conceitos podemos dizer que aprendemos. As relações entretecem-se, 
articulam-se em teias, em redes construídas social e individualmente, e em 
permanente estado de atualização. A ideia de conhecer assemelha-se à de 
enredar-se, e a leitura constitui a prática social por excelência para esse fim 
(KLEIMAN; MORAES, 1999, p. 91). 

Assim, este estudo traz, em seguida, a relação interacional da língua, 

conforme Marcuschi (2008) e as várias noções de leitura propagadas no decorrer da 
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história da leitura na sociedade, tendo como referencial os escritos de Leffa (1996), 

Dehaene (2012), Koch; Travaglia (1993), Koch; Elias (2012), Kleiman; Moraes 

(1999), Charmeux (1997) e Colomer; Camps (2002). 

 

4.2 A respeito dos vários conceitos ou acepções de leitura 

Marcuschi (2008) argumenta que a língua é uma atividade cognitiva, mas que 

não se presta apenas à representação de ideias ou transmissão de informações, 

pois sua função principal é a de inserir os indivíduos em contextos sócio-históricos e 

estabelecer a comunicação. Conforme Marcuschi (2008): 

Um ato linguístico pode ser formalmente igual do ponto de vista do 
enunciado, mas do ponto de vista de sua significação e de seus efeitos, ele 
será bem diverso, a depender do lugar que o condiciona, isto é, das 
condições de produção em que foi realizado (MARCUSCHI, 2008, p. 67). 

Tal conceito reitera o fato de que o texto é construído na perspectiva da 

enunciação, em especial, das condições temporais e espaciais em que essa 

enunciação acontece. Em uma visão sociointerativa da linguagem, postulada por 

Marcuschi (2008, p. 77), ñum dos aspectos centrais no processo interlocutivo ® a 

rela­«o dos indiv²duos entre si e com a situa­«o discursivaò. Comparando esse 

processo a um jogo, ele sugere que sendo o texto um jogo coletivo, as decisões 

sobre como jogar sempre serão coletivas, nunca unilaterais. A relação entre os 

indivíduos e o ambiente, conforme o autor, são elementos fundamentais para o 

estabelecimento de uma comunicação efetiva entre os interlocutores. 

Reafirmando essa noção sociointerativa da linguagem, Beaugrande (1997), 

citado por Marcuschi (2008), postula que o texto se dá como um ato de comunicação 

unificado em um complexo universo de ações humanas interativas e colaborativas, o 

que indica que o texto não é apenas uma simples sequência de palavras escritas ou 

faladas, mas um evento, o que o levar§ a afirmar que ñum texto n«o existe, como 

texto, a menos que algu®m o processe como talò (BEAUGRANDE, 1997 apud 

MARCUSCHI, 2008, p. 13). 

Isto induz a pensar no conceito de textualidade, ou seja, o que realmente 

caracteriza algo como um texto? Marcuschi, (2008) cita três aspectos na composição 

desse conceito. O primeiro diz respeito ao fato de que o texto não é um artefato, um 

produto, mas um evento, e sua existência exige que alguém o processe em algum 
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contexto; o segundo, que deve situar-se em um contexto sociointerativo; e, por fim, 

como terceiro, que ofereça acesso interpretativo a um indivíduo e uma experiência 

sociocomunicativa relevante para a compreensão. Assim, esse autor toma a língua: 

[...] como um conjunto de atividades sociais e históricas e não como um 
sistema apenas. Com ela guiamos o sentido e construímos mundos, mas 
não por força de alguma virtude imanente à própria língua como tal e sim 
pelo esforço dos falantes. [...] compreender não é extrair conteúdos de 
textos [...] compreender não é uma ação apenas linguística ou cognitiva. É 
muito mais uma forma de inserção no mundo e um modo de agir sobre o 
mundo na relação com o outro dentro de uma cultura e uma sociedade. 
(MARCUSCHI, 2008, p. 220) 

Ora, a leitura está intimamente relacionada com essa dialogia, pois só pode 

existir leitura a partir da existência de um texto, o que, em última instância, só pode 

ser conceituado como tal através de um sentido, uma significação, mas onde se 

encontra essa significação, como alcançá-la? Quais são as condições que permitem 

o alcance dessa significação na leitura? É possível realizar um bom trabalho didático 

com leitura através de um conceito espontâneo ou de senso comum sobre a mesma 

e quais seriam as vantagens da apreensão do conceito científico atual de leitura 

pelos educadores? 

O pesquisador Leffa (1996, p. 10), ao descrever os vários conceitos básicos 

dos processos de leitura, admite, inicialmente, ao referir-se à definição geral do 

termo, que ñA leitura ® basicamente um processo de representação: ñ[...] ler é, na 

sua essência, olhar para uma coisa e ver outraò. 

Menciona um processo de triangulação que ocorre na leitura, seja ela de 

signos verbais ou não-verbais, que consiste em sujeito leitor/espelho/objeto, ou seja, 

a realidade existe, mas se apresenta diferentemente ao leitor conforme a 

perspectiva de sua visão (espelho). Leffa também ressalta que entre o leitor e o que 

ele v° atrav®s da leitura pode haver mais de um espelho, ñum reflexo do reflexo da 

realidadeò, como é o que acontece na leitura da obra literária, quando a realidade é 

recriada, tanto pelo autor quanto pelo leitor por meio da imaginação. 

Dehaene (2012, p. 16) dialoga com Leffa a respeito da complexidade do ato 

de ler e ressalta a importância das pesquisas em neurociências cognitivas para 

compreendê-lo:  

(...) Minha ambição é a de fornecer aqui alguns pontos de referência a fim 
de que não se possa mais ignorar a complexidade das operações que 
nosso cérebro lança mão para ler. (...) O funcionamento íntimo dessas 
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operações mentais tornou-se acessível à experimentação. No laboratório, 
seguimos passo a passo o percurso das palavras desde a análise da 
sequência das letras até o reconhecimento visual, o cálculo da pronúncia e 
o acesso à significação. Sobre essa base empírica, uma teoria da leitura 
começa a se vislumbrar. Ela descreve como funcionam os circuitos corticais 
herdados de nosso passado evolutivo e que, bem ou mal, foram adaptados 
para a leitura (DEHAENE, 2012, p. 16).  

Ao descrever, como ocorre a leitura, o autor diz:  

(...) O tratamento da escrita começa no olho. Somente o centro de nossa 
retina, chamado de fóvea, possui uma resolução suficientemente elevada 
para reconhecer os detalhes das letras. Devemos, pois, deslocar nosso 
olhar sobre a página a fim de identificar a cada pausa do olho, uma palavra 
ou duas. Desmembrada em milhares de fragmentos pelos neurônios da 
retina, a cadeia de letras deve ser reconstituída antes de ser reconhecida. 
Nosso sistema visual extrai progressivamente o conteúdo dos grafemas, 
sílabas e prefixos, sufixos e radicais das palavras. Entram enfim em cena 
duas grandes vias paralelas de tratamento: a via fonológica e a via lexical. A 
primeira permite converter a cadeia de letras em sons da língua (os 
fonemas). A outra permite acessar um dicionário mental onde está 
armazenado o significado das palavras (DEHAENE, 2012, p. 25). 

No entanto, uma acepção mais geral e fundamental de leitura já tinha sido 

formulada por Leffa: 

[...] ler é usar segmentos da realidade para chegar a outros segmentos. 
Dentro dessa acepção, tanto a palavra escrita como outros objetos podem 
ser lidos, desde que sirvam como elementos intermediários, indicadores de 
outros elementos. Esse processo de triangulação, de acesso indireto à 
realidade, é a condição básica para que o ato da leitura ocorra (LEFFA, 
1996, p. 12). 

Por conta dessa complexidade, a definição restrita de leitura sofreu alterações 

no decorrer dos estudos linguísticos, por isso, inicialmente, o autor contrasta duas 

concepções antagônicas de leitura: ler é extrair significado do texto e ler é atribuir 

significado ao texto e depois apresenta uma outra noção baseada na visão dialógica 

da linguagem.  

Koch; Elias (2012), ao comentarem essas definições de leitura, relacionam-

nas ao elemento que se enfatiza no ato de ler: se o foco é no autor, no texto ou na 

interação autor-texto-leitor. 

Leffa (1996) considera as visões de leitura de extração ou atribuição como 

antagônicas, pois os verbos extrair e atribuir possuem sentidos opostos. Em extrair, 

a direção do sentido vai do texto para o leitor e em atribuir o sentido vai do leitor 

para o texto. Assim, no primeiro, o texto é o mais importante (extrair) e, no segundo 

(atribuir), o leitor tem primazia sobre o texto. 
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A ênfase recai sobre o texto, segundo Koch; Elias (2012) quando ño princ²pio 

explicativo de todo e qualquer fenômeno e de todo e qualquer comportamento 

individual repousa sobre a consideração do sistema, quer linguístico, quer socialò 

(KOCH; ELIAS, 2012, p. 10). 

Uma comparação possível a ser feita nessa definição de leitura como 

extração, conforme Leffa (1996), é a de que o texto é uma mina, possivelmente com 

inúmeros corredores subterrâneos, cheia de riquezas, que precisa ser 

persistentemente explorada pelo leitor, um leitor-minerador na busca de um 

significado preciso, exato e completo, num processo ascendente, iniciando-se pelas 

letras, palavras, períodos e parágrafos. Deve ser feita uma leitura cuidadosa, com 

consulta ao dicionário para palavras desconhecidas e leitura e releitura até que se 

estabeleça o sentido exato proposto pelo autor, não cabendo, portanto, inferências 

do leitor, que deve ater-se ao escrito no texto. Nas palavras do autor:  

Tudo o que o texto contém precisa ser detectado e analisado para que seu 
verdadeiro significado possa ser extraído. [...] A leitura é um processo linear 
que se desenvolve palavra por palavra. O significado é extraído ï vai se 
acumulando ï à medida em que essas palavras vão sendo processadas. 
(LEFFA, 1996, p.12). 

Esta concepção, de cunho monológico, desconsidera todo o processo 

dialógico da linguagem, pois o leitor está subordinado ao texto prevalecendo uma 

noção prepotente de autor que ignora o leitor na construção do sentido, visto que o 

mesmo já está completamente estabelecido no texto pelo autor. 

A respeito da leitura como extração, Koch; Elias (2012) afirmam que essa 

concep­«o apresenta a ñlíngua como representação do pensamentoò (KOCH; 

ELIAS 2012, p. 9) e um ñsujeito psicológico, individual, dono de sua vontade e 

de suas açõesò (KOCH; ELIAS 2012, p. 9) que encara o texto como ñrepresenta­«o 

mentalò (KOCH; ELIAS 2012, p. 10), cabendo, portanto ao leitor apenas apreendê-la, 

ou seja, não há interferência do leitor na produção de sentido.  

Sobre a segunda definição, que se refere à leitura como atribuição de sentido, 

Kleiman (2004) apud Marcuschi (2008, p. 231) destaca que a mesma teve como 

par©metro as ñposi­»es da lingu²stica de texto e da psicologia cognitiva que 

inspiraram as teorias que viam o leitor como sujeito ativo que utilizava e mobilizava 

conhecimentos pessoais para compreenderò. (KLEIMAN, 2004 apud MARCUSCHI, 

2008, p. 232) destaca que a primazia nesta visão cabe ao leitor, pois é ele que, por 
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meio de suas experiências, valores e visão de mundo, impregna de sentido o texto. 

A leitura, então, torna-se amplamente inferencial, são os entendimentos do leitor que 

prevalecerão. Segundo Leffa (1996): 

O texto não contém a realidade, reflete apenas segmentos da realidade, 
entremeados de inúmeras lacunas, que o leitor vai preenchendo com o 
conhecimento prévio que possui do mundo. [...] A riqueza da leitura não 
está necessariamente nas grandes obras clássicas, mas na experiência do 
leitor ao processar o texto. O significado não está na mensagem do texto, 
mas na série de acontecimentos que o texto desencadeia na mente do 
leitor. A leitura não é interpretada como um procedimento linear, onde o 
significado é construído palavra por palavra, mas como um procedimento de 
levantamento de hipóteses. [...] Os olhos não veem o que realmente está 
escrito na página, mas apenas determinadas informações pedidas pelo 
cérebro. A compreensão não começa pelo que está na frente dos olhos, 
mas pelo que está atrás deles [...] dependendo do que o cérebro mandou o 
olho buscar, baseado naturalmente no contexto em que se encontra a 
palavra (LEFFA (1996, p.14-15).  

Assim, a compreensão deriva de um processo que ocorre conforme a 

realização da leitura num processo descendente; desce do leitor ao texto. Conta, 

inicialmente, com as hipóteses levantadas pelo leitor através das análises dos traços 

mais salientes da página a ser lida ï título, gráficos, ilustrações, nome do autor, etc., 

para, a seguir, evoluir desde o nível do discurso, nível grafofonêmico, passando, 

inclusive pelos níveis sintáticos e lexicais. 

A verdade é que os vários elementos envolvidos no processo da leitura não 

permitem que se fixe em apenas um dos seus polos, excluindo o outro. Não basta, 

conforme o autor, nem mesmo somar as contribuições do leitor e do texto, é preciso 

também levar em conta outro elemento: o que acontece quando leitor e texto se 

encontram. 

Nesse sentido, é necessário considerar o papel do leitor, o papel do texto e o 

processo de interação entre o leitor e o texto. Uma analogia entre o processo de 

leitura e uma reação química explica que, assim como na química, para termos uma 

reação é preciso considerar não apenas os elementos envolvidos, mas também as 

condições necessárias para que a reação ocorra. O simples confronto do leitor com 

o texto não garante a eclosão de todos os acontecimentos que caracterizam o ato da 

leitura.  

A produção de uma nova substância, no caso da leitura, a compreensão, só 

acontecerá se determinadas condições existirem. Não basta que o leitor possua as 

competências fundamentais para o ato da leitura, também é preciso que haja a 
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motivação para ler, a qual pode ser uma necessidade a ser satisfeita, a busca de um 

equilíbrio interno ou a busca de um determinado objetivo em um texto. Tais sentidos, 

diz Leffa (1996), são características exclusivamente humanas, o querer fazer algo, 

no caso, o querer ler, pelos motivos os mais variados, conforme descrito acima. 

Ao se referir à leitura interativa, Koch; Elias (2012) a nomeiam como 

ñconcep­«o interacional (dialógica) da língua, os sujeitos são vistos como 

atores/construtores sociais, sujeitos ativos que ï dialogicamente ï se 

constroem e são construídos no textoò (KOCH; ELIAS, 2012, p. 10). 

Eles reportam-se à definição de leitura proposta nos Parâmetros Curriculares 

de Língua Portuguesa: 

A leitura é o processo no qual o leitor realiza um trabalho ativo de 
compreensão e interpretação do texto, a partir de seus objetivos, de seu 
conhecimento sobre o assunto, sobre o autor, de tudo o que sabe sobre a 
linguagem etc. Não se trata de extrair informação, decodificando letra por 
letra, palavra por palavra. Trata-se de uma atividade que implica estratégias 
de seleção, antecipação, inferência e verificação, sem as quais não é 
possível proficiência. É o uso desses procedimentos que possibilita 
controlar o que vai sendo lido, permitindo tomar decisões diante de 
dificuldades de compreensão, avançar na busca de esclarecimentos, validar 
no texto suposições feitas. (PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS, 
1998, apud KOCH; ELIAS, 2012, p. 12).  

Havendo essa motivação, inicia-se o processo complexo de interação entre 

leitor e texto, que é a leitura. Essa interação é composta de múltiplos processos que 

ocorrem tanto simultânea como sequencialmente, os quais incluem desde 

habilidades de baixo nível, como o reconhecimento de traços, letras e até o texto 

todo executados de modo automático na leitura proficiente, até estratégias de alto 

nível executadas de modo consciente, como a capacidade de inferir sentidos 

explícitos e implícitos a partir das marcas linguísticas presentes no texto  

Para exemplificar a essencialidade da interação no processo da leitura, Leffa 

(1996) ao descrever o reconhecimento das letras pelo cérebro, assinala que 

inicialmente há o reconhecimento dos traços distintivos entre as letras, como mostra 

a figura 1: 

 

Figura 1 ï Pirâmide de traços distintivos. 
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Legenda: Uma letra pode ser representada como uma pirâmide de traços distintivos (T1, T2, Tn). 
Fonte: (LEFFA, 1996, p. 19). 

A partir das pirâmides construídas pelos feixes destes traços, surge uma 

terceira pirâmide invertida que aponta para o ponto de contato entre as duas letras e 

que essa pirâmide invertida é a contribuição do leitor que estabelece a ligação entre 

as duas letras utilizando seus conhecimentos dos padrões silábicos da língua, 

conforme figura 2: 

 

Figura 2 ï Representação do vértice silábico. 

 

Legenda: Representação do vértice silábico com pirâmides ascendentes (A) e descendentes (D). A 
pirâmide descendente, que se encaixa dentro das ascendentes, pode ser vista como a contribuição 
do leitor, unindo elementos ainda mínimos do texto, abaixo do nível da consciência. Fonte: (LEFFA, 
1996, p. 20.) 

 

Esses conhecimentos permitem antecipar, ainda que primitiva e 

subconscientemente, restrições nas letras vizinhas; por exemplo, a letra ñzò, no in²cio 

de uma sílaba, deve ser seguida de uma vogal. Além disso, com esse conhecimento 
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prévio, o leitor interage com a informação básica do texto para estruturar e se 

apropriar de um determinado padrão silábico para a língua, por exemplo: consoante 

mais vogal (AS, GA, TA...) e não SG, SG ou ST, são combinações possíveis em 

português; e esse conhecimento serve para negociar e renegociar as informações 

obtidas do texto. 

A esse respeito, Dehaene (2012, p. 35) prop»e a met§fora da ñarboresc°ncia 

hier§rquicaò, ñcujas folhas s«o as letras e os galhos, peda­os de palavras de 

tamanho crescenteò (DEHAENE, 2012, p.38), conforme demonstrado na figura 3: 

 

 

 

Figura 3 ï Arborescência hierárquica. 

  

Fonte: (DEHAENE, 2012, p. 39). 

 

Da sílaba, o processo avança para a palavra e da palavra para o sintagma e 

do sintagma, à unidade de sentido, da unidade de sentido à frase e assim por diante, 

até esgotar o texto. 

As pirâmides ficarão cada vez maiores, mas encimadas sempre por uma 

pirâmide vertical, em cuja base haverá uma pirâmide invertida, de modo a formar 

com a pirâmide superior um losango, formados pelas pirâmides ascendentes do 

texto com as pirâmides descendentes do leitor. O fenômeno da leitura, em algum de 

seus tantos níveis, está ocorrendo, sendo que na leitura fluente, a cristalização 

desses losangos dá-se de modo aparentemente instantâneo, tanto em sentido 

horizontal quanto vertical. 

Leffa (1996) ressalta que, embora a leitura, na maioria das línguas, ocorra da 

esquerda para a direita, num processamento sequencial, a leitura de segmentos 

menores do texto, abrangidas por uma fixação ocular, parece dar-se de modo 

desvestir 

des      vest    i    r 

des      ves     tir 

d   e   s     ves      tir 
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instantâneo num processamento paralelo. A palavra FALA, por exemplo, na leitura 

fluente, é apreendida instantaneamente, como um todo, e esse processamento 

paralelo ocorre desde o nível da letra até o nível da palavra ou sintagma e a leitura 

se faz pelo vértice da maior pirâmide que couber dentro do espaço abrangido por 

uma fixação ocular. 

Ao finalizar a explanação da extensão interativa presente no ato de ler, Leffa 

(1996) explica que a apreensão de um segmento textual exige várias fontes de 

conhecimento do leitor, como o conhecimento ortográfico que dá origem aos traços 

distintivos de cada letra e as possíveis combinações silábicas, os quais interagem 

com o conhecimento lexical e cristalizam os dados em uma unidade lexical viável: 

ñFALA e n«o HALA ou ZALAò; o conhecimento morfossintático que coloca a palavra 

em uma categoria gramatical específica exercendo determinadas funções numa 

frase e, por fim, o conhecimento semântico que escolhe, dentre tantos, o melhor 

significado cabível em determinado contexto. 

Esses conhecimentos parecem agir e interagir, de modo mais ou menos 

simultâneo, dispensando ou suprimindo informações, e essa é uma das 

características do processo de interação entre os vários níveis que se estabelecem 

entre o leitor e o texto, visto que leitura implica em uma correspondência entre o 

conhecimento prévio do leitor e os dados fornecidos pelo texto.  

Leitor e texto, assim, são como duas engrenagens correndo uma dentro da 

outra, conforme ilustrado na fig. 4. Se não houver encaixe, as mesmas se separam e 

o leitor precisa recuar no texto para retomar a compreensão e, como há um 

embrenhamento das pirâmides nos vários níveis de contato, é possível que a falta 

de encaixe num determinado nível seja compensada pela ocorrência de encaixe 

num outro nível. 

 

Figura 4 ï Representação da interação entre leitor e texto. 
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Fonte: (LEFFA, 1996, p. 22) 

 

Conforme as pirâmides se tornam maiores, a atenção é mais requerida e os 

processos de leitura vão se tornando cada vez mais conscientes. Para finalizar, o 

autor assim se expressa: 

Ler é um fenômeno que ocorre quando o leitor, que possui uma série de 
habilidades de alta sofisticação, entra em contato com o texto 
essencialmente um segmento da realidade que se caracteriza por refletir um 
outro segmento. Trata-se de um processo extremamente complexo, 
composto de inúmeros subprocessos que se encadeiam de modo a 
estabelecer canais de comunicação por onde, em via dupla, passam 
inúmeras informações entre o leitor e o texto. Para explicar a complexidade 
do processo recorreu-se aqui a analogia da reação química, onde dois 
elementos distintos, leitor e texto, reagem entre si, num processo de 
interação para formar um terceiro elemento, que é a compreensão. (LEFFA, 
1996, p. 24).  

Isto é, retomando o que o autor menciona no início de suas considerações a 

respeito do conceito geral de leitura, ñ (...) sem triangulação não há leitura. Às vezes, 

a triangula­«o n«o ® poss²velò (Leffa, 1996, p. 11), pois n«o ocorreu intera­«o entre 

os vários elementos necessários à compreensão e por isso ela não se efetiva.  

Kleiman (1997), em seu livro Texto e Leitor: aspectos cognitivos da leitura, no 

capítulo quatro, define a atividade de leitura como interação a distância entre leitor e 

autor via texto.  

Ressalta ainda que o leitor constrói, e não apenas recebe, um significado 

global para o texto, pois é a partir dele que se procuram pistas formais, se antecipam 

essas pistas, formulam-se e reformulam-se hipóteses, aceitam-se ou rejeitam-se 

conclusões, visto que o caráter interacional da leitura pressupõe a figura do autor 
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presente no texto por meio das marcas formais que atuam como pistas para a 

reconstrução do caminho que ele percorre durante a produção do texto e os 

operadores lógicos/conectivos refletem o raciocínio do autor. 

A autora reforça que essa capacidade de interação entre leitor/autor que se 

verifica na possibilidade do leitor analisar as pistas formais colocadas pelo autor no 

texto é fundamental para a compreensão do texto. 

Colomer; Camps (2002, p. 32), a respeito das novas concepções sobre 

leitura, resumem em quatro pontos os supostos fundamentos da pesquisa atual 

nessa área, conforme Hall (1989) apud Colomer; Camps (2002):  

1. A leitura eficiente é uma tarefa complexa que depende de processos 
perceptivos, cognitivos e linguísticos. 2. A leitura é um processo interativo 
que não avança em uma sequência estrita desde as unidades perceptivas 
básicas até a interpretação global de um texto. Ao contrário, o leitor 
experiente deduz informação, de maneira simultânea, de vários níveis 
distintos, integrando ao mesmo tempo informação grafofônica, morfêmica, 
semântica, sintática, pragmática, esquemática e interpretativa. 3. O sistema 
humano do processamento da informação é uma força poderosa, embora 
limitada, que determina nossa capacidade de processamento textual. Sua 
limitação sugere que os processos de baixo nível funcionam 
automaticamente e que, portanto, o leitor pode atentar aos processos de 
compreensão de alto nível. 4. A leitura é estratégica. O leitor eficiente atua 
deliberadamente e supervisiona de forma constante sua própria 
compreensão. Está alerta às interrupções da compreensão, é seletivo ao 
dirigir sua atenção aos diferentes aspectos do texto e progressivamente 
torna mais precisa sua interpretação textual (HALL, 1989 apud COLOMER; 
CAMPS, 2002, p, 32). 

Tomando-se por base esses pontos enunciados por Hall (1989) apud 

Colomer; Camps (2002) é essencial que a concepção de leitura que o professor 

apresente considere tanto os aspectos físico-perceptivos representados pelas 

capacidades físicas e mentais de cada educando, quanto o nível cognitivo e 

linguístico em que ele se encontra para que a leitura faça sentido e o processo 

dialógico da linguagem se efetive nas aulas. 

Além disso, é importante considerar ainda que alguns processos como a 

coerência, que indica a pertinência ou não de determinadas associações realizadas 

pelos alunos nas leituras também seja contemplada, assim como as relações 

intertextuais e interdiscursivas que se estabelecem entre os textos, a fim de que a 

compreensão leitora seja enriquecida por esses elementos contextuais.  

As autoras acrescentam ainda que ñensinar a ler dessa perspectiva deve ser 

concebido como a ajuda que os meninos e as meninas necessitam para adquirir as 
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habilidades voltadas à interpretação da língua escritaò (COLOMER; CAMPS, 2002, 

p. 33) e que dessa definição depreende-se que a decifração, que, muitas vezes, 

ainda é identificada como capacidade leitora, precisa ser classificada como uma das 

habilidades necessárias para entendimento de um texto e que ño ensino da leitura, 

como código de interpretação da realidade, deve se estender a todo o currículo 

escolarò (COLOMER; CAMPS, 2002, p. 33).  

Os projetos interdisciplinares, neste sentido, configuram-se como excelentes 

ferramentas didáticas contextualizadoras e integralizadoras, pois apresentam a 

leitura como elemento facilitador para a compreensão da realidade, na medida em 

que a necessidade de entendimento de determinado fenômeno exige que o aluno se 

debruce em pesquisas, essenciais para conhecimento, análise, comparação, 

conclusão e formulação de conceitos autônomos sobre fatos e opiniões. 

Charmeux (1997), da mesma forma, afirma que ñler ® compreenderò 

(CHARMEUX, 1997) e que há três níveis de compreensão: 

O nível de conteúdo visível: as palavras, as informações não verbais, 
como as fotos, o tamanho dos caracteres, a paginação... que é preciso 
relacionar para construir o sentido. O nível da situação social em que se 
inscreve a mensagem: as circunstâncias de sua produção, os desafios 
sociais ... O nível do projeto de escrita do autor, as razões das escolhas 
de formulação, de apresentação, todo o não-dito que constitui o verdadeiro 
desafio da comunicação (CHARMEUX, 1997, p. 44, grifo do autor). 

Em relação ao processo da construção do significado na leitura, Colomer; 

Camps (2002) o descrevem em três etapas: a formulação de hipóteses ï 

elementos textuais e contextuais ativam esquemas de conhecimentos que 

antecipam aspectos do conteúdo; a verificação das hipóteses realizadas, quando 

o que foi antecipado deve ser confirmado no texto por meio dos indícios gráficos, 

tais como letras, marcas morfológicas ou sintáticas (como a separação de palavras, 

dos sinais de pontuação, as maiúsculas, os conectivos, etc.) e até os elementos 

tipográficos e de distribuição do texto. Mencionam as inferências que ñse produzem 

em todos os níveis do textos e suas funções podem ser divididas em dois grandes 

grupos conforme se traga informação externa ao texto ou se conectem elementos 

em seu interiorò (COLOMER; CAMPS, 2002, p. 38) e que elas precisam ser 

confirmadas pelos elementos textuais já mencionados e, finalmente, a integração 

da informação e o controle da compreensão ï o leitor somente incorporará a 

informação em seu sistema de conhecimentos se a mesma estiver coerente com as 
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hipóteses levantadas e, dessa forma, continuará a construir o significado global do 

texto por meio de diversas estratégias de raciocínio. 

Quanto ¨ formula­«o de hip·teses, as autoras destacam que ño leitor progride 

ao longo do texto por meio da previsão de que sequências ou frases são esperáveis 

no que está lendo; as frases orientarão as hipóteses sobre as palavras que têm mais 

possibilidades de aparecer nesse contexto, as palavras limitarão os morfemas 

poss²veis e estes permitir«o antecipar as letrasò (COLOMER; CAMPS, 2002, p. 37), 

acrescentando que quando o leitor compreende ele consegue explicar o significado 

em suas palavras.   

Em relação à verificação das hipóteses, destacam que não é preciso oralizar 

para captar o significado; que os olhos exploram o texto saltando ou retrocedendo as 

fixa­»es oculares, principalmente em fun­«o da categoria da palavra, ños 

substantivos, os verbos, os adjetivos e todas as palavras com conteúdo produzem 

fixações mais longas, enquanto que, nas palavras funcionais ou de conexão, como o 

artigo, o leitor se detém durante um tempo muito mais breveò (COLOMER; CAMPS, 

2002, p. 40); que a quantidade de informação observada em apenas uma fixação 

ocular não depende apenas da habilidade do leitor, pois aumenta quando os 

elementos a serem percebidos estão reunidos em conjuntos significativos; e por fim, 

que a verificação e as antecipações das hipóteses são processos interdependentes, 

pois ña antecipa­«o que orienta o processo de identifica­«o s· pode realizar-se a 

partir do reconhecimento do significadoò (COLOMER; CAMPS, 2002, p. 43), porque 

o leitor precisa elaborar uma interpretação global do texto à medida que o lê. 

Essas explanações das autoras confirmam a importância da coerência 

textual, da intertextualidade, da interdiscursividade e da interdisciplinaridade na 

efetivação da leitura conforme já comentado anteriormente e por isso, o estudo 

ocupa-se, na sequência, da apresentação desses temas. 

 

4.3 Coerência textual, intertextualidade, interdiscursividade e 
interdisciplinaridade 

4.3.1 Coerência textual 

A coerência textual é o fator que permite que se estabeleça um sentido para o 

texto, podendo ñser entendida como um princ²pio de interpretabilidade, ligada ¨ 
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inteligibilidade do texto numa situação de comunicação e à capacidade que o 

receptor tem para calcular o sentido deste texto (KOCH; TRAVAGLIA, 1993, p. 20); 

® ela que possibilita o estabelecimento de ñum sentido unit§rio global para cada 

textoò (KOCH; TRAVAGLIA, 1993, p. 21). 

Relaciona-se intimamente com a coes«o, pois ñpor coes«o se entende a 

ligação, a relação e os nexos que se estabelecem entre os elementos que 

constituem a superf²cie textualò (KOCH; TRAVAGLIA, 1993, p. 40). 

A percepção de incoerências textuais interliga-se à compreensão leitora, 

derivando disso a import©ncia de se ñaumentar a sensibilidade às incoerências do 

textoò (COLOMER; CAMPS, 2002, p. 84), visto que segundo a autora, algumas 

podem se resolver ou não no próprio texto, porém outras demandarão outros 

recursos interpretativos, em especial, as inferências. 

Koch; Travaglia (1993) afirmam que os elementos linguísticos do texto, além 

de serem importantes para ño estabelecimento da coer°nciaò (...), servem como 

pistas para a ativação dos conhecimentos armazenados na memória, constituem o 

ponto de partida para a elaboração de inferências, ajudam a captar a orientação 

argumentativa dos enunciamentos que compõem o texto, etc.ò (KOCH, 1993; 

TRAVAGLIA, p. 59) e que o contexto age fortemente na construção da coerência, 

porém, outros fatores também são essenciais nesse trabalho.  

Dentre esses, a autora frisa o papel do conhecimento de mundo, 

modernamente denominado conhecimentos prévios, conhecimento partilhado, 

inferências, contextualização, situcionalidade, informatividade, focalização, 

intencionalidade e aceitabilidade, consistência e relevância e intertextualidade.   

O conhecimento de mundo refere-se às experiências vivenciadas pelos 

sujeitos, visto que, ñse o texto falar de coisas que absolutamente n«o conhecemos, 

será difícil calcularmos o seu sentido e ele nos parecerá destituído de coerênciaò 

(KOCH; TRAVAGLIA, 1993, p. 60). Esses conhecimentos, no entanto, são 

estabelecidos a partir do conhecimento partilhado, que diz respeito à capacidade 

que se tem de relacionar dados antigos com novos, pois: 

Para que um texto seja coerente, é preciso haver um equilíbrio entre 
informação dada e informação nova. Se um texto contivesse apenas 
informa­«o nova, seria inintelig²vel, pois faltariam ao receptor (ñancorasò) a 
partir das quais ele poderia proceder ao processamento cognitivo do texto. 
De outro lado, se o texto contivesse somente a informação dada, ele seria 
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altamente redundante, isto ®, ñcaminharia em c²rculosò, sem preencher seu 
propósito comunicativo. (KOCH; TRAVAGLIA, 1993, p. 64). 

Em relação às inferências, segundo a autora, ñ® a opera­«o pela qual, 

utilizando seu conhecimento de mundo, o receptor (leitor/ouvinte) de um texto 

estabelece uma relação não explícita entre dois elementos (normalmente frases ou 

trechos) deste texto que ele busca compreender ou interpretarò (KOCH; 

TRAVAGLIA, 1993, p. 65), ou seja, referem-se aos entendimentos implícitos, que 

possibilitam entender em profundidade o texto que se lê ou ouve. 

Os elementos contextualizadores s«o ñaqueles que óancoramô o texto em uma 

situação comunicativa determinadaò (KOCH; TRAVAGLIA, 1993, p. 67): datas, 

locais, autores, assinatura, elementos gráficos, timbre etc. e também são 

importantes para a confirmar hipóteses quanto à compreensão, porque carregam 

informações detalhadas da comunicação.  

Essa situação comunicativa percebida pela contextualização deve ser 

considerada no momento da leitura. Segundo Koch; Travaglia (1993) há duas 

direções atuando na mesma: da situação para o texto e do texto para a situação. A 

primeira diz respeito ao ñcontexto imediato da intera­«oò (KOCH; TRAVAGLIA, 1993, 

p. 69): o lugar e o momento da comunicação, visões de locutores e alocutários, 

pap®is que desempenham, pontos de vista, etc; j§, a segunda ocorre porque ñ(...) Ao 

construir um texto, o produtor recria o mundo de acordo com seus objetivos, 

propósitos, interesses, convicções, cren­as, etc.ò (KOCH; TRAVAGLIA, 1993, p. 70) 

e o receptor o interpreta de acordo com suas visões e convicções; ñh§ sempre uma 

mediação entre o mundo real e o mundo textualò (KOCH; TRAVAGLIA, 1993, p. 70). 

A informatividade é outro fator que deve ser considerado na leitura, porque 

estabelece o grau de previsibilidade (ou expectabilidade) da informação que o 

mesmo possui. ñUm texto será tanto menos informativo, quanto mais previsível ou 

esperada for a informa­«o por ele trazidaò (KOCH; TRAVAGLIA, 1993, p. 71), isto é, 

informações óbvias, evidentemente, dentro da situação comunicativa possuem grau 

baixíssimo de informatividade. Colomer; Camps (2002) mencionam que ñPara 

entender o significado do texto, o leitor tem de elaborar uma interpretação global 

deste ao longo de sua leituraò (COLOMER; CAMPS, 2002, p. 45) real­ando a 

importância desse fator para a compreensão leitora. 
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Quanto à focalização, relaciona-se com ña concentra­«o dos usu§rios (locutor 

e alocutor) em apenas uma parte do seu conhecimento e com a perspectiva da qual 

são vistos os componentes do mundo textualò (KOCH; TRAVAGLIA, 1993, p. 72) 

tendo uma relação direta com o conhecimento de mundo e conhecimento partilhado 

dos envolvidos na comunicação, sendo responsável pelos vários pontos de vista 

percebidos em determinadas leituras quando realizadas por profissionais 

diferenciados, como psicólogos, padres, políticos, sociológos etc.  

A intencionalidade tem a ver com os ñobjetivos ou prop·sitosò (KOCH; 

TRAVAGLIA, 1993, p. 79) na escrita ou leitura de um texto, a qual exigirá 

vocabulário, elementos coesivos e estruturas textuais diversificadas, tendo relação 

direta com a aceitabilidade, visto que ño postulado b§sico que refere a comunicação 

humana é o da cooperação, isto é, quando duas pessoas interagem por meio da 

linguagem, elas se esforçam por fazer-se compreenderò (KOCH; TRAVAGLIA, 1993, 

p. 80). 

Essa relação com a situação comunicativa também é mencionada por 

Charmeux (1997, p. 71) como essencial na produção e compreensão de um texto: 

ñOs dados sociais da situação de comunicação determinam (...) tipos de organização 

ï discursiva, sintática, léxica ï que devem estar a servi­o do projeto de escritaò. 

A consistência e a relevância de um texto também são fatores importantes 

para a coerência de um texto. A respeito da consistência, a autora afirma que ela é 

responsável pelo fato de que cada enunciado ñseja consistente com os enunciados 

anteriores, isto é, que todos os enunciados do texto possam ser verdadeiros (isto é, 

não contraditórios) dentro de um mesmo mundo ou dentro dos mundos 

representados no textoò (KOCH; TRAVAGLIA, 1993, p. 81), cabendo à relevância a 

fun­«o de exigir ñque o conjunto de enunciados que comp»em o texto seja relevante 

para um mesmo tópico discursivo subjacente, isto é, que os enunciados sejam 

interpretáveis como falando sobre um mesmo tema (KOCH; TRAVAGLIA 1993, 81). 

A esse respeito, Colomer; Camps (2002) afirmam que ñPara ensinar os alunos 

a reconhecer e dominar as características linguísticas e os indícios que facilitam a 

recepção de um texto é importante que a escola utilize textos realmente concebidos 

para ser lidosò (COLOMER; CAMPS, p. 66), criticando o fato de artificializarem-se os 

textos, suprimindo partes ou adaptando a linguagem com o argumento de facilitarem 

a leitura, o que impede que os alunos tenham acesso a outras formas de dizeres, o 
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que seria desejável para o desenvolvimento de estratégias leitoras em qualquer 

gênero discursivo.  

Por fim, há que se mencionar o importante papel da intertextualidade e da 

interdiscursividade para o estabelecimento da coerência textual, pois, segundo a 

autora, ño processamento cognitivo (produ­«o/recep­«o) de um texto recorre-se ao 

conhecimento pr®vio de outros textosò (KOCH; TRAVAGLIA, 1993, p. 75) e é sobre 

o estudo desses recursos e seu papel na leitura interativa que o estudo se ocupa a 

seguir. 

  

4.3.2 Intertextualidade e interdiscursividade 

O termo intertextualidade foi utilizado, na literatura cient²fica, ñpor J¼lia 

Kristeva em 1966, em relação aos sistemas componentes do texto liter§rioò 

(KLEIMAN; MORAIS, 1999, p. 87) e publicados em 1967, na revista Critique, porém, 

Bakhtin (2011) já postulava que um enunciado somente pode ser entendido em sua 

interrelação com os enunciados anteriores e posteriores, sendo esses elos que 

estabelecem a comunicação discursiva (BAKHTIN, 2011, p. 296) e sobre isso assim 

se pronunciou: 

Cada enunciado é pleno de ecos e ressonâncias de outros enunciados com 
os quais está ligado pela identidade da esfera de comunicação discursiva. 
Cada enunciado deve ser visto antes de tudo como uma resposta aos 
enunciados precedentes de um determinado campo (aqui concebemos a 
palavra ñrespostaò no sentido mais amplo): ela os rejeita, confirma, 
completa, baseia-se neles, subentende-os como conhecidos, de certo modo 
os leva em conta. Porque o enunciado ocupa uma posição definida em uma 
dada esfera da comunicação, em uma dada questão, em um dado assunto, 
etc. É impossível alguém definir sua posição sem correlacioná-la com outras 
posições. Por isso, cada enunciado é pleno de variadas atitudes 
responsivas a outros enunciados de dada esfera da comunicação discursiva 
(BAKHTIN, 2011, p. 296). 

A respeito da importância das interações entre os enunciados, Bakhtin (2011) 

assim se expressa:  

(...) Porque a nossa própria ideia ï seja filosófica, científica, artística ï 
nasce e se forma no processo de interação e luta com os pensamentos dos 
outros, e isso não pode deixar de encontrar o seu reflexo também nas 
formas de expressão verbalizada de nosso pensamento (BAKHTIN, 2011, p. 
298). 

Ao referir-se à ideia, Bakhtin, conforme Freitas (2011) transcende a análise 

intertextual, buscando compreender a voz do outro presente no texto, mesmo 
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quando o texto aparentemente não a apresenta, num processo denominado 

interdiscursividade, o que, para o autor, colabora para análises mais profundas das 

ideologias que os textos se encarregam de veicular e isso colabora para a formação 

crítica dos leitores, pois: 

Numa análise de textos, é preciso identificar as vozes que aparecem nele, a 
polifonia. E detectar que tipo de posicionamento elas assumem perante a 
sociedade. Em outras palavras, elas veiculam ideologias de que grupo 
social? Ao fazermos isso, estamos lendo o texto de uma maneira mais 
aprofundada e menos passiva, pois estaremos nos posicionando perante a 
leitura. Também é de vital importância tentar recuperar o intertexto, tudo 
isso contribui para a compreensão do texto em sua plenitude (FREITAS, 
2011, p. 32). 

Marcuschi (2008, p. 252) também se posiciona sobre o valor das 

interrela­»es: ñ(...) Compreender ®, essencialmente, uma atividade de relacionar 

conhecimentos, experi°ncias e a­»es num movimento interativo e negociadoò e, 

assim, a intertextualidade e a interdiscursividade são fatores constitutivos dos 

discursos humanos e indispensáveisò em uma leitura que vise à compreensão. 

Koch; Elias (2012, p. 86) mencionam que ña intertextualidade ocorre quando, 

em um texto, está inserido outro texto (intertexto) anteriormente produzido, que faz 

parte da mem·ria social de uma coletividadeò, sendo: 

(...) elemento constituinte e constitutivo do processo de escrita/leitura e 
compreende as diversas maneiras pelas quais a produção/recepção de um 
dado texto depende de conhecimentos de outros textos por parte dos 
interlocutores, ou seja, dos diversos tipos de relações que um texto mantém 
com outros textos (KOCH; ELIAS, 2012, p. 86). 

Sobre o processo de intertextualidade, Kleiman; Moraes (1999) assim se 

manifestam: ñ(...) um texto funciona como um mosaico de outros textos, alguns mais 

próximos, alguns mais distantes, alguns mais pertinentes, outros menos, mas todos 

eles influenciando a leituraò (KLEIMAN; MORAES, 1999, p. 62), ou seja, quanto mais 

conhecimentos tivermos tanto mais seremos capazes de compreender um texto.  

Há duas formas de intertextualidade, segundo Koch; Elias (2012, p. 87): a 

intertextualidade explícita e a intertextualidade implícita. 

A intertextualidade explícita acontece quando existe citação da fonte do 

intertexto e pode ser observada em ñdiscursos relatados; nas citações e referências; 

nos resumos; resenhas e traduções; nas retomadas de textos de parceiro para 
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encadear sobre ele ou questioná-lo na conversa­«oò (KOCH; ELIAS, 2012, p. 87 

apud KOCH, 1997 a e b, 2004). 

Alós (2006, p. 4) menciona que, em português, alguns elementos servem 

como marcadores intertextuais, dentre os quais destaca: 

(a utilização de aspas, que marcam que o enunciado posto em circulação 
teve sua origem (formulação) em outro lugar que não a instância de 
enunciação; b) o uso do travessão, particularmente no discurso romanesco, 
para marcar os limites entre o que é próprio do narrador e o que é próprio 
dos personagens; ou ainda c) a operacionalização de recursos gráficos, 
como itálico ou negrito, para salientar através do estranhamento 
(materialmente expresso pela escritura) a origem diferenciada do enunciado 
(Alós, 2006, p. 4). 

Já na intertextualidade implícita, o texto não traz indicação das fontes 

utilizadas em sua construção delegando ao alocutário o papel de recuperá-las na 

memória para efetivar o sentido do texto (KOCH; ELIAS, 2012). Assemelha-se, pois 

ao processo inferencial mencionado também por Koch (1993) ao tratar de coerência 

textual (KOCH. TRAVAGLIA, 1993, p. 65) e está intimamente relacionado com as 

interações e experiências dos indivíduos. 

Ao se compreender a leitura como um processo interativo ou dialógico, o 

professor se apercebe da importância de planejar situações em que a leitura seja 

realmente destinada a um objetivo, a um projeto, pois será a partir dessa 

perspectiva, ñda leitura para algo real, concretoò, que o aluno acessará seus acervos 

referenciais. 

Em um estudo sobre a intertextualidade, Alós (2006) explica que o livro 

Marxismo e Filosofia da Linguagem publicado por Bakhtin, com o pseudônimo de 

Volochinov, entre 1929-1930 já tratava das relações linguagem-ideologia quando ao 

criticar o subjetivismo idealista e o objetivismo abstrato, postulava que a língua não 

poderia ser dissociada de seu caráter social e dialógico.  

As primeiras reflexões que originarão a concepção de intertextualidade surge 

a partir de suas considerações sobre o discurso citado ao colocar o narrador como 

respons§vel pelo estabelecimento de rela­»es ñentre o discurso citado e o universo 

narrativo de sua pr·pria enuncia­«oò (ALÓS, 2006, p. 4). O autor esclarece que 

Bakhtin menciona que as relações entre o discurso do narrador e discurso de outrem 

em uma narrativa apresentam três tendências: ño dogmatismo narrativo (estilo 

linear), o individualismo realista e crítico (estilo pictórico) e o individualismo relativista 
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(no qual a ênfase recai não no contexto narrativo/discurso do mesmo, mas sim no 

discurso de outrem)ò (ALčS, 2006, p. 4). 

No estilo linear há a preocupação com a autenticidade e a integridade do 

discurso do mesmo quanto ao discurso citado, o que é desejável ao se pensar em 

um texto científico, por exemplo. No texto literário, no entanto, tal posição deixa 

entrever um certo autoritarismo, pois a citação do discurso de outrem, neste caso, 

serve para validar como verdade o discurso do narrador, objetivando ña perspectiva 

do outroò (BAKHTIN apud ALÓS, 2006, P. 4).  

Nessa perspectiva ocorre um apagamento do discurso do outro, pois:  

(...) o discurso do outro enquanto alteridade não existe no estilo linear. O 
outro só é pensado enquanto ou repetição do mesmo ou enquanto discurso 
a ser negado, o que não ameaça a autoridade discursiva do narrador; no 
lugar da alteridade há o despotismo discursivo, no qual o outro só é 
reconhecido nos raros momentos em que há coincidência nas formas de se 
perceber o mundo, ou seja, quando há alguma afinidade ideológica entre o 
discurso do narrador e o discurso alheio. A integridade do mesmo é mantida 
através da negação do outro (ALÓS, 2006, p. 5) 

O autor cita como exemplo as fábulas, quando os personagens são apenas 

de figuração, visto que as falas dos personagens (discurso citado) não são 

consideradas, prevalecendo o contexto narrativo (o discurso do narrador). 

Ao contr§rio do linear, o estilo pict·rico ñpermite ao narrador reconhecer o 

outro como constitutivo de si mesmo sem, no entanto, realizar uma grande e 

profunda desestabiliza­«o na identidade e no centramento de sua subjetividadeò 

(ALÓS, 2006, p. 6), o que se consegue por meio do discurso direto e de inflexões 

não sintáticas, visto que as fronteiras entre o discurso do narrador e o de outrem não 

são marcadas por travessões, aspas, itálicos etc. 

É no individualismo relativista que ocorre uma intersecção entre o contexto 

narrativo e o discurso citado, de tal maneira que o ñócentro de consci°nciaò dos 

textos, agora sua perspectiva está tão relativizada que chega a ponto de ser 

colocada em p® de igualdade com a perspectiva dos personagensò (ALčS, 2006, p. 

7), sendo que um dos recursos estilísticos que facilita essa miscigenação é o 

discurso indireto livre e, muitas vezes, seu uso é tão extremo que não é possível 

distinguir as vozes do narrador e das personagens, como ocorre em muitas obras de 

Clarice Lispector, por exemplo. 
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Alós (2006, p. 8) prossegue dizendo que esses prenúncios contidos no livro 

óMarxismo e Filosofia da Linguagemô foram retomados por Bakhtin em óA Poética de 

Dostoiévskiô, obra que Kristeva utiliza para formular o conceito de intertextualidade, 

pois, já para Bakhtin, naquela obra, ño discurso do mesmo ® a pr·pria inst©ncia 

narrativa, é o discurso do narrador; como discurso de outrem (...) os fragmentos 

discursivos de outras subjetividades, (...) (as falas e os pensamentos das 

personagens, por exemplo)ò (ALÓS, 2006, p. 8) Essa concepção é relevante no 

entendimento da intertextualidade, pois Nitrini (2000) apud ALÓS (2006, p. 8) assim 

afirma: 

Para que as relações de significação e de lógica (objeto da linguística) 
sejam dialógicas, elas devem tornar-se discurso e obter um autor do 
enunciado. Segundo Bakhtin, que tinha saído de uma Rússia revolucionária, 
preocupada com problemas sociais, o diálogo não só é linguagem assumida 
pelo sujeito: é também uma escritura na qual se lê o outro. Nesse momento, 
Kristeva ressalta que não se trata de nenhuma alusão à psicanálise. Disso 
decorre que o dialogismo de Bakhtin concebe a escritura como 
subjetividade e comunicabilidade ou, para melhor dizer com Kristeva, como 
intertextualidade. (NITRINI, 2000 apud ALÓS, 2006, p. 8) 

É a partir de óA Poética de Dostoiévskiô que Bakhtin formula as noções de 

dialogismo e polifonia quando declara que é a partir de relações dialógicas entre 

enunciador (narrador) e o discurso de outrem que todo enunciado se constitui e 

pressupõe que uma obra pode abrigar múltiplas vozes, ou seja, pode ser polifônica. 

Kristeva (1969), como semioticista, percebe que a subjetividade é construída no 

momento da leitura e o sujeito, nessa vis«o, nada mais ® do que ñefeito de sentidoò 

(ALÓS, 2006, p. 10); portanto, o texto literário lida necessariamente com o discurso 

citado, com um texto fonte, apropriando-se do mesmo e incorporando-o 

intrinsicamente e, assim, a partir da concepção de dialogismo e polifonia de Bakhtin, 

Kristeva (1969) explicita a intertextualidade da linguagem poética: 

(...) todo texto constitui-se como mosaico de citações, todo texto é absorção 
e transformação de outro texto. No lugar da noção de intersubjetividade 
instala-se a de intertextualidade, e a linguagem poética se lê, ao menos, 
como um duploò (KRISTEVA, 1969, p. 146 apud ALÓS, 2006, p. 10, 
tradução do autor em nota de rodapé). 

Segundo Alós (2006, p. 10), as noções de produtividade (do texto) e de 

ideologema também foram explanadas por Kristeva (1969) e são fundamentais para 

esclarecer o funcionamento da intertextualidade como mecanismo textual, visto que 

explicitam que a intertextualidade não transforma o texto em colagens de retalhos 
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diversificados, mas, ao contrário, toma os pressupostos marxistas e freudianos que 

demonstram a interação do texto com o contexto (visto como texto social) e com o 

inconsciente: 

O texto, pois, é uma produtividade, o que quer dizer: 1. a sua relação à 
língua em que se situa é redistributiva (destrutivo-construtiva), 
conseqüentemente é abordável mais através das categorias lógicas que 
puramente lingüísticas; 2. é uma permutação de textos, uma 
intertextualidade: no espaço de um texto vários enunciados, tirados de 
outros textos, se cruzam e se neutralizamò (KRISTEVA 1978 apud ALÓS, 
2006, p. 11, tradução do autor em nota de rodapé). 

O recorte de uma dada organização textual (de uma prática semiótica) com 
os enunciados (sequências) que assimila no seu espaço ou a que reenvia 
no espaço dos textos (práticas semióticas) exteriores será chamado um 
ideologema. O idelogema é essa função intertextual que pode ler-se 
ñmaterializadaò nos diferentes n²veis da estrutura de cada texto, e que se 
estende ao longo de seu trajeto dando-lhe as suas coordenadas históricas e 
sociais. (...) O ideologema de um texto é o lugar próprio no qual a 
racionalidade conhecedora dá conta da transformação dos enunciados (a 
que o texto é irredutível) num todo (o texto), do mesmo modo que as 
inserções dessa totalidade no texto hist·rico e socialò (KRISTEVA, 1978 
apud ALÓS, 2006, p. 11, tradução do autor em nota de rodapé). 

Assim, para Kristeva (1969), o signo: 

(...) não é meramente signo, mas ideologema, na medida em que é 
transpassado por diferentes valores sociais. O ideologema em Kristeva 
corresponde à palavra ambivalente de Bakhtin, na medida em que nele se 
cruzam valores semióticos (arbitrariedade do significante/significado) e 
sociais (a historicidade, necessária para a materialização do sentido) 
(KRISTEVA, 1969 apud ALÓS, 2006, p. 12) 

Percebe-se assim que, apesar de Bakhtin referir-se ao enunciado, portanto, 

da ordem do discurso e não ao texto, manifestação concreta desse discurso, há 

entre ele e Kristeva certa concordância em relação aos processos polifônicos 

presentes na linguagem humana, de tal forma, que, mesmo díspares, os conceitos 

se aproximam.  

Dessa forma, Kristeva (1974) apud Alós (2006), assim define: 

A intertextualidade fica sendo definida, de acordo com as reflexões de 
Kristeva, como o processo de interação e intercâmbio semiótico de um texto 
primeiro com outro texto, ou outros textos, particularmente com o texto 
cultural, o texto histórico e o texto social, (na medida em que os três se 
interseccionam sem, no entanto, serem redutíveis um ao(s) outro(s). 
Intertexto, por sua vez, é o texto específico (ou o corpus de textos 
específicos) com que um determinado texto mantém o intercâmbio 
semiótico que caracteriza a intertextualidade. É importante lembrar que em 
Kristeva a noção de texto é muito vasta: pode referir-se a obras literárias, 
linguagens orais ou sistemas simbólicos de natureza social ou inconsciente. 
A semioticista búlgara desloca o foco das relações dialógicas que em 
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Bakhtin estavam centradas na ñconsci°ncia plenivalenteò (o her·i visto como 
representação de um conjunto de valores próprios, distinto daqueles do 
autor e/ou narrador), ampliando o alcance das noções de 
dialogismo/polifonia para uma perspectiva textual e discursiva na qual não 
apenas consciências ou subjetividades representadas estão em questão, 
mas o próprio intercâmbio semiótico típico do funcionamento do texto 
liter§rio: ó[o] texto est§, pois, duplamente orientado: para o sistema 
significante no qual se produz (...) e para o processo social do qual participa 
enquanto discursoô (KRISTEVA, 1974 apud ALÓS, 2006, p. 16-17). 

Outro autor mencionado por Alós (2006, p. 17) é Gérard Genette, que, em seu 

livro Palimpsetes (1982), explora as interações semióticas apenas entre textos 

liter§rios, sendo que esse palimpsesto diz respeito a ñum texto escrito antes do texto 

em questão, que a ele faz menção, e não o texto histórico ou o texto social, como 

prop»e Kristevaò (ALčS, 2006, p. 17). Esse autor, segundo Alós (2006) sistematiza 

uma nomenclatura para diferentes relações de interação semiótica. Em lugar de 

intertextualidade, caracteriza a presença de um texto em outro como 

transtextualidade, a qual pode se manifestar como citação, plágio ou alusão. Outro 

tipo de transtextualidade é a paratextualidade, quando ocorre um intercâmbio do 

texto liter§rio com partes ñacess·riasò, como introdu­»es, pref§cios, notas marginais, 

de rodapé ou finais, posfácios, epígrafes, advertências, ilustrações que fornecem 

dados variáveis ao contexto. 

A idéia de transtextualidade é utilizada para denominar o grande grupo de 
relações possíveis entre diferentes textos (intertextualidade, 
hipertextualidade, paratextualidade, arquitextualidade); assim, o termo 
intertextualidade (tal como definida por Kristeva) é permutável por 
transtextualidade (tal como definida por Genette) (ALÓS, 2006, p. 21, nota 
de rodapé). 

A metatextualidade é a terceira modalidade de relação textual. Segundo Alós 

(2006, p. 18), refere-se ao comentário, o qual une um texto a outro por meio de um 

comentário, muitas vezes, sem citação. O comentário, a crítica literária e a exegese 

são tipos metatextuais, e também quando os prefácios inserem-se nos textos 

deixam de ser paratextos, pois integram-se à história. 

Gennete, segundo Alós (2006, p. 18), refere-se a uma outra categoria, a qual 

denomina hipertextualidade, equivalente à palavra ambivalente em Bakhtin: 

ñEntendo [por intertextualidade] toda a rela­«o que une um texto B (que 
chamarei hipertexto) a um texto A (que chamarei hipotexto) sobre o qual ele 
se enxerta de uma maneira que não é aquela do comentário. Como a 
metáfora do enxerto carrega uma determinação negativa, estas definições 
são apenas provisórias. Vendo de uma outra forma, coloquemos uma noção 
geral de texto ao segundo grau (nego-me a buscar, para uso tão transitório, 
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um prefixo que sintetize ao mesmo tempo hiper- e meta-) ou texto derivado 
de um outro preexistente. (...) Tal relação resulta de uma ordem tal que B 
não fale de modo algum de A, o que resulta ao fim de uma operação que 
qualificarei - provisoriamente ainda ï de transformação, e que 
consequentemente o evoca mais ou menos de maneira manifesta, sem 
necessariamente dele [texto A] falar ou citarò. (GENNETE, 1982 apud 
ALÓS, 2006, p. 19-20) 

A quinta e última categoria mencionada por Genette é a arquitextualidade; 

vista como o tipo mais abstrato da interação textual assemelha-se ao gênero 

literário, com uma estrutura historicamente situada e mais ou menos estável, até 

corruptível e sujeito à transformação. Alós (2006) exemplifica com o arquitexto 

romanesco, que ñtem seu nascimento no s®culo XVII, e seu grande ápice está 

vinculado à ascensão da burguesia, que adotou tal estrutura para construir e 

legitimar suas pr·prias narrativas culturaisò (ALčS, 2006, p. 20).  

O arquitexto, ou se preferirmos a arquitextualidade do texto (como disse, e é 
um pouco a mesma coisa,óa literariedade da literaturaô), [define-se como] o 
conjunto de categorias gerais, ou transcendentes ï tipos de discurso, 
modos de enunciação, gêneros literários, etc. ï que sustenta cada texto 
singularò (GENNETE, 1982 apud ALÓS, 2006, p. 19, tradução do autor em 
nota de rodapé). 

Apesar de os três teóricos, a saber, Bakhtin, Kristeva e Genette, ocuparem-se 

da intertextualidade, as abordagens teóricas sobre o tema não são idênticas; 

enquanto Bakhtin refere-se a uma translinguística que abrange o texto literário em 

sua interação com o contexto social, Kristeva, ao desenvolver uma semiótica da 

linguagem poética, percebe as infinitas possibilidades do código linguístico que, na 

linguagem poética, pode encontrar um ancouradouro para transformações sociais, 

ao definir o texto como produtividade e como prática social a escritura. Gennete, por 

sua vez, ao retomar o tema, hierarquiza os diferentes tipos de interação semiótica 

entre os textos, com uma nomenclatura consistente, porém, ao ater-se apenas ao 

linguístico, exclui o texto histórico-social, tão caros nas reflexões de Bakhtin e 

Kristeva. 

Assim, para Alós (2006, p. 22, 23): 

(...) a relação hipertextual demanda, por sua própria natureza, um trabalho 
de recorte e deslocamento de um fragmento originário de um texto A e a 
subseqüente adaptação desse recorte a um texto B (e aqui não importa se 
tal trabalho de transplante textual é feito consciente ou inconscientemente, 
se feito pelo autor ou pelo leitor, se tem um caráter estrutural ou não no 
cerne do texto em questão), independente de qual seja a instância na qual 
ele esteja localizado, é necessária uma instância subjetiva que realize este 
trabalho. Entenda-se aqui essa necessidade de uma instância subjetiva não 
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no sentido de um sujeito empírico, mas no sentido de uma posição ou lugar, 
ou ainda no sentido de uma função. Logo, os processos de subjetivação 
tomam uma importante dimensão na compreensão da intertextualidade 
(seja ela pensada na instância da recepção/leitor ou da produção/autor), 
pois é sob e apenas sob o signo da subjetividade que a produção de 
sentidos ï por ocasião do estabelecimento de relações hipertextuais ï pode 
ser compreendida. A intertextualidade mostra-se enfim como um fenômeno 
de interação entre diferentes modalidades textuais que mobiliza, ao mesmo 
tempo a natureza semiótica, ideológica e subjetiva, estabelecendo-se como 
uma das mais frutíferas categorias para a crítica literária. O texto dialoga 
sim com outros textos, mas também com o contexto social, a realidade 
transfigurada em texto, tal como fica claro na gênese do conceito, em 
Bakhtin e Kristeva. (...). Conjuga também uma dimensão política, na medida 
em que as ideologias que organizam e legitimam os regimes de 
representação que virão a constituir o capital simbólico de uma comunidade 
discursiva se fazem perceptíveis através do trabalho de deslocamento e 
produção de sentidos que a interação semiótica que caracteriza a 
intertextualidade demanda. (ALÓS, 2006, p. 22-23). 

Percebe-se, assim, que a intertextualidade, assim como a interdiscursividade 

requerem processos complexos que vão desde aas capacidades físicas e mentais 

envolvidas no desenvolvimento e ideológicas entre áreas e temas do conhecimento, 

o que situam esses processos como fundamentais no estabelecimento de uma 

leitura interativa. 

Esses recursos, portanto, devem ser conhecidos e utilizados pelos 

professores a favor das proposições de leitura, ao se considerar a mesma com 

essencialmente dialógica. 

Nesse estudo, com foco na leitura interativa, interessa, sobretudo a ideia de 

intertextualidade, presente em Kristeva e de interdiscursividade ï presente em 

Bakhtin,  na qual tanto a relação entre diferentes textos literários quanto a relação 

entre o texto e o mundo social (lido também como um texto) (ALÓS, 2006, p. 24) são 

considerados, pois, nos dizeres de Kristeva (1974) apud Alós (2006): 

Assim, por um duplo jogo: na matéria da língua e na história social, o texto 
se instala no real que o engendra: ele faz parte do vasto processo do 
movimento material e histórico e não se limita - enquanto significado a seu 
autodescrever ou a se abismar numa fantasmática subjetivista (KRISTEVA, 
1974 apud ALÓS, 2006, p. 23) 

A linguagem é fruto e consequência do social e é por meio dos processos 

dialógicos que a realidade discursiva se estabelece (BAKHTIN, 2011) e a leitura, 

como meio de acesso à escritura, também deve ser estudada sob esses 

pressupostos e, por isso, o estudo ocupar-se-á da noção de interdisciplinaridade e 

suas contribuições para o estabelecimento de trabalhos que privilegiem a interação, 

via dialogia. 
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4.3.3 Interdisciplinaridade 

Para se compreender o conceito e a importância da interdisciplinaridade no 

ensino atual e sua relevância para uma leitura interativa, é salutar que se trace um 

panorama histórico-social que levou ao paradigma da fragmentação disciplinar em 

que ainda se encontra mergulhado o sistema de ensino. 

Na Antiguidade, segundo Aiub (2006), os conhecimentos eram divididos em 

disciplinas: o trivium: gramática, retórica e dialética e o quadrivium: geometria, 

aritmética, música e astronomia, mas, apesar dessa divisão, o universo era 

compreendido como totalidade e os gregos entendiam que era o domínio de todas 

as artes que levava à formação do cidadão. 

Essa organização dos conhecimentos permaneceu no mundo antigo e na 

Idade Média e essa formação integral era vista como ideal, pois aproximava-se da 

noção de totalidade divina.  

Araújo (2012) argumenta, no entanto, que a Ciência, no período que 

antecedeu à Modernidade, carecia de um pensamento simplificador para entender 

melhor a natureza das coisas, o que foi feito com teorias de compartimentação do 

conhecimento, baseadas em Renè Descartes (1596-1650), Francis Bacon (1561-

1626) e com um legado mais filosófico e antropológico nos estudos de Emanuel 

Kant (1724-1804). 

Descartes, segundo Pátaro; Pátaro (2014): 

(...) estruturou o conhecimento em um método, depois chamado científico, 
que se baseava na linguagem matemática e aproximava o funcionamento 
da natureza ao de máquinas, regidas por leis imutáveis, naturais, 
necessárias e eternas (DESCARTES, 2000 apud PÁTARO; PÁTARO, 2014, 
p. 39) 

Tal sistematização foi essencial para o desenvolvimento científico e social, 

pois proporcionou muitas descobertas e invenções que colaboraram para o 

incremento técnico, tecnológico e das ciências em geral, bem como o acesso da 

população ao mercado de trabalho industrial e comercial em expansão nesse 

período histórico, através da divisão de trabalho, do qual, o Fordismo (1863-1947) é 

um excelente exemplo.  

No entanto, antes mesmo de completar dois séculos, esta estrutura 

fragmentária do saber, geradora do conceito educacional que perdura até os dias 
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atuais através da divisão do currículo em disciplinas específicas e, dentro das 

mesmas, seus vários conteúdos particularizados, já vinha sendo questionada (AIUB, 

2006). 

Com o surgimento da Didática, no século XVII, Comenius (1592-1670) apud 

AIUB (2006) sugere um método que deveria ensinar tudo a todos, integrando os 

saberes. Tal método preconizava que o ensinamento tivesse uma aplicação prática; 

que as coisas deveriam ser ensinadas a partir de suas causas; que as coisas 

deveriam ser ensinadas a seu tempo; que os assuntos deveriam ser estudados até 

sua perfeita compreensão e que as diferenças entre as coisas também precisariam 

ser observadas. 

Marx (1818-1883) apud AIUB (2006), em O Capital, também condena a 

fragmentação do conhecimento considerando-a como responsável pela subjugação 

humana, visto que, segundo ele, todo o seu potencial para explicitar a natureza 

humana e social das coisas é relativizado. 

Edgar Morin (2010); reconhece a importância desse tipo de filosofia 

educacional, visto por ele como imprescindível para aquele período histórico, uma 

vez que possibilitou a divisão do trabalho, a produção de novos conhecimentos e a 

elucidação de muitos fenômenos, e tais condições certamente colaboraram para a 

melhoria da condição de vida da população entre os séculos XVII e XX.  

O autor explica esse pensamento simplificador da Modernidade através de 

três aspectos: a disjunção, que separou os diversos tipos de conhecimento e dessa 

fragmentação do saber nasceram as disciplinas específicas; a redução, quando, 

para se estudar o complexo, fragmenta-se o mesmo em mínimas partes e analisa-se 

esse segmento como correspondente ao todo e, por último; a abstração, que levou à 

matematização e formalização da Ciência, ou seja, a supremacia da razão como 

única dimensão humana válida, posto que passível de comprovação.  

Esse pensamento simplificante em relação ao conhecimento, oriundo das 

ideias de Descartes, segundo Morin (2010), trouxe ignorância ao não considerar a 

complexidade de que se revestem os fenômenos da natureza. 

Segundo Aiub (2006) a fragmentação do saber levou a Ciência Moderna a 

atentar-se para as partes em detrimento do todo, além do problema das 

superespecializações, também criticada por Morin (2010). Ele sugere estabelecer o 
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ñdi§logo entre as diferentes §reas do conhecimentoò (AIUB, 2006, p. 3) para que a 

compreensão do todo seja possível. 

O pensamento simplificador provindo do método de Descartes influenciou a 

organização escolar e a disjunção aparece nos conteúdos e disciplinas que estão 

separados e não se relacionam, segundo Araújo (2002) apud Pátaro; Pátaro (2014, 

p.40). Também se verificam a redução do complexo ao simples quando se acredita 

que basta estudar as partes da realidade complexa para se ter uma visão do todo e, 

por fim, a abstração formaliza o conteúdo e afasta o objeto de estudo da realidade 

do estudante, impedindo que o mesmo faça sentido para ele. 

Esse tipo de metodologia faz com que a escola tenha uma programação 

curricular engessada, com sequências lineares e rígidas de ações destinadas a 

atingir objetivos estabelecidos, as quais, por essas características, são pouco 

dinâmicas e não permitem alterações ou grandes reflexões, desconectando, 

portanto, da vida, com toda a sua dinamicidade. 

A respeito da alienação que a fragmentação do conhecimento produz no 

ambiente escolar, Kleiman; Moraes (1999) assim se pronunciam:  

Na escola pública brasileira também, na maioria das vezes, alunos e 
professores produzem algo cujo sentido lhes escapa; eles não se 
reconhecem no produto do seu trabalho. O trabalho do professor é alienante 
porque ele está sobrecarregado pela burocracia, pelo número de horas de 
aula que tem que ministrar e que não lhe deixa margem para planejar, 
trocar ideias com seus colegas ou mesmo estudar. Ele não se reconhece no 
objeto de seu trabalho porque ele vem sendo cada vez mais desprestigiado 
e mal-remunerado. Além disso, diante do desemprego, da injusta 
distribuição de renda, da falta de perspectiva de um futuro melhor para os 
nossos alunos da rede pública, o professor sente que o conteúdo 
transmitido pela escola pouco vai adiantar para melhorar a vida dos jovens 
(KLEIMAN; MORAES,1999, p. 34).  

As autoras seguem argumentando que na ñescala hier§rquica da escola, o 

aluno ® o ¼ltimo a ser ouvido e consideradoò (KLEIMAN; MORAES, 1999, p. 35), o 

que denota o paradoxo de uma escola que afirma educar para a cidadania crítica, 

mas, na prática, incentiva ña ordem (a ódisciplinaô) e o n«o questionamento (os 

alunos que protestam são rotulados de rebeldes e punidos por sua suposta rebeldia) 

(KLEIMAN; MORAES, 1999, p. 35). 

Pátaro; Pátaro (2014) referem-se à organização curricular em disciplinas:  

(...) essa organização educacional tradicional baseada nos princípios da 
disjunção, redução e abstração está associada à ideia de programas 
curriculares, que são sequências lineares de ações que têm por finalidade 
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atingir objetivos pré-determinados. Sabemos que a vantagem que se 
encontra nesta forma de organização tradicional é a economia de tempo, 
pois a rigidez dos programas curriculares não permite alterações e nem 
requer maiores reflexões. Por outro lado, os programas podem se tornar 
falhos, as disciplinas estudadas não se relacionam entre si e a necessidade 
de seguir uma sequência pensada previamente deixa de lado as novidades 
que surgem durante o desenvolvimento do trabalho. Isso ocorre porque os 
programas disciplinares engessam as ações de professores e professoras, 
reduzindo a natureza do objeto de estudo e dificultando uma participação 
mais ativa dos alunos e alunas na construção do conhecimento, já que o 
caminho do estudo está todo traçado pelo programa. Assim, falar de 
programas curriculares implica uma visão de conhecimento disciplinar, 
linear e hierarquizado. Essa visão encerra a realidade dentro dos limites das 
disciplinas, o que dificulta às crianças e jovens a construção de uma visão 
global sobre os fenômenos. (PATÁRO; PÁTARO, 2014, p.40)  

Os autores ainda mencionam que a ñvis«o monocultural de educa­«o ï 

homogeneizando e padronizando os conhecimentos e os sujeitos que a frequentam 

ï (...) dificulta o desenvolvimento de um olhar pluridimensional que valorize a 

diversidade de culturasò (PÁTARO; PÁTARO 2014, p. 41), cita também que 

diferentes pesquisas científicas têm mostrado que muitos fenômenos somente são 

compreendidos na interligação de vários conhecimentos (PÁTARO; PÁTARO 2014). 

Além desses fatores, Aiub (2006) acrescenta que, já no século XX, o padrão 

excessivamente racional produzido por essa fragmentação foi questionado ao ser 

incapaz de evitar duas grandes guerras mundiais deflagradas em intervalos 

brevíssimos, ressaltando a necessidade de um diálogo entre as áreas do 

conhecimento ñpara se compreender o mundo e o ser humano da 

contemporaneidadeò (AIUB, 2006, p. 7). 

A interdisciplinaridade surge, nesse cenário, como alternativa a essa visão 

fragmentada do conhecimento, o que se nota pela própria composição do termo. O 

vocábulo interdisciplinaridade é formado por três elementos: o prefixo inter que 

significa ação recíproca (A sobre B e B sobre A); o radical disciplinar que refere-se à 

disciplina, do latim discere ï aprender, discipulus ï aquele que aprende, mas outros 

significados foram atribuídos à essa palavra, tais como conjunto de normas de 

conduta, adequação a regras, matérias escolares ou saber específico, ñcom objeto 

determinado, conhecimentos e saberes relativos a este objeto e m®todos pr·priosò 

(AIUB, 2006, p. 2); e finalmente pelo sufixo dade que corresponde à qualidade, 

estado ou resultado da ação e, assim, os próprios elementos constituintes da 

palavra, isto é, sua própria formação contribuem para a formulação de seu conceito.  
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Assim, a análise da formação da palavra sugere que são as interações entre 

as disciplinas que integralizam o conhecimento. Ao se considerar a interação 

necessária à leitura em seus mais diferentes gêneros, deve-se reconhecer que a 

interrelação entre A e B e a ação desencadeada dessas relações suplantam a visão 

fragmentada do conhecimento, ainda em vigor, nos procedimentos de leitura na 

escola, os quais nem sempre se preocupam com a análise da coerência nos textos, 

com a intertextualidade e interdiscursividade inerentes a qualquer enunciação e, por 

essa razão, não dão conta da compreensão daquilo que se lê. 

Em relação ao valor da leitura como atividade capaz de promover essa 

integração entre os vários saberes, Kleiman; Moraes (1999) se manifestam:  

Dimensionar equanimemente o disciplinar e o interdisciplinar dentro de uma 
escola envolve a divisão equilibrada do tempo e do espaço para o próprio 
aluno construir suas redes de conhecimento. Nessa construção, a leitura 
pode ser objetivo e instrumento de aprendizagem. Na qualidade de 
instrumento, pertence a todas as disciplinas, pois é, por excelência, a 
atividade na qual se baseia grande parte do processo de aprendizagem em 
contexto escolar. Na qualidade de objetivo, envolve a formação de atitudes 
ï a valorização da prática e a transmissão de valores ï aquilo que a 
sociedade considera importante para as futuras gerações (KLEIMAN; 
MORAES, 1999, p. 44). 

Sobre o desenvolvimento da concepção de interdisciplinaridade, Fazenda 

(1995) apud AIUB (2006, p. 7) descreve três momentos, ocorridos na segunda 

metade do século XX, os quais correspondem: 1) à definição do conceito, na década 

de setenta; 2) à explicitação do método, na década de oitenta e por fim, 3) à 

construção da teoria, na década de 90. Em todos esses momentos, o que se 

sobressai é a crítica à fragmentação do conhecimento e a necessidade de se 

buscarem alternativas que rompam com o racionalismo extremo trazendo uma visão 

mais integrada da realidade. 

Essa visão interdisciplinar do conhecimento, segundo Pátaro; Pátaro (2014) 

colabora para a compreensão da complexidade em que se encontra mergulhada a 

sociedade atualmente, mas pode vir acompanhada de uma negação da importância 

do valor do conhecimento específico para compreensão do todo, o que também 

deve ser alvo de reflexão, pois, segundo Kleiman; Moraes (1999), ñO equil²brio entre 

disciplinar e o interdisciplinar é necessário, pois as áreas específicas possuem um 

cabedal de conhecimento acumulado ao qual o aluno dever§ tamb®m ter acessoò 

(KLEIMAN; MORAES, 1999, p. 43). 
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Para compreender-se o conceito de interdisciplinaridade, no entanto, é mister 

que se conheçam outros termos utilizados atualmente em relação à integração dos 

saberes, tais como a multidisciplinaridade e a transdisciplinaridade.  

Nicolescu (2000) apud AIUB (2006) assim se expressa: 

A multidisciplinaridade supõe a mesma questão sendo tratada por 
disciplinas diferentes. As disciplinas mantêm seus limites e métodos, 
estabelecem um diálogo abordando a questão a partir de sua perspectiva. 
Na interdisciplinaridade, há transferência de métodos de uma disciplina para 
a outra, conforme exemplificado anteriormente e a transdisciplinaridade 
supõe outro grau de relação. Trans significa o que está ao mesmo tempo 
entre e além. Haveria alguma coisa entre e através das disciplinas? E ao 
mesmo tempo, além delas? O mundo contemporâneo não é mais o cosmos, 
não é mais a ordem da Antiguidade Clássica, à qual deveríamos nos 
ordenar. Após as guerras mundiais, a teoria da relatividade, a física 
quântica, não é possível pensar através de uma relação de causalidade 
linear, que já era questionada, conforme exposto, na Modernidade 
(NICOLESCU, 2000 apud AIUB, 2006, p. 10).  

Nessa perspectiva, não há como compreender a realidade do século XXI 

utilizando-se parâmetros que serviram como modelo para uma sociedade em que os 

aparatos de comunicação  eram incipientes e as interrelações entre as nações e os 

indivíduos restringiam-se aos vizinhos mais próximos. A globalização e a rapidez 

com que as informações circulam atualmente exigem que as áreas do conhecimento 

se interliguem para que os alunos possam compreender os fenômenos sociais  que 

presenciam cotidianamente. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) também reportam-se à 

interdisciplinaridade e, segundo Garcia (2008, p. 364): ñNos textos dos PCN, (...), a 

noção de interdisciplinaridade está associada a um conjunto plural e dissonante de 

significados, reflete distintas e não articuladas perspectivas teóricas e está 

apresentada de um modo desatento ao seu desenvolvimento hist·ricoò. 

O autor argumenta que são sugeridas várias práticas educacionais 

interdisciplinares, mas os numerosos estudos acadêmicos sobre o tema não servem 

como embasamentos teóricos para explicitar o conceito e aplicabilidade da 

interdisciplinaridade no âmbito escolar: 

(...) o termo interdisciplinaridade está utilizado nos PCN sob diferentes 
significados, onde sua teorização pouco dialoga com a literatura mais 
contemporânea sobre esse tema. Os documentos também não exploram 
em profundidade a produção dos teóricos brasileiros e parecem 
desconhecer a imensa produção acadêmica internacional. Além disso, 
particularmente no texto dos PCN de Ensino Médio, a breve menção sobre 
possíveis procedimentos através dos quais a interdisciplinaridade poderia 
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estar presente no currículo, sofre de incompletude e ambiguidade (GARCIA, 
2008, p.367) 

Araújo (2012) argumenta que um objeto de estudo, ao se tornar 

interdisciplinar, perde seu caráter fechado e é analisado e interpretado 

considerando-se suas interações com diferentes campos disciplinares e é, por isso, 

pela possibilidade dialógica de um fenômeno comum a duas ou mais disciplinas ou 

campos de conhecimento, que a interdisciplinaridade pode constituir-se uma 

excelente ferramenta educacional. 

O autor frisa, no entanto, que, para se implantar essa visão interdisciplinar na 

escola é necessário que o estudo dos conteúdos não seja visto como um fim em si 

mesmo, mas como meio que facilita a interpretação de determinado fenômeno. Ele 

acredita que uma das maneiras de se alcançar tal objetivo é o trabalho com projetos 

(ARAÚJO, 2012), conclusão que também transparece na análise do termo nos 

documentos dos PCN realizada por Garcia (2008) quando ñdestaca-se a ideia 

bastante enfatizada de que a interdisciplinaridade seria uma prática a ser 

desenvolvida atrav®s de projetosò (GARCIA, 2008, P. 376). 

A respeito dos projetos interdisciplinares na escola, Garcia (2008) assim se 

posiciona: 

A construção de um projeto interdisciplinar pode partir de uma indagação 
que solicita um modo de estudo ou investigação que articule atividades de 
aprendizagem em mais do que uma disciplina isolada. Também pode surgir 
de uma inquietação que desafia os limites de leitura, fornecidos por uma 
única disciplina do currículo e requer outras perspectivas. Neste caso, a 
interdisciplinaridade encontra na organização de projetos um eixo de 
integração de atividades e formas de conhecimento. Esse sentido pode 
sugerir que a interdisciplinaridade não tenciona diluir as fronteiras das 
disciplinas, embora represente uma possibilidade para integrar suas formas 
de compreensão. (GARCIA, 2008, p. 371). 

Garcia (2008) frisa que as práticas de projeto verificadas por enquanto se 

identificam com ñum conjunto programado de atividades de ensino aprendizagemò 

(GARCIA, 2008, p. 371) e não com a noção de investigação, que parece ser a 

concepção defendida no PCN, notadamente para com o trabalho educacional no 

Ensino Médio, mas que, apesar disso, ñum projeto de atividades pode fornecer um 

eixo integrador necessário para a interdisciplinaridade, mesmo sem explorar todo o 

potencial deste conceitoò(GARCIA, 2008, p. 371). Ao comentar a constru­«o de um 

projeto interdisciplinar, o autor assim se posiciona: 
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A construção de um projeto interdisciplinar pode partir de uma indagação 
que solicita um modo de estudo ou investigação que articule atividades de 
aprendizagem em mais do que uma disciplina isolada. Também pode surgir 
de uma inquietação que desafia os limites de leitura, fornecidos por uma 
única disciplina do currículo e requer outras perspectivas. Neste caso, a 
interdisciplinaridade encontra na organização de projetos um eixo de 
integração de atividades e formas de conhecimento. Esse sentido pode 
sugerir que a interdisciplinaridade não tenciona diluir as fronteiras das 
disciplinas, embora represente uma possibilidade para integrar suas formas 
de compreensão. (GARCIA, 2008, p. 371). 

Pátaro e Pátaro (2014) descrevem as etapas necessárias à elaboração de um 

projeto: 

1. Proposição de um tema de relevância social: O planejamento se inicia 
com a escolha de um tema a ser desenvolvido no projeto, considerando 
uma temática que seja socialmente relevante. (...) Os conteúdos escolares 
também devem ser levados em consideração nesta etapa. 

2. Elaboração de questões: Depois de apresentar o tema à classe, são 
elaboradas as questões que nortearão o projeto. Tais questões são 
formuladas pelas próprias crianças com a mediação docente. Esta é uma 
forma de valorizar as diferentes experiências e interesses dos alunos e 
alunas, sem deixar de lado o trabalho com os conteúdos.  

Estudantes participam elaborando perguntas e atuando na busca por 
respostas junto ao docente, que planeja as aulas, os conteúdos e as 
pesquisas.  

3. Planejamento das estratégias e metodologias: Aqui, o(a) professor(a) 
começa a articular as questões levantadas pelos alunos(as) aos conteúdos 
que auxiliarão na compreensão de cada resposta. Ò(a) professor(a) planeja 
os conteúdos e métodos para a busca por respostas às questões do projeto. 
A metodologia utilizada deve ser variada, contemplando diferentes recursos 
e articulando diferentes disciplinas.  

4. Início do projeto: O projeto se inicia com a busca pelas respostas às 
questões. É importante que cada atividade desenvolvida articule os 
conteúdos disciplinares à temática escolhida, em um trabalho que ressalte a 
autoria dos(as) alunos(as) no desenvolvimento e registro das atividades. Ao 
longo do projeto, registra-se o trabalho em portfólios individuais e/ou 
coletivos, contendo as produções da turma, avaliações, comentários do(a) 
professor(a) e as reflexões de ambos.(PÁTARO; PÁTARO, 2014, p. 43). 

A partir dessas considerações sobre a interdisciplinaridade e a importância do 

uso de suas metodologias na educação atual, Kleiman; Moraes (1999) propõem que 

a leitura, entendida como competência leitora-escritora, seja o tema norteador dos 

projetos interdisciplinares na escola, visto que: 

(...) devido às demandas cada vez maiores e mais diversificadas nos usos 
da escrita na vida social hoje em dia. As sociedades altamente 
tecnologizadas precisam de indivíduos que possam continuar o processo de 
aprendizagem independentemente, e, para isso, o cidadão precisa ler 
(KLEIMAN; MORAES, 1999, p. 89-90). 
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Os autores ainda argumentam que:  

A variedade de esferas envolvidas em todas as práticas sociais de leitura e 
produção de textos joga por terra a noção de que usar a escrita envolve 
apenas questões de língua e, certamente, torna qualquer prática de 
letramento uma atividade em que se inter-relacionam diversos 
conhecimentos ï sejam eles socioculturais, disciplinares ou textuais. 
(KLEIMAN; MORAES, 1999, p. 93). 

A respeito das intervenções pedagógicas que se devem fazer no intuito de 

auxiliar os alunos quanto à competência leitora e escritora, Schneuwly; Dolz et al. 

(2011) assim se pronunciam:  

(...) as estratégias de ensino supõem a busca de intervenções no meio 
escolar que favoreçam a mudança e a promoção dos alunos a uma melhor 
mestria dos gêneros e das situações de comunicação que lhes 
correspondem. Trata-se, fundamentalmente, de se fornecerem aos alunos 
os instrumentos necessários para progredir. (SCHNEUWLY; DOLZ; et al., 
2011, p. 45).  

Logo, se os projetos interdisciplinares revelam-se como situações 

motivadoras de aprendizagem, ao se pensar em colocar a leitura como eixo 

norteador dos mesmos, alcança-se o objetivo final da escola que, segundo Kleiman; 

Moraes (1999) repousa sob o seguinte pressuposto: 

Ensinar a ler envolve aculturar o aluno através da escrita, tornando-o crítico 
no processo, pois a escrita pode vir a ser um dos instrumentos que 
permitem subverter e resistir à ordem dominante. Essa é a função da 
escola, de modo que explicar o fracasso através dessa dimensão é admitir o 
fracasso da escola ou o descompromisso dessa instituição com a potencial 
emancipação do aluno (KLEIMAN; MORAES, 1999, p. 124). 

A leitura permite que o conhecimento seja elaborado através de uma rede em 

constru­«o, pois ña informa­«o, que pode ser encontrada no livro, no v²deo, na 

Internet é complexa demais para ótransmitidaô e óretiradaô (KLEIMAN; MORAES, 

1999, p. 52): 

(...)a cognição é o resultado de um processo mental dinâmico e ativo que se 
desenvolve por meio de conexões entre pessoas, objetos, conceitos, 
preconceitos, intuições, símbolos, metáforas, enfim, uma intricada rede de 
associações, e que o aprendiz é sujeito ativo engajado na construção de 
sua própria rede de conhecimentos. (KLEIMAN; MORAES, 1999, p. 47). 

Acrescenta ainda que: 

(...) a formação do aluno engajado, ativo, inquisitivo, participante é viável se 
ele aprender a utilizar a informação no processo contínuo de construção do 
conhecimento que, como uma rede flexível, permite que novos fios venham 
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se agregar, a substituir, a modificar, a engrossar e alongar os fios dos nós já 
existentes. E, nesse processo de formação, a formação do leitor, do usuário 
eficiente e confiante no seu domínio da linguagem, questionador do mundo 
físico e social, é central (KLEIMAN; MORAES, 1999, p. 53). 

A construção dessa rede se realiza por meio dos processos de compreensão 

dinâmicos que se estabelecem entre as disciplinas, os quais são facilitados pelo 

processo da intertextualidade, contido em maior ou menor grau em todos os textos, 

segundo Kleiman; Moraes (1999): 

A presença de vestígios de outros assuntos dá sustentabilidade à tese de 
que a intertextualidade constitutiva do texto é eminentemente 
interdisciplinar. O conjunto de relações com outros textos do mesmo gênero 
e com outros temas transforma o texto num objeto tão aberto quantas sejam 
as relações que o leitor perceber. (KLEIMAN; MORAES, 1999, p. 81). 

Machado (2011) explica que ensinar o conhecimento como uma rede de 

significados, envolve entender e aplicar no cotidiano escolar algumas noções como 

o acentrismo, a flexibilização, a metamorfose relacionada ao conhecimento e à 

transdisciplinaridade.  

O acentrismo ocorre quando não há centro fixo a partir do qual tudo se irradia, 

mas centros de interesse, as quais variam dependendo da área de interesse de 

cada aluno, facilitando a motivação para a aprendizagem. Disso decorre a 

flexibilização na abordagem cronológica dos conteúdos, porque o aluno só 

aprenderá se tiver visto antes certas noções; será o processo, o desejo de aprender, 

o despertar do centro de interesse que despertará o desejo de conhecer.  

A compreensão da metamorfose relacionada ao conhecimento refere-se ao 

fato de que os significados são construídos por meio de feixes de significados, 

relações vivas, em que muitos conceitos são incorporados e, outros, aposentados; 

são conceitos vivos que se transformam, evoluem assim como mostra a História 

pois, através dos tempos, novas descobertas e novos entendimentos vão aos 

poucos alterando ou melhorando antigas ideologias, métodos, procedimentos ou 

conceitos científicos. 

Por fim, é necessário que se busque um trabalho transdisciplinar, pois todas 

as coisas que estudamos e das quais o mundo é composto são conhecidas e 

explicadas pela junção de vários saberes científicos e não disciplinarmente.  
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Enfim, para o autor, entender o conhecimento como uma metáfora de rede, 

envolve entrelaçar e encadear saberes, navegando livremente por um mar de 

relações que representa a complexidade da natureza do universo. 

Kleiman; Moraes (1999) concordam com Machado (2011), visto que  

ñTransversalidade e interdisciplinaridade são conceitos inseparáveis, pois 
alimentam-se mutuamente (...) a interdisciplinaridade questiona a 
fragmentação e a linearidade do conhecimento; a transversalidade (...) a 
alienação e o individualismo no conhecimentoò (KLEIMAN; MORAES, 1999, 
p. 22).  

As autoras acrescentam que o trabalho interdisciplinar ainda representa um 

desafio na escola. ñTrabalhar coletivamente exige uma mudan­a de mentalidade que 

supere o individualismo tão peculiar à nossa cultura ocidental e tão arraigado no 

currículo estritamente disciplinar com seu conhecimento fragmentadoò (KLEIMAN; 

MORAES, 1999, p.43).  

Ao se colocar, no entanto, a leitura como eixo temático em projetos 

interdisciplinares acredita-se que pode haver uma diluição desse individualismo 

disciplinar existente na abordagem curricular na escola e que se contribua para a 

compreensão do conceito da leitura como interação entre docentes e discentes, 

visto que, segundo Kleiman; Moraes (1999): 

A leitura tem sido chamada a atividade cognitiva por excelência pelo fato de 
envolver todos os nossos processos mentais. A compreensão de um texto 
(seja ele escrito ou falado) exige o envolvimento da atenção e da 
percepção, a memória, o pensamento. (...) Considerando a importância do 
engajamento cognitivo para a compreensão do texto escrito, e a importância 
da leitura para a aprendizagem, pode-se afirmar que, enquanto atividade 
cognitiva, a leitura deve vir a se constituir objeto de ensino de todos os 
professores (KLEIMAN; MORAES, 1999, p. 126). 

A ideia de que leitura é objeto de estudo e trabalho apenas das aulas de 

Língua Portuguesa deve ser abandonada em virtude do caráter ancoradouro que 

essa atividade apresenta para a cognição em todas as áreas do saber. A respeito 

desse equívoco, Colomer; Camps (2002) se expressam: 

ñEmbora ler seja a base de quase todas as atividades que se realizam na 
escola, e a concepção de leitura como ato compreensivo seja aceita por 
todos, a maioria das pesquisas sobre as atividades de leitura na escola 
demonstra que nelas não se ensina a entender os textosò (COLOMER; 
CAMPS, p. 70). 
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Se o objeto de estudo e, consequentemente, a leitura for alvo de todas ou 

pelo menos, algumas disciplinas, a probabilidade de que a leitura realmente seja 

compreensiva aumentará, pois segundo Kleiman; Moraes (1999): 

Deixar a responsabilidade do ensino da leitura ao professor de Língua 
Portuguesa equivale a negar o valor social da leitura. O papel do professor 
de Português é propiciar as condições para que o aluno descubra como 
esse objeto é construído e articular a leitura do texto ao objeto cultural do 
qual ele é uma manifestação (gêneros), mas ajudar o aluno a entender o 
texto e apreciar e valorizar a leitura é trabalho de todos. Acreditamos 
firmemente que o aluno não lê porque acha a leitura muito difícil, e (...) a 
leitura se torna mais difícil quanto menos se lê. Assim, o aluno fica preso 
num círculo vicioso do qual só conseguirá escapar se alguém, qualquer 
professor, lhe fornecer um mapa para se adentrar nesse texto, que, ao 
contrário do que ele acredita, não é um campo minado, mas mina de ouro, 
não é paisagem estéril, mas paisagem de percursos, relevos, surpresas. 
(KLEIMAN; MORAES, 1999, p. 127). 

Percebe-se, assim, que o aluno precisa ser incentivado a ler em todas as 

disciplinas, sendo o professor parte fundamental nesse processo. Assim, o trabalho 

com projetos interdisciplinares é profícuo para o desenvolvimento leitor e escritor, 

pois, nessa estratégia didática, a leitura associada à realização de um produto, no 

qual o aluno se reconhece: o projeto (CHARMEUX, 1997, p. 42).  

Além disso, os projetos contextualizam a leitura, definindo-lhe objetivos 

concretos, situações em que o ato de ler é prioritário: 

ñ (...) sem situa­»es óverdadeirasô de leitura, nenhuma aprendizagem 
durável e adaptável pode ocorrer. (...) É preciso ter um projeto de leitura e 
saber relacionar esse projeto ao objeto portador de texto, à sua função 
social e às informações que ele contém. Em resumo, é preciso ter uma 
atitude de pesquisa inteligenteò (CHARMEUX, 1997, p. 89), poisñ ñ£ apenas 
numa situação verdadeira com desafios reais, que as crianças poderão se 
deparar com todas as dificuldades e dominá-lasò (CHARMEUX, 1997, p. 
71). 

Os projetos interdisciplinares oportunizam situa­»es de intera­«o em que ñas 

relações, objetivos e planos pessoais passam a adquirir uma função que diminui o 

peso dos fatores institucionais e sociais. A aula torna-se, assim, o lugar potencial de 

cria­«o (...)ò (KLEIMAN; MORAES, 1999, p. 49) e a escola, por sua vez, transforma-

se no ñ (...) espa­o de constru­«o social do conhecimentoò e a ñsala de aula o 

ambiente privilegiado para a interação através da linguagem entre professor e 

alunosò (KLEIMAN; MORAES, 1999, p. 49), ño espa­o de converg°ncia do cognitivo, 

do social e da express«o pessoal na constru­«o das redes de conhecimentoò 

(KLEIMAN; MORAES, 1999, p. 50), conforme figura 5:  
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Figura 5 - Teia de tópicos 

Legenda: representação das redes de conhecimento a partir da temática água. Fonte: Kleiman; 
Moraes (1999, p. 54) 

 

A respeito das situações de leitura, Charmeux (1997, p. 107) assim se 

pronuncia: ñ(...) n«o ® a situa­«o que faz aprender a ler, e ainda menos a vigil©ncia 

do professor, é todo o trabalho em torno das situa­»esò. O projeto coletivo oferece 

situações de atividades em conjunto que rompem com a figura do professor como 

ñfalante onipotenteò (KLEIMAN; MORAES, 1999, p. 51), recuperando na escrita as 

formas interativas pr·prias da oralidade quando ño papel do professor seria o de 

mediar a construção, propiciando a criação de um ambiente de aprendizagem onde 

o aluno construa por si mesmo suas redes de conhecimentoò (KLEIMAN; MORAES, 

1999, p. 52). 

Nas palavras de Charmeux (1997), ñsaber ler ® ser capaz de se servir do 

escrito para levar a cabo um projeto, quer se trate de ações ou de lazeres a 

enriquecer. O que permite afirmar que a leitura foi eficaz é realização do projeto que 

a provocouò (CHARMEUX, 1999, p. 42) e, nesse sentido: 

Um projeto organizado em torno da leitura integra atividades cuja realização 
envolve ler para compreender e aprender aquilo que for relevante para o 
desenvolvimento de alguma outra atividade, conceito, valor, informação. 
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Não envolve o mero óler para aprender a ler e, dessa concepção, deriva sua 
interdisciplinaridade. (KLEIMAN; MORAES, 1999, p. 55). 

Após essas considerações teóricas a respeito da leitura, o estudo retoma a 

indagação inicial, objeto de análise, e passa a refletir sobre as seguintes questões: 

Qual é a relação do conceito de leitura que os professores revelam com as práticas 

leitoras que ocorrem nas aulas e na escola? Essas visões poderiam favorecer o uso 

da leitura como eixo integrador de outras vozes, via intertextualidade, 

interdiscursividade e interdisciplinaridade, tendo em vista os conceitos de dialogismo 

e polifonia de Bakthin (2011)? Quais práticas têm sido desenvolvidas e como 

poderiam ser incrementadas? O capítulo a seguir trata dessas indagações à luz dos 

teóricos examinados a partir das respostas dos professores sobre o que é leitura 

para eles e da análise de dois projetos escolares realizados no primeiro semestre de 

2016. 
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5 ANÁLISES E DISCUSSÕES 

5.1 Leitura dialógica na escola ï um conceito em construção  

Repensar conceitos exige revisar práticas, pois conforme explanado por 

vários teóricos da Educação: ñ(...) Um nome nunca ® um conceito no in²cio do seu 

surgimento. (...) (VYGOTSKY, 2001, p. 214) ou ñA palavra ® o fim que coroa a a­«oò 

(VYGOTSKY, 2001, p. 485), al®m de que ñUma exposi­«o a um conceito n«o ® 

suficiente para aprendê-loò (KLEIMANN; MORAES, 1999, p. 71). A respeito da 

relação entre teoria (conceituação) e prática (ação), Bakhtin (2011) assim se 

expressa: ñ A coisa, ao permanecer coisa, pode influenciar apenas as pr·prias 

coisas; para influir sobre os indivíduos ela deve revelar seu potencial de sentidos, 

isto é, deve incorporar-se ao eventual contexto de palavras e sentidosò (BAKHTIN, 

2011, p. 404). 

Assim, esses autores ressaltam que a apreensão de um conceito não ocorre 

instantaneamente, apenas pela compreensão da teoria, mas o verdadeiro conceito 

produz uma alteração mental que se revela em outros olhares e ações em relação 

ao fenômeno, alvo da conceituação.  

Quanto à importância do conhecimento do conceito e processo da leitura 

pelos professores, Kleimann; Moraes (1999) afirmam queò O professor de leitura 

precisa fazer mais. Ele tem de se tornar consciente de seu próprio processo de 

leitura, através de um trabalho introspectivo, a fim de explicitar, na forma de 

estrat®gias de ensino, aquilo que ele fezò (KLEIMANN; MORAES, 1999, p. 134-135).  

Dessa maneira, este estudo debruçou-se sobre as respostas dos vinte e seis 

professores pesquisados ¨ pergunta ñO que é leitura para você?ò, buscando 

apreender as concepções subjetivas que os mesmos professam a respeito do tema. 

O intuito de tal pesquisa era perceber se a noção que os docentes 

apresentam sobre leitura baseia-se em conceitos mais espontâneos ou mais 

científicos, tendo em vista que, como a fundamentação teórica deste estudo buscou 

demonstrar, quanto mais científica for a noção, melhor será a condução e 

proposição de atividades leitoras na escola com possível sucesso, visto que a 

prática estará alicerçada em teorias atualizadas e condizentes com pesquisas 

recentes sobre o tema (LEFFA, 1996, KLEIMAN; MORAES, 1999, CHARMEUX, 

1997, MARCUSCHI, 2008, DEHAENE, 2012, KOCH; ELIAS, 2012). 
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As respostas dos professores foram identificadas e codificadas a fim de 

facilitar-se a análise de maneira que a letra T significa texto e há um número  

designado ao acaso para o texto. Tal atribuição pode ser conferida pelos anexos ao 

final do trabalho.  

Dentre as vinte e seis respostas, transcritas a seguir, onze professores 

descreveram a leitura como uma viagem, a saber: (T01), (T03), (T08), (T11), (T14), 

(T16), (T17), (T18), (T23), (T25), (T26), uma noção que tende à atribuição de 

sentido, visto que se não há  menção do autor, o que se percebe é que apenas a 

visão do leitor é que é prioritária para o estabelecimento do sentido.  

Vinte professores identificaram a leitura como fonte de informação, 

atualização ou conhecimento, aproximando-se da ideia de extração de sentido do 

texto: (T01), (T02), (T03), (T04), (T05), (T07), (T08), (T09), (T11), (T12), (T13), (T15) 

(T17), (T18), (T19), (T21), (T23), (T24), (T25), (T26).  

Alguns docentes utilizaram as duas definições, como pode ser observado em 

(T01), (T03), (T08), (T11), (T17), (T18), (T23), (T25) e (T26). O conceito de leitura 

aceito atualmente, tendo em vista os conhecimentos sobre o funcionamento da 

língua e os processos que ocorrem leitura, ou seja, a leitura como interação, 

aparece em apenas três respostas, as quais explicitamente transcrevem o 

relacionamento leitor/autor que deve ocorrer no momento da leitura, os quais são 

(T06), (T10) e (T20), docentes que, coincidentemente, lecionam Língua Portuguesa.  

Algumas frases como a leitura é uma das formas mais interessantes de 

conhecer o mundo (T12) e [...] É um mundo mágico (T01) são emblemáticas e até 

poderiam ser classificadas como interação, apesar de não revelarem conhecimento 

científico do processo leitor 

Segundo Koch; Elias (2012, p. 09), as respostas sobre a concepção de leitura 

revelam ñuma concepção de leitura decorrente da concepção de sujeito, de língua, 

de texto e de sentido que se adoteò, ou seja, por meio delas pode-se verificar a 

posição que o sujeito assume em suas práticas de leitura, se reconhecem a dialogia 

e polifonia implícita aos discursos, conforme Bakhtin (1992) apud KOCH; ELIAS 

(2012) 

Fundamentamo-nos, pois, em uma concepção sociocognitivo-interacional 
de língua que privilegia os sujeitos e seus conhecimentos em processos 
de interação. O lugar mesmo de interação ï como já dissemos ï é o texto 
cujo sentido ón«o est§ l§ô, mas ® constru²do, considerando-se, para tanto, as 
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ósinaliza­»esô textuais dadas pelo autor e os conhecimentos do leitor, que, 
durante todo o processo de leitura, deve assumir uma atitude óresponsiva 
ativaô. Em outras palavras, espera-se que o leitor, concorde ou não com as 
ideias do autor, complete-as, adapte-as etc, uma vez que ótoda 
compreensão é prenhe de respostas e, de uma forma ou de outra, 
for­osamente a produzô (BAKHTIN,1992 apud KOCH; ELIAS, 2012). 

A tabela 1 transcrita abaixo mostra as respostas dos professores e está 

organizada por definições e elencada com abreviação (Tn) T para texto e o número 

correspondente e para facilitar a identificação na análise. 

 

Tabela 1 ï Conceito de leitura dos professores. 

Conceito de leitura Textos 

Atribuição 

  

T01 ï ARTE  

T03 ï EDUACAÇÃO FÍSICA 

T08 ï EDUCAÇÃO FÍSICA 

T11 ï GEOGRAFIA  

T14 ï EDUCAÇÃO FÍSICA 

T16 ï CIÊNCIAS 

T17 ï CIÊNCIAS  

T18 ï MATEMÁTICA  

T22 ï ARTE  

T23 ï HISTÓRIA  

T25 ï MATEMÁTICA  

T26 ï HISTÓRIA  

Extração 

  

T01 ï ARTE  

T02 ï LÍNGUA PORTUGUESA 

T03 ï EDUCAÇÃO FÍSICA 

T04 ï GEOGRAFIA  

T05 ï GEOGRAFIA  

T07 ï GEOGRAFIA  

T08 ï EDUCAÇÃO FÍSICA 

T09 ï HISTÓRIA 

T11 ï GEOGRAFIA  

T12 ï HISTÓRIA  
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T13 ï MATEMÁTICA  

T15 ï MATEMÁTICA  

T17 ï CIÊNCIAS  

T18 ï MATEMÁTICA  

T19 ï ARTE 

T21 ï CIÊNCIAS  

T22 ï ARTE  

T23 ï HISTÓRIA  

T24 ï CIÊNCIAS  

T25 ï MATEMÁTICA  

T26 ï HISTÓRIA  

Interação 

T06 ï LÍNGUA PORTUGUESA 

T10 ï LÍNGUA PORTUGUESA 

T20 ï LÍNGUA ´PORTUGUESA  

 

 

Em virtude da relevância que essas visões sobre língua e leitura apresentam 

nas práticas com leitura na escola, passa-se a identificar a seguir os projetos de 

leitura ou as razões por que se lê para os docentes pesquisados. Charmeux (1997) 

categoriza as leituras em dois grandes grupos: ñleituras orientadas para o exterior e 

11; 32% 

20; 59% 

3; 
[PORCENTAGEM] 

Gráfico 1 - Conceitos de leitura 

Atribuição

Extração

Interação
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para os outrosò (CHARMEUX, 1997, p. 81) e ñleituras orientadas para o pr·prio leitor, 

seu prazerò (CHARMEUX, 1997, p. 81). O estudo se ocupou dessa categorização 

em relação às respostas dos professores, visto considerá-la pertinente à análise do 

conceito de leitura que os docentes professam: 

De um lado, encontramos as leituras orientadas para o exterior e para os 
outros, leituras que estão a serviço de um projeto social, escolar ou não-
escolar (a escola faz parte da sociedade, não o esqueçamos!), leituras que 
atravessam o texto ligando-o a outra coisa que não ele mesmo. De outro 
lado, estão as leituras orientadas para o próprio leitor, seu prazer, seu 
descanso, o esquecimento de seus problemas ou de suas angústias, 
leituras que não se encerram na rela­«o ótexto-leitorô (CHARMEUX, 1997, p. 
81-82). 

Esses objetivos precisam estar claros para o professor, tanto na leitura com 

objetivos didáticos quanto em leituras com outros propósitos. Um exemplo de 

importância dessa categorização diz respeito à ñleitura para si, ñ(...) o prazer de 

compreender o que queremos, de se deixar levar pelo sonho, de gostar ou de não 

gostar (um pode ser t«o agrad§vel quanto o outro!)ò (CHARMEUX, 1997, p. 106), os 

quais, ñest«o inteiramente fora do controle escolar: se o professor quiser controla-

los, eles não serão mais momentos de óleitura para siô (CHARMEUX, 1997, p. 106), 

ou seja, nesses momentos, o professor deve respeitar a privacidade leitora de seu 

aluno, se deseja incentivá-lo a continuar lendo. 

Em rela­«o ao primeiro objetivo, ou seja, das ñ (...) leituras orientadas para o 

exterior e para os outrosò (CHARMEUX, 1997, P. 81), que se refere a atividades 

para algo, além de si próprio, os docentes fazem menção à atividade, o que se 

verifica em respostas como a leitura forma opiniões, esclarece conhecimentos, 

aumenta o vocabulário. (T 19); (...) poder compartilhar novas informações (...) ( T 

11); (...) a compreensão do cotidiano e o desenvolvimento da cidadania (...) ( T 05); 

(...) maior facilidade de escrever um texto, uma redação ou exprimir opinião sobre 

determinado assunto. (T 04); (...) ter um bom conhecimento no vocabulário (...) 

formação cultural (T21); (...) enriquecimento de vocabulário (T07); (...) nos expressar 

(T12).  

Essa noção de leitura como meio para realização de determinadas tarefas é 

comum na escola. Tal entendimento reflete uma visão docente utilitarista da leitura e 

muitas vezes pode afastar o aluno da motivação pela leitura como mergulho para 

descobertas de novos conhecimentos e universos. 
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Outrossim, a estratégia do trabalho didático com projetos diminui esse 

aspecto obrigatório da leitura, pois as mesmas são sugeridas e estimuladas e muitas 

vezes são os próprios alunos que agem como protagonistas buscando outras fontes 

de informação e acrescentando outras leituras àquelas pensadas pelo professor e 

por isso, a ideia de um projeto para a leitura, defendida por Charmeux (1997) deve 

ser considerada por todos os professores ao pensarem na leitura em suas salas. 

Quanto ao valor da ñleitura para siò (CHARMEUX, 1997, p. 106), em quase 

todas as respostas os professores mencionam que a leitura (...) nos livra da 

ignorância, dá asas à imaginação (T22); (...) é uma arte (T19); (...) é uma forma de 

encantamento e aprendizado (...) nos leva a vários lugares (...), é transformação, é 

conhecimento, é uma ferramenta que abre portas (T01); serve (...) obter mais 

conhecimento (...), formação cultural (T21); é (...) uma viagem (...), nos enche de 

cultura (T17); (...) alimenta a alma (...), nos faz sonhar, imaginar e viajar na 

imaginação (T16); possibilita (...) viajar nas suas informações (T24); é buscar novos 

conhecimentos, conhecer um mundo paralelo e enriquecimento de vocabulário 

(T07); (...) é informação (...) distrair, viajar (...) brincar com os sentidos (T11); (...) traz 

conhecimento (T04); (...) é conhecimento (T3); (...) é buscar o conhecimento, viajar, 

desenvolvimento da escrita (T8); (...) passar tempo de forma divertida e 

selecionando conteúdo (T14); é (...) viajar (...) conceituar-se (T26); é (...) um 

mergulho em outros universos (...) novos conhecimentos (...) diálogo com o autor 

(T23); (...) é uma das formas (...) de conhecer o mundo (...) nos expressar (T12); é 

(...) Abrir caminhos, romper fronteiras, ampliar horizontes e buscar novos 

conhecimentos (T9); é (...) adquirir conhecimentos (...) fazer viagens (T25) e (T18); é 

(...) visando ao aperfeiçoamento (T15); (...) nos apropriar dos mais diferentes 

conhecimentos (...) propiciar prazer (T13); é (...) compreensão de contextos (...) 

associar a interpretação textual ao conhecimento externo (...) um ato complexo 

(T20); (...) se concretiza pela união de dois polos: o universo de experiências do 

autor com o conjunto de experiências e vivências do leitor (...) uma experiência de 

compartilhamento (T10); (...) estabelecer uma conexão entre escritor e leitor (T06); é 

(...) a essência do ser (...) aprender (...) viver (T02). 

Há, portanto, um reconhecimento, por parte dos professores de que a leitura 

é atividade primordial na formação e desenvolmiento dos indivíduos, como se 
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percebe nos comentários que eles fazem sobre o valor da leitura para si mesmos ou 

no processo cognitivo dos alunos. 

Esses resultados podem ser melhor visualizados na tabela e gráfico 2 

transcritos na sequência. 

 

Tabela 2 ï Definições dos professores 

Definições Textos 

Leituras exteriores ou para outros T 05 ï GEOGRAFIA 

Leituras para si 

T 01 ï ARTE  

T 02 ï LÍNGUA PORTUGUESA 

T 03 ï EDUCAÇÃO FÍSICA 

T 04 ï GEOGRAFIA  

T 06 ï LÍNGUA PORTUGUESA 

T 07 ï GEOGRAFIA  

T 08 ï EDUCAÇÃO FÍSICA 

T 09 ï HISTÓRIA  

T 10 ï LÍNGUA PORTUGUESA 

T 11 ï GEOGRAFIA  

T 12 ï HISTÓRIA  

T 13 ï MATEMÁTICA  

T 14 ï EDUCAÇÃO FÍSICA 

T 15 ï MATEMÁTICA  

T 16 ï CIÊNCIAS  

T 17 ï CIÊNCIAS  

T 18 ï MATEMÁTICA  

T 19 ï ARTE  

T 20 ï LÍNGUA PORTUGUESA 

T 21 ï CIÊNCIAS  

T 22 ï ARTE  

T 23 ï HISTÓRIA  

T 24 ï CIÊNCIAS  

T 25 ï MATEMÁTICA  
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T 26 - HISTÓRIA 

Ambas as definições 

T 04 ï GEOGRAFIA  

T 07 ï GEOGRAFIA  

T 11 ï GEOGRAFIA  

T 12 ï HISTÓRIA  

T 19 ï ARTE  

T 21 ï CIÊNCIAS  

 

As respostas evidenciam que, apesar de eles reconhecerem a importância da 

leitura para o aperfeiçoamento das práticas discursivas, apenas em (T19) e em (T04) 

citam categorizações quanto aos gêneros, como vemos em arte- textos literários; 

opiniões - textos argumentativos, esclarece- textos expositivos e vocabulário - 

menção ao léxico da língua, o que demonstra  familiarização com o funcionamento 

da língua e com os elementos que a estruturam.  

Como visto, é importante que os professores se apropriem do conceito de 

gêneros discursivos, pois toda atividade linguística é realizada por meio deles e, 

evidentemente, cada evento discursivo ocorre em situações comunicativas 

determinadas, com  elementos estruturais, linguísticos e semânticos próprios, os 

quais exigem estratégias leitoras diferenciadas para que o aluno compreenda aquilo 

que lê.  

1; 4% 

19; 73% 

6; 23% 

Gráfico 2 ï Definições dos professores 

Leitura exterior

Leitura para si

Ambas
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Esse resultado vai ao encontro da declaração de Kleiman; Moraes (1999, p. 

23) de que ñ(...) o ensino e pr§tica da leitura, atividade constitutiva da aprendizagem, 

deve fazer parte de todas as atividades, e que todo professor é, em última instância, 

professor de leituraò e deve se empenhar por desenvolver estrat®gias para otimizar 

seu uso em suas aulas, visto que  

ñ(...) n«o ® suficiente declarar que formar leitores ® um objetivo desejado, 
mas que o professor tem que mostrar, através das atividades que realiza, 
que vale a pena ensinar, aprender e praticar leituraò (KLEIMAN; MORAES, 
1999, p. 23). 

Porque:  

ñComo a leitura ® um problema comum a todos, podemos dizer que, se por 
um lado partimos daquilo que nos opõe (o grau de domínio da escrita é um 
dos grandes divisores dos grupos sociais), também estamos partindo 
daquilo que ® problema comum a todos, vista a ócrise da leituraô na escola e 
na sociedadeò (KLEIMAN; MORAES, 1999, p. 23). 

A observação das duas listagens afina-se à ideia de que a leitura, para os 

docentes, traz a perspectiva de um valor agregativo muito mais subjetivo, de ñleitura 

para siò (CHARMEUX, 1997, p. 106), do que leitura como embasamento para algo, 

ña leitura para os outrosò (CHARMEUX, 1997, p.81-82). Essa constatação apresenta 

pontos positivos, mas revela um dado preocupante em relação à leitura na escola: a 

pouca referência que os professores fazem à leitura como instrumento para outra 

coisa, que não aperfeiçoamento pessoal. 

É salutar que todos os professores reconheçam a importância da leitura para 

o desenvolvimento e aperfeiçoamento de suas trajetórias individuais, o que se reflete 

nas defini­»es de ñleitura para siò (CHARMEUX, 1997, p. 106); no entanto, enquanto 

educadores, a percepção de que, por meio da leitura, todas as outras atividades são 

potencializadas, aparece fragilizada, o que não condiz com o fato de a língua ser 

uma atividade constitutiva, pois, conforme Marcuschi (2008, p. 230), ela é:  ñ[...] um 

conjunto de atividades sociais e históricas e não um sistema apenas. Com ela 

guiamos o sentido e construímos mundos, mas não por força de alguma virtude 

imanente à própria língua como tal e sim pelo esfor­o dos falantes. [...]ò e essas 

possibilidades de interação com a língua via leitura mereceram pouco destaque por 

parte dos educadores.  

A respeito da ñleitura para siò (CHARMEUX, 1997, p. 106), um fato que 

merece atenção são dois comentários que aparecem nas respostas dos professores: 
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Para quem tem tempo para a leitura extracurricular, eu particularmente invejo. Ouço 

falarem de livros, mas só ouço! Infelizmente. Até o jornal está difícil (T19) e Hoje por 

conta do trabalho, família, erradamente estou afastado dos livros, ficando somente 

no momento os textos de obrigação para a escola e especialização na área de 

educação física (T14).  

A queixa da falta de tempo e recursos financeiros para leitura de fruição e 

atividades de lazer e cultura é comum entre os professores. Diversas pesquisas têm 

sido realizadas sobre a desvalorização da carreira docente e sua influência no 

panorama educacional brasileiro, mas as entidades governamentais optam por 

ignorar esses estudos, culpabilizando apenas os professores quando os resultados 

da aprendizagem alcançados pelos alunos não são satisfatórios (PELISSON; 

PIASSA, 2008, sem página). 

O documento Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE): leitura e 

biblioteca nas escolas públicas brasileiras (BERENBLUN; PAIVA 2008 p. 44-48) 

destaca que as leituras mais comuns entre os professores pesquisados são de 

jornais e revistas, destacando-se as revistas Nova Escola e Ciência Hoje, ambas 

disponibilizadas pela rede estadual de ensino.  

Menciona, também, que a troca de livros entre eles para leitura é comum, pois 

o pouco salário impede a aquisição constante de livros. Quanto à Biblioteca do 

professor, relata que houve a queixa de pouco acesso aos livros e de pouco tempo 

disponível para estudo dos títulos que serviriam para a formação continuada.  

Alguns professores chegaram a admitir que em geral frequentam pouco a 

biblioteca e que são poucos os que gostam de ler, talvez por falta de tempo ou 

mesmo por falta de hábito. A maioria dos responsáveis pelas bibliotecas referendam 

essas declarações, pois afirmam que apenas professores de Inglês e Português 

procuravam a biblioteca e, muitas vezes, ñmandavam os estudantes para pesquisar 

sem saber, sequer, se existia o livro com o assunto em questão.ò (BERENBLUN; 

PAIVA, 2008, p. 44-48).  

O resultado dessa pesquisa traz o paradoxo de que o professor costuma 

reclamar de que o aluno não lê, mas ele próprio, como docente, não pratica leituras 

além daquelas usualmente requisitadas em seu dia-a-dia profissional. São 

necessárias políticas de valorização profissional a fim de que o professor disponha 

de tempo, motivação e de recursos financeiros para ir além em suas leituras 
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(PELISSON; PIASSA, 2008, sem página), o que seria desejável ao se considerar as 

respostas obtidas em rela­«o ¨ ñleitura para siò (CHARMEUX, 1997, p. 106) 

transcritas na tabela e no gráfico 2 deste estudo. 

Uma definição que se sobressai, no entanto relaciona-se com o valor da 

leitura para a cognição de modo geral: ler é conhecimento (T01, T21, T07, T04, T03, 

T08,T23, T09, T25, T18, T13), aumenta o vocabulário (T01, T19, T21, T07,); enche 

de cultura (T17), formação cultural (T21); esclarece conhecimentos (T19); é 

informação (T24, T11, ); desenvolvimento da escrita (T08); conceituar-se (T26); nos 

expressar (T12); visando ao aperfeiçoamento (T15); e Aprender (T02), mas apenas 

em (T19) e (T04) percebe-se a especificação e diferenciações dessas ocasiões de 

leitura pelos docentes, numa demonstração de que os professores carecem de 

formação quanto às estratégias de leitura adequadas aos gêneros a fim realizarem 

leituras visando à compreensão com seus alunos. 

Outros trechos interessantes referem-se ao início do (T6): Leitura é trabalho 

árduo, no início, que pode, um dia, virar prazer. A função primeira e imediata desse 

processo é estabelecer uma conexão entre escritor e leitor. Lemos porque queremos 

entender melhor as pessoas e o mundo. No entanto, esse entendimento nem 

sempre ocorre, porque somos seres únicos com uma capacidade muito particular de 

decodificar informações e, ao final do (T20): Ler é um ato complexo.  

A complexidade do processo leitor foi explicitada em todo esse estudo e com 

isso concordam os autores, como vê-se na seguinte afirmação: ñA leitura é, pois, 

uma atividade interativa altamente complexa de produção de sentidos (...) 

(KOCH; ELIAS, 2012, p. 11) e: 

Ora, ler é uma atividade muito mais complexa do que se acreditava até 
agora. Sabemos hoje que sua análise deve recorrer a dados científicos 
pertencentes a disciplinas diversas (psicologia, fisiologia da percepção, 
linguística ...), e que sua aprendizagem não pode ser definida sem os novos 
dados da psicologia da criança e das teorias da aprendizagem 
(CHARMEUX, 1997 p. 24). 

A respeito da importância da confluência de várias especialidades a favor da 

leitura, Dehaene (2012) assim se pronuncia: 

Apelo, então com meus melhores votos, a uma unificação das pesquisas 
pedagógicas, psicológicas e neurocientíficas a fim de ampliar a ciência da 
leitura. A questão mais difícil que nos é colocada é a das condições ótimas 
de seu ensino ï como se deverá proceder para que todas as crianças 
aprendam a ler sem lágrimas? (DEHAENE, 2012, p. 344). 
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ñLemos porque queremos entender melhor as pessoas e o mundoò (T6). Essa 

declaração do professor encontra eco quando se realiza a leitura interativa ou 

dial·gica na qual a ñpolifoniaò (BAKHTIN, 1992, p. 290) é contemplada e percebida 

por leituras que priorizam a coerência, a intertextualidade e a interdisciplinaridade, 

visto que esses conhecimentos facilitam que na leitura se considere o fato de que 

somos seres únicos com uma capacidade muito particular de decodificar 

informações (T06), potencializando uma conexão entre escritor e leitor (T06). 

Não é fácil entender as pessoas e o mundo (T06) e isso tem sido alvo de 

várias discussões entre os pesquisadores. Um trabalho realizado por Ligeski [2008?] 

orientado pelo PDE - Programa de Desenvolvimento Educacional, desenvolvido pela 

Secretaria de Educação do Estado do Paraná, em uma escola daquele estado, teve 

como proposito desenvolver a ñleitura de forma interdisciplinar (...) para desenvolver 

um ensino mais eficienteò (LIGESKI, [2008?], sem página). O autor, em sua análise, 

concorda com as conclusões de outros pesquisadores e mencionadas neste estudo 

de que a ñleitura est§ ligada ao estudo de qualquer natureza, em qualquer campo de 

conhecimento do ser humanoò (LIGESKI, [2008?], sem página). 

Relata que em todo o corpo docente, em especial, no ensino fundamental, a 

dificuldade de se trabalhar com leitura é uma realidade, apesar da contradição de 

que em todas as disciplinas a leitura é a base para o entendimento. Outra questão 

que sobressai-se no trabalho é a preocupação dos professores quanto ao fato de 

que se disponibilizasse tempo para a leitura, pois os conteúdos a serem transmitidos 

não seriam vencidos dentro do tempo designado para a abordagem dos mesmos no 

ano letivo. Segundo Kleiman; Moraes (1999, p. 32), ño tempo ® a camisa de for­a do 

trabalho pedag·gicoò.  

Esses mesmos professores, no entanto, reclamam que os alunos não 

aprendem e que não compreendem os textos do livro didático, conforme Ligeski 

[2008?], e se os conteúdos não são aprendidos, qual seria o sentido em se continuar 

a abordá-los com os alunos? 

Essa dificuldade, segundo Kleiman; Moraes (1999, p. 14), decorre justamente 

da fragmentação de todas as atividades escolares e do fato de que o professor 

ñformou-se dentro da visão segundo a qual a leitura e a escrita são atribuições de 

disciplinas e n«o atividades de linguagemò (KLEIMAN; MORAES, 1999, p. 24) e, por 

isso: 
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O aluno escreve textos de opini«o; faz uma óinterpreta­«o livreô, j§ cerceado, 
sem liberdade e, muitas vezes, sem leitura. Ele ól°ô sem entendimento, 
interpreta sem ter lido e realiza atividades sem nenhuma função na sua 
realidade sociocultural. Quanto ao professor, fracassa em desenvolver 
projetos críticos e criativos em todos os níveis e áreas porque seus alunos 
não são leitores e nada faz a respeito, pois formou-se dentro da visão de 
que a leitura e a escrita são atribuições exclusivas dos professores de 
língua portuguesa, que, por sua vez, não conseguem dar conta sozinhos da 
empreitada. (KLEIMAN; MORAES, 1999, p. 14). 

Muitas críticas têm sido feitas ao uso do livro didático na escola, no entanto, 

segundo Kleiman; Moraes (1999, p. 66), ñum aspecto menos comentado ® o fato de 

haver uma relação imbricada entre situação e texto, que determina nossos modos 

de leituraò. Neste sentido, h§ que se citar Schneuwly; Dolz et al. (2011) quando 

dizem que: 

Na missão de ensinar os alunos a escrever, a ler e a falar, a escola, 
forçosamente, sempre trabalhou com os gêneros, pois toda forma de 
comunicação ï portanto, também aquela centrada na aprendizagem ï 
cristaliza-se em formas de linguagem específicas. A particularidade da 
situação escolar reside no seguinte fato que torna a realidade bastante 
complexa: há um desdobramento que se opera em que o gênero não é mais 
instrumento de comunicação somente, mas é, ao mesmo tempo, objeto de 
ensino-aprendizagem. O aluno encontra-se, necessariamente, num espaço 
do ñcomo seò, em que o g°nero funda uma pr§tica de linguagem que ®, 
necessariamente, em parte, fictícia, uma vez  que é instaurada com fins de 
aprendizagem (SCHNEUWLY; DOLZ et al., 2011, p. 65). 

Ao retornar-se às considerações de Kleiman; Moraes (1999, p. 66), o livro 

didático é apenas mais um suporte de textos a ser utilizado nas situações de 

aprendizagem nas escolas, assim como os outros gêneros, os quais, ao serem 

transplantados para uso escolar, adquirem outras características específicas da (...) 

ñatividade de linguagemò (SCHNEUWLY; DOLZ et al., 2011, p. 63), pois, segundo os 

autores:  

a) toda introdução de um  gênero na escola  é o resultado de uma decisão 
didática que visa a objetivos precisos de aprendizagem, que são sempre de 
dois tipos: trata-se de aprender a dominar o gênero, primeiramente, para 
melhor conhecê-lo ou apreciá-lo (...) em segundo lugar, de desenvolver 
capacidades que ultrapassam o gênero e que são transferíveis para outros 
gêneros, próximos ou distantes. Isso implica uma transformação, pelo 
menos parcial, do gênero para que esses objetivos sejam atingidos (...) b) 
Pelo fato de que o gênero funciona num outro lugar social, diferente daquele 
que foi originado, ele sofre, forçosamente, uma transformação. Ele não tem 
mais o mesmo sentido; ele é, principalmente, sempre ï (...) gênero a 
aprender, embora permaneça gênero para comunicar. (SCHNEUWLY; 
DOLZ, 2011, p. 69). 
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Assim, na opinião dos autores, os gêneros, ao serem introduzidos na escola 

transformam-se em gênero escolar que apresenta como objetivo maior ensinar o 

gênero ao aluno e não apenas apresentar o gênero (SCHNEUWLY; DOLZ; et al., 

2011, p. 70). 

Segundo Colomer; Camps (2002), a leitura deve sempre ser apresentada em 

situações reais e o aluno deve estar orientado sobre a razão pela qual está lendo 

determinado texto, e na escola, o objetivo final é o ensino: 

O papel central da leitura não é ler para aprender a ler, mas ler por um claro 
interesse em saber o que diz o texto para algum propósito bem-definido. (...) 
Tanto o espaço ambiental (as paredes da escola, as marcas publicitárias 
das roupas, os livros de contos e o material escolar, os papéis da secretaria, 
etc) como os eventos da vida cotidiana e os contatos da escola com o 
exterior (um aviso, um convite, uma excursão, os acordos de uma reunião, a 
correspondência, etc.) e, sobretudo, as diversas tarefas de aprendizagem 
que a escola se propõe (...) importa implicitamente a consciência, por parte 
do leitor, dos objetivos e da intenção de sua leitura. O aluno sabe que deve 
ler um texto para buscar uma orientação, memorizar um poema, preparar 
uma exposição ou comprovar certos dados. A consciência explícita desses 
objetivos proporciona-lhe a pauta para regular a leitura como meio para 
consegui-los e permite-lhe elaborar critérios para avaliar sua compreensão 
(COLOMER; CAMPS, 2002, p. 90-91). 

Os livros didáticos apresentam problemas, principalmente na apresentação 

dos textos segundo Colomer; Camps (2002, p. 67): ñquando alteram a linguagem 

própria do gênero na tentativa de aproximá-la da oralidade, reduzem a extensão, 

eliminando partes importantes para a compreensão e não levam em conta as 

características estruturais e linguísticas do gênero, artificializando-osò, além do que a 

dimensão escolar já os condiciona ou na própria escolha ou seleção de temas que 

os textos abordam que nem sempre dizem respeito à realidade dos alunos 

(KLEIMAN; MORAES, 1999, p. 66).  

Sabe-se, no entanto, que ñTodo texto did§tico refere-se a conteúdos mais 

objetivos, e que foram submetidos ao escrutínio de cientistas, portanto com menor 

possibilidade de interpretações que um romance ou poesiaò (KLEIMAN; MORAES, 

1999, p. 67) e essa é sua função e lugar na escola. 

O problema surge quando o livro didático é utilizado como única forma de 

conhecimento em sala de aula, levando a memorizações de fatos que não foram 

compreendidos, interpretados como compreensão pelo professor quando o aluno 

responde corretamente perguntas que se atém apenas à informação explícita 

contida no texto do livro didático (KLEIMAN; MORAES, 1999, p. 66). 
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Tal modelo reproduz uma visão monológica de língua e, consequentemente, 

de leitura e, por isso, distorcida da realidade em que a língua opera e 

consequentemente não leva à compreensão, mas apenas à reprodução de 

conteúdos, conforme Colomer; Camps (2002, p. 76): 

O professor interpreta o livro-texto que o aluno terá de estudar 
posteriormente, ajustando-se à interpretação que o professor fez dele. 
Assim, o professor determina o que sabem ou não sabem seus alunos e 
programa para eles a atividade que considera necessária para obter a nova 
informação. A consequência desse tipo de relação educativa é que os 
alunos se habituam a depender passivamente do professor para ter acesso 
ao texto, distinguir suas ideias principais e construir a representação mental 
pertinente sem desenvolver as estratégias de leitura de forma autônoma. 
(...) Contudo, órepresentarô o que ® preciso fazer para ler não é suficiente. O 
próprio aluno tem de levar a cabo a atividade leitora, tem de enfrentar os 
problemas de compreensão e tem de tentar resolvê-los (COLOMER; 
CAMPS, 2002, p. 76). 

Novamente, a questão não é de escolha de material didático, mas do conceito 

de língua ou òconcep­«o de l²ngua e de leitura que se adotaò (KOCH; ELIAS, 2012, 

p. 09), pois segundo Charmeux (1997, p. 24- 25) ñ(...) o essencial do problema não 

está na perfeição do manual, mas na coerência dos procedimentos de 

aprendizagem (...) Trata-se de ferramentas (...) e n«o podem funcionar sozinhasò, ou 

seja, é o professor e suas abordagens que farão a diferença entre facilitar ou 

dificultar a compreensão leitora. Kaercher (2001, p. 75) apud LIGESKI ([2008?]) 

afirma que ñO livro, o conte¼do deve estar a nosso serviço e não ser o senhor do 

processo pedag·gicoò; assim, ñCabe ao professor selecionar o que vai utilizar e 

quando utilizar esse instrumentoò (LIGESKI, [2008?], sem página). 

Trata-se aqui de compreender o conceito dialógico de língua e aplicá-lo à 

leitura, uma vez que, se o livro didático for usado como voz única para a 

aprendizagem, evidentemente, o processo interacional não estará presente e a 

compreensão se reduzirá, no máximo, à memorização das informações explícitas no 

texto desse material. 

Dessa forma as críticas deveriam ser direcionadas às políticas públicas de 

investimento em educação, as quais, muitas vezes, dispendem milhões com 

aquisição e reposição de acervos de livros didáticos, mas pouca atenção e recursos 

financeiros dispensam as formações continuadas dos professores em serviço nas 

escolas públicas brasileiras, as quais revelam, às vezes, ineficientes, inadequadas 
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ou desatualizadas , em especial, quando o tema é leitura (COSCARELLI, 2013, 

LIGESKI, 2008). 

Apesar disso, os textos do livro didático podem ser instrumentos em prol da 

aprendizagem leitora, pois, segundo Kleiman; Moraes (1999, p. 67), ñO texto do livro 

didático tem uma função importante como base científica para auxiliar na 

interpretação dos textos multidisciplinares como os das revistas e jornaisò, por®m 

devem ser utilizados como mais um dos instrumentos, não como o único texto a ser 

lido. 

O professor deve considerar a coerência e a intertextualidade que tal 

conteúdo disciplinar evoque e selecionar outros textos a serem lidos sobre o 

assunto, pois a coerência carrega um: 

(...) princípio de interpretabilidade (...) sempre que se faz necessário realizar 
algum cálculo do sentido, com apelo a elementos contextuais ï em 
particular os de ordem sociocognitiva e interacional ï já estamos entrando 
no domínio da coerência. (CHAROLLES, 1983 apud KOCH; ELIAS, 2012, p. 
189) 

Por isso esse princípio deve ser levado em conta na organização dos textos 

para leitura sobre determinado conteúdo, como também ocorre com a 

intertextualidade e interdiscursividade, por meio das quais se identificam as outras 

vozes presentes no texto, a polifonia (BAKHTIN, 1992), que, consequentemente é 

um princípio que possibilita leituras interativas.  

Nada impede, por exemplo, que o professor de Geografia, de História ou de 

qualquer outra disciplina utilize leitura de poemas, músicas, gráficos, anúncios, 

periódicos, filmes, documentários, etc, em suas aulas se os mesmos dialogarem 

com outros conteúdos, assim como o professor de Português utilize textos didáticos 

de outras disciplinas (LIGESKI, [2008?], sem página), não sendo necessária uma 

abordagem estrutural dos textos, mas apenas temática. 

A respeito da estrutura dos textos dos livros didáticos para ensinar conteúdos 

específicos, exceto o de Língua Portuguesa - cujo trabalho, em essência, deve ser a 

abordagem mais sistematizada das características dos gêneros -, tanto Kleiman; 

Moraes (1999) quanto Colomer; Camps (2002) classificam-nos como informativos e 

expositivos, mas ressaltam que, apesar disso, nos livros de L²ngua ñcontinua sendo 

uma exceção o trabalho a partir de textos informativos, textos que constituem a 
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ess°ncia do contato com a l²ngua escrita em todas as demais mat®rias escolaresò 

(COLOMER; CAMPS, 2002, p. 71). 

Além disso, como os professores de Língua pouco abordam a leitura desses 

textos, pela própria carência dos mesmos nos livros didáticos e os demais 

professores não sabem quais estratégias devem utilizar para a compreensão dos 

mesmos, a media­«o leitora para os alunos ñfica relegada ¨ terra de ningu®mò 

(COLOMER; CAMPS, 2002, p. 71). 

Algumas práticas didáticas em leitura podem colaborar para a compreensão 

desses textos. Kleiman; Moraes (1999, p. 128) mencionam que ñ(...) o ensino de 

leitura de textos informativos (...) concentra-se na recuperação das informações no 

texto, que são apresentadas em sequência, com a finalidade de construir um todo 

coerente.  

Colomer; Camps (2002, p. 71) afirmam que ños alunos necessitam, de forma 

crescente, aprender coisas como encontrar as ideias principais de um texto, 

contrastá-las com as expectativas e os conhecimentos próprios, inferir as etapas 

expositivas, relacionar as informações de vários textos, integrá-las em um único 

discurso, seguir uma exposição oral com o suporte de notas suficiente seletivas, 

etcò.  

Os alunos também precisam ser ensinados a diferenciar textos informativos e 

expositivos a partir da quantidade de informações que contém, da extensão do texto, 

número de ideias, da distinção entre informação nova e reiterada, etc. Segundo as 

autoras, os professores precisam assumir o desafio de ensiná-los se quiserem que 

os alunos aprendam os conteúdos que desejam ensinar. 

Kleiman; Moraes (1999, p. 129) ainda acrescentam que alguns aspectos 

devem ser considerados na aula de leitura: a percepção dos elementos linguísticos 

significativos, com funções importantes no texto; a ativação do conhecimento 

anterior; a elaboração e verificação de hipóteses que permitam ao aluno perceber 

outros elementos, mais complexos, pois, dessa forma, ña leitura se transformará em 

ñelemento imprescindível para o leitor chegar ¨ constru­«o do seu sentido do textoò.  

Schneuwly; Dolz et al. (2011) trazem a proposição de atividades em prol da 

compreensão utilizando-se debates, entrevistas radiofônicas e resumo, mas com a 

ressalva de que é necessário ter em mente que: 
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ña) toda introdução de um gênero na escola é o resultado de uma decisão 
didática que visa a objetivos precisos de aprendizagem, que são sempre de 
dois tipos: trata-se de aprender a dominar o gênero, primeiramente, para 
melhor conhecê-lo ou apreciá-lo, para melhor saber compreendê-lo, para 
melhor produzi-lo na escola; e, em segundo lugar, de desenvolver 
capacidades que ultrapassam o gênero e que são transferíveis para outros 
gêneros próximos ou distantes. Isso implica uma transformação, pelo 
menos parcial, do gênero para que esses objetivos sejam atingidos e 
atingíveis com o máximo de eficácia: simplificação do gênero, ênfase em 
certas dimensões etc; b) pelo fato de que o gênero funciona num outro lugar 
social, diferente daquele em que foi originado, ele sofre, forçosamente, uma 
transformação. Ele não tem mais o mesmo sentido; ele é, principalmente, 
sempre ï (...) gênero a aprender, embora permaneça gênero a comunicar. 
(SCHNEUWLY; DOLZ et al., 2011, p. 69). 

Colomer; Camps (2002, p. 81-87) concordam com o uso do debate e dos 

resumos e acrescentam a utilização de formas gráficas de representação do texto, 

como diagramas, mapas, transcrição em tópicos, ressaltando que é importante 

ñincrementar a iniciativa de alunos e alunasò (COLOMER; CAMPS, 2002, p. 81). 

Não é tarefa fácil romper com a estrutura monológica do texto informativo ou 

expositivo do livro didático, pois, segundo Kleiman; Moraes, (1999, p. 75), a função 

de ñ(...) introduzir conceitos, mediante sua defini­«o, explica­«o e classificação (...) 

se sobrep»e a qualquer tentativa de tornar o texto mais aberto a interpreta­«oò, 

porém acreditamos que pode-se pensar em percursos dialógicos se utilizarmos 

critérios baseados na coerência e intertextualidade e interdiscursividade que trarão 

outras vozes textuais para leitura, potencializadas em parcerias com gêneros como 

o debate. 

A educação atual encontra-se num período, como nunca antes, de exigência 

de novos paradigmas. Dessa forma, ñ(...) a situa­«o educativa parece evoluir 

auspiciosamente no sentido da possibilidade de mudar a prática escolar e (...) a 

escola está interessada em propiciar uma aprendizagem significativa e não 

meramente memorística dos saberes transmitidosò.  

Tal modificação parece mais imperativa pela impossibilidade de assimilação 
de conteúdos informativos que são cada vez mais volumosos, mudam com 
grande velocidade e podem ser armazenados por meios tecnológicos. Em 
segundo lugar, a constatação do fracasso leitor de amplas camadas da 
população escolarizada e sua vinculação com o fracasso escolar 
contribuem também, sem dúvida, para a necessidade de melhorar essas 
aprendizagens. (NOVAK ;GOWIN, 1988 apud COLOMER; CAMPS, 2002, p. 
77) 

As autoras acrescentam, porém,  que ñinter-relacionar a aprendizagem da 

leitura com as atividades habituais de relação e aprendizagem na escola supõe uma 
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mudan­a na organiza­«o das tarefas educativasô (COLOMER; CAMPS, 2002, p. 92) 

e que: 

Ler, escrever, ouvir e falar são meios essenciais para a aquisição e a 
comunicação do conhecimento (...) relacionam-se decisamente com as 
demais áreas de aprendizagem, o que contribui para dissipar a 
artificialidade de muitas fronteiras disciplinares.(COLOMER; CAMPS, 2002, 
p. 92).  

Kleiman; Moraes (1999) mencionam que: 

A escola passa por uma crise que diz respeito aos projetos, utopias e 
valores, denunciada pelos cientistas sociais, pela mídia, pelos próprios 
sistemas de autoavaliação da escola.  (...) Uma crise significa ausência de 
projetos ou de transformação substantiva nos projetos em curso. (...) As 
crises surgem quando a estrutura de um sistema social permite menores 
possibilidades de resolver o problema do que aquelas requeridas para sua 
conservação. (...) os estados de crise são perturbações que atacam a 
integração sistêmica, podendo resultar na desintegração das instituições 
sociais (KLEIMAN; MORAES, 1999, p. 40-41) 

Nesse estudo compartilha-se a ideia desses e de tantos outros pesquisadores 

que acreditam que a organização escolar, tal como se apresenta atualmente, não 

consegue cumprir os dois papeis fundamentais para uma educação na cidadania, 

que, segundo Araújo (2012), são a instrução e a formação ética: 

(...) o quer dizer que não se trata de olhar para a educação e optar apenas 
pela instrução ou pela formação das futuras gerações, mas adotar como 
objetivos da escola tanto a instrução quanto a formação em valores de 
crianças e jovens.(PÁTARO; PÁTARO, 2014, p. 42).  

Para Kleiman; Moraes (1999): 

O projeto de trabalho coletivo da escola oferece uma saída criativa em 
resposta à crise de valores e utopias, pois constitui-se numa resposta local 
e soberana à crise na educação, posicionando-se contra o conformismo. O 
projeto pessoal estimula a ação do indivíduo ao articular-se num projeto 
coletivo. (...) Ao realizar um projeto individual dentro de um projeto coletivo, 
o homem relaciona-se consigo mesmo e com os outros homens. (KLEIMAN; 
MORAES, 1999, p. 41). 

A pedagogia de projetos via trans e interdisciplinaridade, no entanto, não 

consegue se instalar nas práticas escolares de maneira a transformar o paradigma 

da fragmentação na qual a sociedade ainda se sustenta: 

Desta forma, o fato de, apesar de décadas de discussão, não termos 
conseguido tornar a interdisciplinaridade uma prática, não termos 
conseguido efetivar alternativas à racionalidade do mundo moderno, revela 
uma estrutura social compartimentalizada, dividida, burocratizada, 
centralizada em uma hierarquia verticalizada favorecendo os mecanismos 
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de poder e controle social vigentes, e impedindo iniciativas que provoquem 
modificações.(AIUB, 2006, p. 7). 

Aiub (2006, p.8) cita Proust (1993)  ao mencionar alguns entraves à pratica da 

interdisciplinaridade. O primeiro entrave relaciona-se com a tendência a privilegiar 

sua metodologia ou disciplina em relação aos demais saberes; o segundo diz 

respeito ao receio de perda de informação e banalização do saber, que leva o 

professor a se questionar se outros métodos não descaracterizariam sua disciplina; 

o conservadorismo das instituições que optam por um sistema único e temem 

arriscar-se em outros métodos e, por último, o conservadorismo individual, que 

reflete a insegurança e o receio de se navegar por águas desconhecidas, quando é 

mais confortável permanecer navegando em águas conhecidas, ou seja, a área 

específica para a qual foi-se habilitado.  

Segundo Perrenoud (1997) apud AIUB (2006, p. 9), o trabalho interdisciplinar 

também exige alunos mais participativos e autônomos em seus trabalhos e estudos 

e, dos professores, tempo e disposição para planejar em conjunto as ações dos 

projetos, acompanhar o desenvolvimento dessas ações e avaliar a participação dos 

envolvidos no projeto e os saberes advindos do mesmo porque: 

(...) o saber não é apenas uma disciplina, ele incorpora-se às relações 
interpessoais e à própria corporeidade do sujeito. No modelo disciplinar, a 
produção do conhecimento é individual. No modelo interdisciplinar faz-se 
necessária a inter-relação pessoal. No modelo disciplinar não há iniciativa 
de professores e alunos; no modelo interdisciplinar, a iniciativa de 
professores e alunos, assim como a autonomia do grupo é 
fomentada.(AIUB, 2006, p. 9). 

Kleiman; Moraes (1999, p. 31) argumentam que ña fragmenta­«o do saber 

relaciona-se com a divisão do trabalho que a escola reproduz sob múltiplas formas, 

inclusive na leituraò. Essa divisão a escola faz através de diversos mecanismos: 

(...) apresentando a divisão entre ensino acadêmico e profissional, (...) 
divisão que se reproduz até nas avaliações, que dão maior valor ao trabalho 
intelectual que ao físico, manual, ou artístico; obrigando os jovens, (...) a 
decidir, em cursinhos com currículos especializados e divididos, se irão 
seguir uma carreira em Ciências Humanas, Exatas ou Biomédicas; dividindo 
o currículo da universidade em licenciaturas ï para a formação de 
professores, com direito a incursões pelas Ciências Humanas ï e 
bacharelatos ï para a formação de pesquisadores, com a eliminação das 
matérias humanísticas e pedagógicas, implicando uma visão tecnicista, não 
formativa, do professor e do pesquisador; separando rigidamente as 
ómat®riasô ou ódisciplinasô umas das outras, como blocos monolíticos, sem 
conexão entre si; colocando trabalho e lazer em pólos opostos, tendo, como 
consequência disso, que impor a ordem e a disciplina através da coerção; 
formando professores extremamente especializados, que não conseguem 
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trabalhar interdisciplinarmente. Outro fator (...) é a organização do tempo na 
escola: séries, idade cronológica de acordocom as sérias, horas de aula 
para disciplinas isoladas. (...) Atribui-se um determinado ótempo idealô ¨ 
execução de determinados trabalhos (...) sem levar-se em consideração os 
diferentes ritmos de aprendizagem (KLEIMAN; MORAES,1999, p. 31).  

Ademais, em um mundo altamente tecnologizado em que as pessoas são 

bombardeadas instantaneamente por informações derivadas de fontes múltiplas e 

precisam fazer conexões entre as informações para compreender os fenômenos, a 

leitura l não se justifica e, por isso, este estudo advoga que ña interdisciplinaridade, a 

transdisciplinaridade e a complexidade suscitam a construção de planos 

curriculares, que satisfaçam este propósito, ao configurar o sujeito (estudante) e seu 

contexto como princípios dessa ligaçãoò (RIBEIRO; MATOS; BERTONI, 2016, p. 07). 

As reflexões deste estudo também levam a concordar com Kleiman; Moraes 

(1999, p. 55) quando as autoras mencionam que ñ (...) colocar a leitura como 

objetivo central nos projetos é uma questão ética, cuja abordagem necessariamente 

dever§ levar em conta a multiplicidade cultural na prepara­«o para a cidadaniaò, 

visto que: 

Um projeto organizado em torno da leitura integra atividades cuja realização 
envolve ler para compreender e aprender aquilo que for relevante para o 
desenvolvimento de alguma outra atividade, conceito, valor, informação. 
N«o envolve o mero óler para aprender a lerô e, dessa concep­«o, deriva sua 
interdisciplinaridade. Em outras palavras, um projeto que se organiza em 
torno da leitura visa o ensino da escrita e dos conteúdos através de uma 
prática social, inserida em situações relevantes do cotidiano do aluno (...) 
que impulsiona a investigação, a aprendizagem, permitindo conceber a 
educação como um processo de vida (KLEIMAN; MORAES, 1999, p. 55-
56). 

Tendo a leitura como foco, o estudo passa a analisar brevemente a 

proposição de dois projetos interdisciplinares executados no primeiro semestre de 

2016, teorizando sobre suas potencialidades ao se colocar a leitura como eixo 

temático norteador dos mesmos. 

5.2 Um olhar sobre a leitura nos projetos das escolas 

O trabalho de Kleiman; Moraes (1999) sugere que a leitura deve ser o eixo 

norteador dos projetos1 interdisciplinares na escola, visão que se compartilha nesse 

estudo, pois a leitura, como elemento essencial para a compreensão de qualquer 

                                            
1
 Os projetos seguem em anexo 
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conhecimento, pode constituir-se em elo integrador entre os vários temas utilizados 

como geradores de projetos interdisciplinares ou disciplinares. 

O estudo ocupou-se de apresentar e analisar dois projetos executados nas 

duas escolas nas quais a pesquisadora leciona à luz do conceito de dialogia 

proposto por Bakthin (2011), os quais ocorreram, não em razão desse trabalho de 

pesquisa sobre leitura, mas em decorrência do próprio desenvolvimento das aulas 

durante o ano letivo. 

O primeiro projeto, intitulado Dia da Matemática, teve o envolvimento das 

disciplinas de Matemática, Sala de Leitura e Arte e foi aplicado na E. E. Profa. Maria 

de Campos Pires Maciel. O projeto consistia na leitura, compreensão e 

dramatiza­«o dos quatro primeiros cap²tulos do livro ñO homem que calculavaò, de 

Malba Tahan e foi executado com os alunos do 6º Ano A. Iniciou-se no mês de Abril 

e o teatro foi apresentado no dia 06/05/2016. 

A professora responsável pela sala de leitura encarregou-se de ler com os 

alunos da sala a biografia do autor, o escritor Júlio César de Mello e Souza, e uma 

resenha sobre o livro. 

Os capítulos foram lidos para a classe toda pelas professoras de Matemática 

e Sala de Leitura. 

Alguns alunos se apresentaram como voluntários para encenar a narrativa. A 

professora da sala de leitura realizou uma transposição do texto narrativo para o 

texto teatral e os alunos foram ensaiados por essa mesma professora com apoio da 

professora de Arte. Neste período de ensaio, esses alunos, na aula de Matemática, 

também dedicaram-se aos ensaios.  

Matemática, Arte e Sala de Leitura também se uniram em algumas aulas para 

produzirem o cenário e figurino da peça. 

Por fim, em comemoração ao Dia da Matemática, a peça foi apresentada para 

todos os alunos da escola com sucesso. 

O segundo projeto foi aplicado na E. E. Dr. Luiz Zuiani e idealizada pelo 

professor de História e teve como tema a Revolução Industrial, sendo realizado com 

o 8º Ano A. Envolveu a participação das disciplinas de História, Português e Sala de 

Leitura. Iniciou-se em Maio e finalizou em Junho.  
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A proposição era a organização de um Sarau para apresentar os trabalhos 

produzidos pelos alunos, os quais poderiam ser alguma representação artística, 

como músicas, poemas, pequenas dramatizações, etc.  

O professor de História apresentou o conteúdo aos alunos utilizando os textos 

do livro didático Projeto Araribá História 8° ano (EDITORA MODERNA, 2010) e do 

artigo A revolução industrial inglesa (século XVIII): a primeira revolução industrial 

(FABER, 2015), os quais podem ser conferidos no anexo desse estudo.  

O foco do estudo foi a exploração injusta dos trabalhadores ocorrida nesse 

período da história e as condições degradantes a que as pessoas eram submetidas, 

como o desemprego causado pela mecanização da mão de obra, a longa jornada de 

trabalho, o trabalho infantil, o alcoolismo, inclusive infantil etc. 

Após esse estudo, ocorrido apenas nas aulas de História, o professor explicou 

aos alunos o trabalho que deveriam fazer com o conhecimento adquirido e que o 

auxílio quando da elaboração dos textos seria fornecido pela professora de Língua 

Portuguesa, e os ensaios e orientações sobre a apresentação dos trabalhos, bem 

como as apresentações, seriam responsabilidade da professora encarregada da 

sala de leitura. 

A professora de Língua Portuguesa separou os grupos por gêneros a serem 

produzidos e explicou a cada um deles a estrutura e os elementos linguísticos 

pertinentes aos gêneros escolhidos. Ressalte-se que os alunos optaram por produzir 

apenas poemas e dramatizações. Ao todo, a professora disponibilizou quatro aulas 

para esse trabalho, entre a teorização, produção e correção dos trabalhos. 

Os alunos se motivaram com o projeto, mostrando-se responsáveis e 

participativos, pois todos os grupos elaboraram algum texto para o Sarau. 

Após duas semanas de ensaio, o trabalho foi apresentado com êxito. 

Percebe-se, pela descrição das duas atividades, que os projetos são 

momentos especiais na escola. Os alunos sentem-se mais envolvidos pelo 

conhecimento quando sabem que haverá um objetivo concreto a ser alcançado com 

o mesmo (CHARMEUX, 1999, p. 42); não é mais a leitura monológica, em que o 

professor fala e o aluno escuta, mas é um conhecimento compartilhado e 

revitalizado nas trocas entre os envolvidos nos projetos. 
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Alguns pontos merecem considerações em relação aos projetos realizados 

como o pouco envolvimento de disciplinas na realização dos mesmos e o papel 

secundário delegado à leitura na aplicação dos mesmos. 

Ambos os temas são relevantes como objeto de estudo para os alunos. 

Despertar o gosto pela matemática e apresentar os livros escritos por Malba Tahan 

e reconhecidos mundialmente certamente acrescentaria conhecimentos e cultura 

aos alunos e, talvez, despertassem neles a importância do estudo da matemática e 

de sua presença constante em todas as atividades sociais. As mesmas 

considerações podem ser feitas em relação ao projeto idealizado pelo professor de 

História, pois o estudo da temática  da industrialização e suas consequências na 

sociedade poderia ser explorado por todas as disciplinas. Mas, por que as demais 

disciplinas não abraçaram os projetos?  

Novamente a resposta encontra-se na concepção de escola e de língua que 

lá se adota: o melhor professor é aquele que fala e o aluno escuta, a melhor aula é a 

da monologia e não da dialogia. Além disso, a escola trabalha com prazos e seria 

necessário discutir, planejar e redigir as ações do projeto. 

Nas condições de trabalho precárias em que se encontra o professor 

atualmente, sobrecarregado de aulas e de alunos (PELISSON; PIASSA, 2008, sem 

página), ele acredita que, se pausar o conteúdo específico de sua matéria por 

quinze ou vinte dias, todo o conteúdo bimestral ficará em defasagem.  

A escola, por sua vez, acredita que a agitação dos alunos será prejudicial à 

aprendizagem, quando é o contrário, é a interpretação e a troca de experiências é 

que vivificam e impulsionam o conhecimento (KLEIMAN; MORAES, 1999, p. 31); 

(AIUB, 2006, p. 09). 

Desconsidera-se, assim, que a mera transmissão não garante compreensão 

e, portanto, a apreensão do conhecimento e da aprendizagem demandam três 

dimensões: 

(...) a afetiva, na medida em que ela se apóia na experiência vivida; de 
ação, na medida em que lhe vai ser pedido para reinvestir seus saberes 
anteriores, pessoais, em situações efetivas; a dimensão do conhecimento, 
pelas atividades de análise com as quais ela vai ser constantemente 
confrontada. (CHARMEUX, 1997, p. 39). 

A segunda ressalva diz respeito ao uso da leitura nos dois projetos. Em 

ambos percebe-se que o uso da leitura ocupou um lugar secundário não sendo 
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explorada com todas as potencializadas cognitivas intrínsecas a esse recurso 

linguístico. 

No primeiro, por exemplo, priorizou-se apenas a temática, e todo o 

conhecimento que poderia advir da leitura como narrativa não foi proporcionado aos 

alunos, pois o texto não foi explorado sequer nas aulas de Português e até a 

transformação da narrativa em texto teatral poderia ser delegada aos alunos, ao 

invés de ser realizada pela professora da sala de leitura.  

A inclusão dos alunos em todas as etapas de produção dos projetos deve ser 

estimulada, pois esse fato aproxima o aluno do trabalho e o mesmo se reconhece 

como coautor de todo o trajeto a ser trihado com o projeto, despertando-lhe, 

inclusive o senso de responsabilidade e criticidade social. 

Outro ponto relevante a ser comentado são as possibilidades de abordagens 

intertextuais e interdiscursivas entre as disciplinas possibilitadas por esses projetos. 

O primeiro, ñDia da Matem§ticaò, apresenta rela­«o tamb®m com Geografia, Hist·ria, 

Ciências, Língua Estrangueira, Educação Físixa, além das disciplinas participantes 

do projeto, e o envolvimento dessas outras disciplinas no projeto, decerto 

enriqueceriam a execução do mesmo. 

Em Geografia, por exemplo, poderia se apresentar a localização do Oriente 

para os alunos; em História, os costumes e como estava o Oriente à época da 

publicação do livro; em Ciências, quais as contribuições científicas advém dessa 

região; em Língua Estrangeira, a influência das línguas orientais no Brasil; em 

Educação Física, a dança e as atividades físicas comuns a essa região do planeta. 

Infelizmente, os alunos foram privados desses conhecimentos, que poderiam 

ser-lhes apresentados se a escola, como instituição, apresentasse, segundo 

Kleiman; Moraes, 1999, p. 32) ñUma concep­«o democr§tica da leitura ï a leitura 

como direito de todosò  Kleiman; Moraes, 1999, p. 32). 

As mesmas considerações podem ser tecidas em relação ao projeto de 

História. Quantas teias poderiam ser organizadas em torno da temática com o uso 

da leitura, uma leitura dialógica, em que a coerência e a intertextualidade fossem 

recursos a favor do conhecimento? 

A breve análise desses projetos interdisciplinares confirma o fato de que 

essas práticas precisam ser inicialmente repensadas na escola, pois, infelizmente, 

os projetos que se apresentam são tímidos quanto à participação dos docentes e, 
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consequentemente, como possibilidades cognitivas para os alunos. Tal fato ocorre 

porque: 

As práticas de uso da escrita são dependentes do contexto e da instituição 
e, portanto, a aprendizagem de práticas de leitura e produção de textos 
implica a aprendizagem das normas dessas instituições que legitimam 
essas práticas (KLEIMAN; MORAES, 1999, p. 32).  

Finalmente, após analisar os conceitos dos professores sobre leitura e os dois 

projetos executados na escola no primeiro semestre de 2016, acredita-se que a 

visão monológica, de leitura para si ï extração ou atribuição - predomina nas 

escolas, o que se traduz em práticas leitoras lineares e fragmentadas, e que o 

mundo atual, pleno de complexidades, exige que as escolas aperfeiçoem suas 

práticas rumo a uma leitura dialógica e interativa, com todos os mosaicos coerentes 

que a intertextualidade e a interdisciplinaridade podem trazer às práticas de leitura 

nas várias áreas do conhecimento.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo teve como objetivo compreender os conceitos que os docentes 

apresentam sobre leitura no intuito de analisar se essas concepções podem influir 

na forma como a leitura é conduzida nas práticas escolares, quer na sala de aula, 

disciplinarmente ou em projetos interdisciplinares. 

Para isso, inicialmente apresentou um panorama geral da leitura e sua 

importância para o desenvolvimento integral dos sujeitos em uma sociedade que se 

fundamenta em práticas de leitura e escrita. 

A teorização sobre conceitos utilizou os estudos sociointeracionistas 

propostos Vygotsky (2001), pois acredita-se que o caráter dialógico intrínseco à 

linguagem pode favorecer a aquisição de conceitos científicos.  

Nessa perspectiva, essa teoria estabelece um diálogo com Bakhtin (1992; 

2011), o qual explicitou o caráter dialógico e polifônico do funcionamento da língua e 

consequentemente da leitura. 

Os vários conceitos de leitura foram expostos com base nessa dialogia à luz 

dos estudos de Koch;Travaglia (1993); Leffa (1996); Kleiman (1997); Charmeux 

(1997); Kleiman; Moraes (1999); Colomer; Camps (2002); Dehaene (2012);  Koch; 

Elias (2012). 

O estudo postulou que a coerência, a intertextualidade, interdiscursividade e a 

interdisciplinaridade são recursos linguísticos que podem facilitar uma abordagem 

em leitura que privilegie a interação e a dialogia e, por isso, dedicou-se a conceituar 

esses recursos relacionando-os ao processo leitor. 

Os dados que serviram de base para o estudo, a saber, as respostas dos 

professores à pergunta O que é leitura para você? e os dois projetos 

interdisciplinares foram analisados a partir da hipótese de que a intertextualidade, a 

interdiscursividade e a interdisciplinaridade auxiliam no trabalho com leitura e escrita 

e portanto, colaboram para o aprendizado de forma geral. 

As análises destes dados suscitaram questões relevantes para a situação da 

leitura na escola atual e as razões das dificuldades em se estabelecer práticas 

leitoras dialógicas na escola. 

Percebeu-se que as práticas didáticas em leitura utilizadas pelos professores 

reproduzem conceitos assumidos por eles: de atribuição ou de extração de sentido, 

em consonância com a afirmação de Kleiman; Moraes (1999, p. 91) de que 
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ñsomente quando elaboramos rela­»es significativas entre objetos, fatos e conceitos 

podemos dizer que aprendemosò. 

A mudança do paradigma da leitura na escola passa, obrigatoriamente, pela 

reformulação do conceito de língua que se advoga nessa instituição, o qual deve se 

traduzir em práticas mais interativas e dialógicas, especialmente quanto à leitura, 

pois, segundo Vygotsky (2001), ñ(...) Um nome nunca ® um conceito no in²cio do seu 

surgimentoò (VYGOTSKY, 2001, p. 214) e ñ(...) A palavra ® o fim que coroa a a­«oò 

(VYGOTSKY, 2001, p. 485). 

Dessa forma, espera-se que esse estudo contribua para reflexões sobre as 

práticas de leitura na escola e suscite novos trabalhos em prol do estabelecimento 

de uma leitura dialógica e polifônica (BAKHTIN, 1992) por meio da qual todos os 

alunos possam realmente ler, compreender e, consequentemente, aprender. 

Finalmente, acredita-se a leitura vivenciada a partir desse conceito, pode ser, 

sim, para os alunos (...) trabalho árduo, no início, que pode, um dia, virar prazer 

(T06) e concebida por eles, como nos dizeres de Kleiman; Moraes (1999, p. 127): 

ñ(...) n«o ® campo minado, mas mina de ouro, n«o ® paisagem est®ril, mas paisagem 

de percursos, relevos, surpresasò. 
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